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1. tDENTIFICAÇÃo

1.1 Razão Social: MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO

1.2 Prefeito: AMIN HANOUCHE

1 .3 CNPJ: 76.331.941/0001-70

1.4 Endereço: Av: Minas Gerais, no 301-Centro

86.720-000- Cornélio ProcóPio

1.5 Cidade: Cornélio ProcoPio-Pr
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2. Equipe Técnica

Empresa: Algarve - Proietos e Assessoria S'S Ltda

Rua: Manoel Martins, 279 - Jardim Boa Vista I

cEP 86.200-000
lbiPorã- PR
Fone: 43-3258-1 8201 43- 9935-0477
E-mail : lafic@onda.com'br
CNPJ: 78.01 2.24210001 -92
CREA-PR: 48.269

Resp. Técnico: Paulo Pomini- Engenheiro Civil

cREA-PR -10.947/D

Coordenação:
ff4aw Stn"fa OeTr",tai Rodrigues - Arquiteta Urbanista

Cintia de Moura Costa - Arquiteta Urbanista

Vicente Canezin Junior- Engenheiro Civil

CREA.PR-14 .2521D

Daniela dos Santos Pereira Técnica em Meio

Ambiente

Danila dos Santos Pereira Monteiro - Técnica em Meio

Ambiente

lsadora Furlaneto Rodrigues -Técnica em Meio

Ambiente

Desenho e Montagem: Jessé Hernandes Sanches
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1. TNTRODUÇAO

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) estabelece um planejamento das açÕes de

saneamento, atendendo aos princípios da política nacional, através de uma gestão participativa,

considerando a melhoria da salubridade ambiental, a proteção dos recursos hídricos, universalização

dos serviços, desenvolvimento progressivo e promoção da saúde pública.

O PMSB contempla: diagnostico da situação do saneamento no município e seus impactos na

qualidade de vida da população; definição de objetivos, metas e açoes para universalização e

desenvolvimento dos serviços; ações para emergências e contingências, mecanismos e

procedimentos para a avaliação sistemática das açÕes programadas; dentre outros.

A situação atual do saneamento básico em Cornélio Procopio é caracterizada nesta fase, a

qual envolve o diagnostico dos quatro componentes principais do saneamento e aspectos gerais

relevantes para a compreensão e análise do impacto nas condiçÕes de vida da população. Dessa

forma, o municipio pode ser avaliado e as demais fases de elaboração do PMSB desenvolvidas.
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2. METODOLOGIA

O PMSB é elaborado conforme metodologia definida pelo Termo de Referência, com

complementaçÕes e adaptaçÕes em função das peculiaridades locais, as quais se fazem necessárias

no decorrer do processo.

Como parte do PMSB, inicialmenle foi elaborada caraclerização geral de Cornélio Procópio,

com informaçÕes históricas, culturais, assistenciais, de saúde, educação, infraestrutura, entre outras,

nas quais foram abordadas as principais deficiências e potencialidades municipais em cada setor, de

acordo com os dados repassados pela administração local e/ou adquiridos através de orgãos oficiais,

tais como: o Sistema do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística de Recuperação Automática

(SIDRA/IBGE), lnstituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), Sistema

Nacional de lndicadores de Saneamento (SNIS), Programa das NaçÕes Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD), Sistema Nacional de lndicadores Urbanos (SNIU), lndicadores do Sistema

Unico de Saúde (DAfASUS), lnstituto de Terras. Cartografia e Geociências do Paraná (ITCG),

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) Alem disso, foram consultadas as

bibliografias que constam no final do documento. Na sequência, foram diagnosticados os serviços

públicos de saneamento básico, que conforme a Lei Federal no. 11.445 de 2007 compreende:

. Abastecimento de água potável constituido pelas atividades, infraestruturas e instalações

necessárias ao abastecimento priblico de água potável, desde a captação até as ligaçÕes prediais e

respectivos instrumentos de mecjição;

. Esgotamento sanitário: constituido pelas atividades, infraestruturas e instalaçÕes operacionais de

coleta, transporte, tratamento e disposição íinal adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações

prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

. Limpeza urbana e manejo de residuos sólirios: conjunto de atividades, infraestruturas e

instalaçÕes operacionais de coleta, transporte, transbordo: tratamento e destrno final do lixo

doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

. Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conlunto de atividades, rnfraestruturas e

instalaçoes operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção

para o amortecimento de vazÕes de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais

drenadas nas áreas urbanas.

O diagnostico dos serviços públicos de saneamento básrco no municÍpro engloba as zonas

urbana e rural, sendo este elaborado com base em: inÍormaçÕes bibliográíicas, inspeçoes de campo,

darios secundários coletados nos órgãos estaduais e federais e levanlamentos feitos em diversos

setores do municipio. Esta caracterização dos setores de saneamento também foi realizada com base

nas informaçÕes disponibilizadas pelo municÍpio, alem de também serem uttltzados dados da

bibliografia disponivel, que se encontra na parte final do documento bem como por orgãos oficiais

crtados acima.
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As informaçÕes para a caracterização da prestação dos serviços públicos estão apresentadas

conforme as divisões já utilizadas no município. No decorrer da elaboração do Plano, sempre que

possível, estas serão compatibilizadas com a divisão por bacias hidrográficas. Estas unidades devem

ser adotadas para o planejamento das açÕes do Plano.

Com relação ao detalhamento da metodologia utilizada, estará sendo complementada ao longo

do texto do diagnostico conforme a necessidade. Da mesma Íorma, os valores de indicadores

sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos são citados no decorrer do texto de cada

setor pertinente. Os impactos da situação do saneamento do município na qualidade de vida da

população estão sendo abordados junto com o diagnostico no decorrer do texto.
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3.CARACTE RIZAÇAO G ERAL:

3.1.Histórico do Municipio:

A cidade foi assim batizada em homenagem ao Coronel Cornélio Procopio de Araújo

Carvalho, figura de destaque no lmpério durante o final do século XlX. O coronel foi o

patrono da estação ferroviária do km 125, sendo este, o marco de toda a expansão

econômica da região na qual está inserida a cidade.

O Coronel Procopio, falecido em 1909, deixou nove filhos, entre os quais Maria

Balbina Procopio Junqueira, casada com seu primo em 2o grau, Francisco da Cunha

Junqueira, dono da Gleba Laranjinha, o qual homenageou-a dando seu nome à cidade

paranaense de Santa Mariana, que até então era apenas uma fazenda. Com o mesmo

sentimento, cedeu o nome do sogro ao aglomerado urbano localizado no km 125,

juntamente com a expansão da ferrovia.

Francisco Junquerra era um político paulista e como tal envolveu-se na Revolução

Constitucionalista de 1932, ao lado de seu Estado. Como foram derrotados, Francisco

Junqueira acabou sendo deportado para Portugal pelo governo de Getúlio Vargas. Em

diÍiculdades financeiras, vendeu suas terras no Paraná para a empresa de loteamentos

formada pelo Coronel Francisco Moreira da Costa e Antônio de Paiva. Antes porem,

Junqueira planejou o parcelamento das propriedades e o estabelecimento de dois núcleos
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urbanos, denominados Santa Mariana, em homenagem à sua esposa, Mariana, e Cornélio

Procopio, homenageando seu sogro.

No intervalo entre a venda das terras por Junqueira e a posse pela empresa Paiva &

Moreira, algumas ruas comeÇaram a ser ocupadas sem obedecer qualquer planejamento,

ou seja, algumas construções rústicas foram erguidas, fugindo ao padrão urbanístico

previamente estabelecido. Os novos proprietários reordenaram a ocupação urbana e com o

movimento da ferrovia a cidade passou a crescer e a se desenvolver. Vale lembrar que os

primeiros lotes urbanos foram vendidos em torno da Praça Brasil, sendo que ali, no

cruzamento da Rua Quintino Bocaiúva e Av. XV de Novembro, encontra-se o marco inicial

da cidade.

A ferrovia está intimamente ligada com a colonização, surgimento e desenvolvimento

da cidade. Com ela chegaram aventureiros e trabalhadores ingleses e portugueses, além de

pioneiros paulistas e mineiros, na maioria, mas as picadas também foram abertas por muitos

outros.

A Companhia Ferroviária Noroeste do Paraná Íoi criada em 1920, por um grupo

paulista, trocando essa denominação, em 1923, para Companhia Ferroviária São Paulo -

Paraná. A cidade de Cornélio Procopio surgiu e desenvolveu-se às margens do km 125 da

ferrovia, esta também detentora de interessante historia que se confunde ou íunde-se com a

propria historia do Norte do Paraná.

A Companhia Ferroviária São Paulo - Paraná Íazia parte de um projeto de

capitalistas de São Paulo visando o objetivo maior de atrair para aquele Estado toda a

produção de café que se iniciava no Norte do Paraná, e também a produção agrícola que

porventura surgisse na região.

A ferrovia não se limitaria apenas ao Norte do Paraná, uma vez que cortaria todo o

Estado de forma dragonal até Guaira, as margens do Rio Paraná. Vale salientar que seu

inicio é na cidade de Ourinhos (SP), como um ramal da Estrada de Ferro Sorocabana. De

acordo com os projetos e ideias originais, de Guaíra a íerrovia se prolongaria ate Assunção,

capital do Paraguai. Era um projeto grandioso e dispendioso. Vencer o sertão não era a

dificuldade principal, mas sim convencer investidores e angariar capital.

Para a construção da ferrovia, havia necessidade de autorização ou concessão do

Governo Federal, fator que não era problema, pois o mesmo era influenciado por São Paulo

e Minas Gerais, dentro daquilo que se convencionou chamar "politica do café com leite".

Quem obteve a concessão foi o grupo econômico liderado por Antonio Barbosa Ferraz, que

fez construir o primeiro trecho da ferrovia ligando Ourinhos a Cambará, até uma importante

fazenda do grupo. Devido a falta de capitais a construção ficou estacionada nessa

localidade por um bom tempo.
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A solução para a construção viria através da venda das açÕes da Íerrovra para

empresários ingleses, atraidos pela fertilidade e disponibilidades das terras no Norte do

Paraná. Diga-se de passagem a possibilidade de bons lucros foi o melhor argumento.

Na manhã de 1o de dezembro de 1930, a maria fumaça inaugurava o percurso

compreendido entre Cornélio Procopio, Santa Mariana, Bandeirantes e Cambará. Em março

de 1931, a cidade recebeu a visita do Príncipe de Gales (futuro Rei Eduardo Vlll). Uma

grande recepção foi feita para homenageá-lo.

Um funcionário da Companhia de Terras Norte do Paraná, Gordon Fox Rule, assim

justificou as razÕes da visita do principe. "Um episodio interessante ocorrido durante a fase

inglesa na Companhia foi a visita gue nos fez o Príncipe de Gales, que posteriormente viria

a ser o Rei Eduardo Vlll da lnglaterra. Consta que ele era grande acionista da empresa

Paraná Plantations (que antecedeu a Companhia de Terras), daí o seu rnÍeresse em visitar

as ferras do Norle do Parana."

Devido a várias divergências políticas da época, inclusive a incidência de algumas

invasões de terras, Francisco Junqueira e sua esposa se viram rmpossibrlitados de

efetuarem o loteamento planejado. Mas em 1933, com a chegada de Antônio Paiva Júnior e

Francisco Moreira da Costa, a instituição do municÍpio ganhou força total.

Cornélio Procopio cresceu rapidamente, dependendo administrativamente de

Bandeirantes. No ano de 1938, uma comissão formada por moradores resolveu plertear a

emancipação política e a criação de um novo municipio Faziam parte dessa comissão,

entre outros, José Paiva, Oscar Dantas e Américo Ugolini, que, utilizando-se de um

documento onde se colocavam os motivos paru a criação do município, elaborado por

Benjamin Soto Maior, que era administrador da Cia Barbosa, íoram a Curitiba para pleitear

audiência com o interventor (governador) do Estado naquela época, Manoel Ribas.

Portando credenciais e cartas íornecrdas pelas empresas Matarazzo, de São Paulo, que

possuía uma fazenda (Santa Filomena) na região, e uma carta de apresentação pessoal, da

propria filha de Manoel Ribas, a comissão foi recebida e expôs seus motivos e intençÕes.

Desta maneira, o municipio de Cornélio Procopio foi criado pelo Decreto no 6212, de

'lB de janeiro de 1938, mas a implantação ocorreu somente no dia 15 de fevererro. Naquela

mesma oportunidade, Manoel Ribas transferiu a sede da Comarca de Jataizinho para o

novo município. Cornelio Procopio, de simples povoado, passou a sede de município e sede

de comarca, tudo no mesmo dia.

Desde sua emancipação política Cornélio Procopio vem crescendo e se

destacando no cenário regional, como o demonstra o fato de ser sede dos núcleos regionais

de diversas secretarias estaduais, como a da Educação, da Agricultura, do Trabalho e da

Saúde, bem como de serviços e agências estaduais e íederais
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3.2 - Localização Geográfica .

O município de Cornélio Procopio localiza-se na porÇão nordeste do estado do

Paraná, a 23010'29" de latitude Sul e a 53o38'49"de longitude Oeste. Cornélio Procopio tem

como limites os municípios de Leopolis e Santa Mariana ao norte, Nova Fátima e Nova

América da Colina ao sul; Uraí a oeste; e Bandeirantes, Santa Amelia, Abatiá e Ribeirão do

Pinhal a leste. O Município insere-se na Mesorregião Norte Pioneiro Paranaense, onde

ocupa posição de destaque, encontrando-se na 150 Microrregião Geográfica do Estado,

denominada de "Microrregião Geográfica de Cornélio Procopio".

A mesorregião Norte Pioneiro Paranaense está localizada em porções do Segundo

e Terceiro Planalto Paranaense e abrange uma área de 1.572.706,1 hectares, que

corresponde a cerca de 79o/o do territorio estadual. A região faz fronteira ao norte e a leste

com o Estado de São Paulo, a oeste com a mesorregião Norte Central e, ao sul com a

mesorregião Centro-Oriental. E constituída por 46 municípios, dos quais se destacam

Cornélio Procopio, Santo Antonio da Platina e Jacarezinho, em função de suas dimensões

populacionais e níveis de polarização.

A área total do município de Cornelio Procopro é de, aproximadamente, 625,6 km'.

Cornelio Procopio tem como principais vias de acesso as rodovias federal BR 369 e

estadual PR 160, alem da rodovia do CERNE, PR 090. A rodovra BR 369 atravessa o

Município no sentido latitudinal, ligando-o a Londrina, a Oeste, e a Ourinhos, este último

localizado no Estado de São Paulo, a Nordeste. Já a rodovia PR 160 atravessa o Município

no sentido longitudinal, ligando-o a Sertaneja (ao Norte) e a Nova Fátima (ao Sul). O

Municipio é cortado pela estrada de ferro administrada pela Rede da Viação Paraná - Santa

Catarina, a partir de Santa Mariana e Uraí, que passa ainda pelo distrito de Congonhas.

A localização de Cornélio Procopio em relação ao sistema rodo-ferroviário de

transportes é favorável ao seu desenvolvimento, alem de se situar em importante eixo de

ocupação e desenvolvimento do Norte do Paraná..



I,'igura 2-Loca\zaq:ão de Corného Procó1lio

Figura 3 Nlesolegião de Cornélio Plocópio

O municípro «le Colnélio Plocópio alllesr:nlir «:orlrrkrnarlas rle Lat.it.rrrle 2;J,ltl' e

Longil,ude 50,64', conÍ'onne ligula a segrrir'.
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Figura 4 - Latitude e Longitude
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Figura 5 - Ácesso do município de Cornélio Procopio

3.3- População:

Em 2000, o município apresentava uma população de 46.861 habitantes, destes, 42.683

habitantes viviam em áreas urbanas e 4.178 habitantes em áreas rurais. Com uma área

territorial de 625,6 Km', possui uma densidade demográfica de 74,9 hab/km'. Estimou-se

que em 2005, o município teria uma população de aproximadamente 46.997 habitantes.

4.-METOS FiStCO-BtOTtCO

4.1 - Clima

O clima regional onde o município de Cornélio Procopio localiza-se é o

Mesotérmico Subtropical Umido (cfa), segundo a classiÍicação de Kôppen, caracterizando-

se por verÕes quentes, geadas freqüentes e uma estação seca não definida.

A amplitude térmica oscila entre 12oC a 13oC. A temperatura média fica em torno

de 20oC a21oC, com o mês mais frio registrando uma media de'lBoC e o mais quente acima

de 23oC. A insolação média anual para a região é de 210 horas, com máxima em agosto

com 236,4 horas e mínima em fevereiro com 196,6 horas.
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A umidade relativa varia de 600/o a 75%, enquanto a evapotranspiração anual oscila

entre 1.400 a 1.500 mm.

O regime de chuvas é caracterizado por uma precipitação de 1.300 mm/ano, com uma

distribuição irregular durante o ano. O perÍodo com maior concentração de chuva é entre

outubro a fevereiro e o período com menor concentração de chuva é entre maio a setembro,

não havendo períodos secos.
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Figura 6 - Trimestraisfrio - EsÍado do Paraná
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Figura 7 - Trimestrais quente - Estado do Paraná
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Figura 8 - Trimestre mais chuvoso - Estado do Paraná
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Figura 9 - Trimestre mais seco - EsÍado do Paraná
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Figura 10 - Umidade Relativa do ar - Estado do Paraná

4.2 - Recursos Hídricos

A região de Cornelio Procopio pertence à bacia hidrográfica do Paraná,

localizando-se na confluência das sub-bacias do Tibagi, Cinzas e Paranapanema 2. Há

presença de um divisor topográfico que corta o municipio da direção sudeste para noroeste.

A oeste deste divisor localiza-se as nascentes da bacia do Tibagi e leste as nascentes da

bacia do Rio Cinzas e Paranapanema 2. A rodovia PR 160 percorre sobre todo o divisor

dentro do município, sendo uma referência para a localização do mesmo.

A bacia do rio Tibagi, quando sobreposta ao territorio de Cornélio Procopio

encontra-se dividida em oito sub-bacias. As sub-bacias dos rios do Saltinho e Agua Branca

e parte da sub-bacia ribeirão do Macuco apresentam um períil topográfico suave e

drenagem rala.

, As demais sub-bacias, principalmente a do ribeirão Tangará possui uma topografia

irregular e uma drenagem mais densa. O reduzido escoamento hídrico na sub-bacia do

ribeirão do Macuco deve-se em função da baixa declividade topográfica.

A bacia do rio Cinzas interna ao Municipio está dividida em cinco sub-bacias. O

principal curso d'água desta bacia é o ribeirão São Luis que nasce proximo ao perimetro

,.''' \ i;\I r sÍ( i
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urbano e possui em grande parte de seu percurso em uma topografia suave, exceto nas

proximidades das nascentes.

A bacia do Paranapanema 2 ocupa a porção norte e está dividida em duas sub-bacias. A
maior é a sub-bacia do ribeirão do Veado. As nascentes destas sub-bacias localizam-se em

topografia irregular, proxima ao perímetro urbano. Ao longo do percurso do Ribeirão Agua

dos Veados a declividade diminui, dificultando o escoamento e provocando excesso hídrico

em áreas lindeiras de baixo escoamento.

O perímetro urbano de Cornelio Procopio possui uma rede de drenagem com formato radial,

que alimenta as três bacias hidrográficas. Nas proximidades da cidade localizam-se as

nascentes dos principais cursos de água do município, que são. os ribeirões Tangará, São

Luiz e Macuco, e o rio Agua do Veado. Sendo o ribeirão Macuco o manancial de

abastecimento público de água do município.
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Figura 12 - Bacias Hidrográficas do Estado do paraná

4.3 - Geologia

Em relação à origem e formação do solo, a mesorregião do Norte Pioneiro
paranaense, em uma escala geologica ampla, está inserida na unidade litologica da bacia
sedimentar do Paraná, dentro do grupo São Bento, sendo compostas por uma estratigrafia
representada por duas unidades geologica, as porções:

' lnferior composta pela formação Piramboia e Botucatu, constituída por sedimentos

continentais como arenitos, e
. Superior composta pela formação Serra Geral.

A região de Cornélio Procopio encontra-se dentro da formação Serra Geral,

caracterizada pelos derrames intrusivos de intenso magnetismo que originou rochas de

lavas basálticas e diabássica, tanto na forma de sillis como de diques.

As rochas basálticas são de origem vulcânica, com alto grau de durabilidade e

resistência, ricas em ferro e magnésio, amplamente utilizadas como matéria-prima na

**- ,\ i- i-l ,\* §{ \' t-
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construÇão civil e em obras de pavimentação. As diabássicas são corpos rochosos

consolidados propÍcios para exploração de pedreiras.

A litologia, características das rochas em afloramento, encontrada no Município é

composta essencialmente por basalto do tipo toleítico. Este apresenta espessura individual

bastante variável, desde poucos metros ate 50 m ou de extensões individuais que podem

ultrapassar 10 km. A estrutura do basalto em sua forma mais espessa é maciça e micro

cristalina, mas podem ocorrer estruturas vesiculares e amigdaloides (formadas pelo

escapamento de gases durante o resfriamento das lavas) encontradas no topo dos

derrames. A textura destas rochas e fina (afanitica) e de coloração que varia do

mesocromática (cinza) a melocromática (escura), mas há a ocorrência de rochas basálticas

mais claras de tons amareladas devido ao processo de intemperizaçáo da rocha-sã. Estas

rochas possuem unrformidade composicional sendo constituída por labratorita, piogenita e

augita

O desgaste pelo processo de intemperismo do basalto provoca uma decomposição

que resulta em uma argila de coloração avermelhada. Está argila forma um solo rico em

minerais e fértil para as praticas agricolas.

O perímetro urbano do municipio apresenta fraturas que possuem feiçÕes

geologicas com alta condutivrdade hidráulrca Sendo que a estrutura hidrográfica

(escoamento pluvial) da cidade pode estar associada a estas fraturas.

E observado um conjunto de pequenas fraturas a montante dos afluentes do

ribeirão Agua do Veado, nos afluentes do ribeirão Agua de São Paulo, a montante dos

afluentes do corrego Macuquinho e de alguns afluentes do ribeirão São Luis, todas as

fraturas citadas são localizadas no perimetro urbano. Estruturalmente ocorre um padrão de

fraturamento vertical e horizontal, com direçÕes preferências em torno de N35E e N20W,

alem de fraturas sub-horizontalizadas. Em concordância geologica existem proxtmo as

fraturas afloramentos rochosos do tipo basálticos

De forma menos representativa, há no município a presenÇa de aluviÕes de formação

geologica recente (quartenários). Estes aluviões são constituídas de materiais

inconsolidados, depositados ao longo de

apresenta espessura rndividual bastante variável, desde poucos metros ate 50 m

ou de extensÕes individuars que podem ultrapassar 10 km. A estrutura do basalto em sua

forma mais espessa é maciça e micro cristalina, mas podem ocorrer estruturas vesiculares e

amigdaloides (formadas pelo escapamento de gases durante o resfriamento das lavas)

encontradas no topo dos derrames. A textura destas rochas é fina (afanitica) e de coloração

que varia do mesocromática (cinza) a melocromática (escura), mas há a ocorrência de

rochas basálticas mais claras de tons amareladas devido ao processo de intemperização da

"" i ?-- .*r ,Í ", I ',\t-L,'*.i\ t §
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rocha-sã- Estas rochas possuem uniformidade composicional sendo constituída por

labratorita, piogenita e augita.

O desgaste pelo processo de intemperismo do basalto provoca uma decomposição

que resulta em uma argila de coloração avermelhada. Está argila forma um solo rico em

minerais e fértil para as praticas agrícolas.

O perímetro urbano do municipio apresenta íraturas que possuem feições

geologicas com alta condutividade hidráulica. Sendo que a estrutura hidrográÍica

(escoamento pluvial) da cidade pode estar associada a estas fraturas.

E observado um conjunto de pequenas íraturas a montante dos afluentes do

ribeirão Agua do Veado, nos afluentes do ribeirão Agua de São Paulo, a montante dos

afluentes do corrego Macuquinho e de alguns aÍluentes do ribeirão São Luis, todas as

fraturas citadas são localizadas no perímetro urbano. Estruturalmente ocorre um padrão de

fraturamento vertical e horizontal, com direçÕes preferências em torno de N35E e N20W,

além de fraturas sub-horizontalizadas. Em concordância geologica existem proximo as

fraturas afloramentos rochosos do tipo basálticos.

De forma menos representativa, há no municipio a presenÇa de aluviÕes de formação

geologica recente (quartenários). Estes aluviÕes são constituídas de materiais

inconsolidados, depositados ao longo de drenagens coletoras e resultantes da erosão do

substrato basáltico tambem composto por material orgânico de coloração escura. Estes

aluviÕes estão em áreas com declividade inferior a5olr, são mais notáveis ao longo das

margens de cursos fluviais e em fundos de vales

4.4 - Geomortobgia

A região de Cornélio Procopio integra a unidade geomorfologica regionalmente

denominada Terceiro Planalto, que, em conjunto com o Segundo Planalto, ocupa 213 da

área do estado do Paraná, dentro da unidade morfoestrutural da bacia sedimentar do

Parana. O Terceiro Planalto ou Planalto de Trapp é o resultado dos derrames de rochas

eruptivas, como basalto, diabásico, melafinos da formação Serra Geral e em menores

proporçÕes encontram-se os depositos de arenitos da formação Botucatu da era Mesozoica

O tipo de relevo predominante e aplainado a suavemente ondulado, com formação

de pequenos platÔs e mesetas, paisagem predominante no Terceiro Planalto Paranaense.

A região de Cornélio Procopio, dentro do Terceiro Planalto, está situada no bloco

denominada Planalto São Jerônimo, que compreende a área entre o rio Tibagi, ltararé e

Paranapanema. A altimetria do Planalto São JerÕnimo varia entre um pouco acima de 1.000

__.*.- Âi.{:Â§t\,'§ 16



d"i
,f _ §'

'itr -" -, . {:S|i
: i i i i ir i ri: i:l i : ,

m na escarpa da Serra da Esperança (escarpa devoniana) limite natural entre o Terceiro

Planalto e o segundo Planalto e 300 m proximo ao vare do paranapanema.

O relevo de Cornélio Procopio apresenta variação altimetrica entre 300 a 700 m,

caracterizando paisagens de feições suaves em mais de 60% do Município. A região de

malores altimetrias estende-se da porção central a porção noroeste. A topografia irregular

indica a presenÇa de um importante divisor de águas, formando fundos de vales entrevestes

interflÚvios. Observam-se a presença de pequenas elevaçÕes residuais em forma de topos

de morros acima de 650 m.

O perÍmetro urbano está localizado sobre um platô com hipsometria que varia de

640 a 690 m. Este platô forma um importante divisor de águas, onde sua rede hidrográfica

escoa de forma radial, coníormando pequenos fundos de vale com desniveis que variam

entre 50 a 150 m.

A fragilidade geomorÍologica paraa ocupação do solo na área do município ocorre

quando o terreno apresenta declividades superiores a 2Oo/o, pois estes terrenos estarão

suscetíveis à movimentação de massa (fragilidade alta a erosão) e nas áreas de declividade

abaixo de 5%, onde o escoamento pluvial será dificultado, acarretando um excesso de água

e tornando a área inapta para ocupação.

A declividade média do relevo em Cornélio Procopio não ultrapassa 20%. As

regiões de menores declividades localizam-se na área sul, sudoeste, extremo norte e na

porção leste da sub-bacia do ribeirão São Luis. Areas de declividades inferiores a 5%, com

ocorrência de excesso hídrico, são encontradas na Íoz do Rio Macuco e na foz do Ribeirão

do Veado.

As regiões de maiores declividades localizam-se nas porções noroeste, incluindo a

sub-bacia do ribeirão Tangará até o interflúvio entre as sub-bacias dos ribeirões Macuco e

São Luis, nestes locais a declividade média é superior a 20% O extremo Sul, que

compreende as sub-bacias dos ribeirões Brauna e Agua do Pico Roxo, possui declividades

médias acima de 15%.

O relevo do perímetro urbano possui declividade média abaixo de 15%, com

ocorrências de declividades superiores na porção norte e sul, caracterizando a presença de

fundos de vale. Enquanto a porção central possui um relevo aplainado.
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4.5 - Pedologia

Parte da mesorregião Norte Pioneiro esta inserida no Terceiro Planalto do paraná,

sob o ponto de vista geologico está região possui caracterÍsticas uniformes, como tipos de

solo proveniente do desgastes das rochas basáltico com pouca variação climáticao. Estas

condiçÕes naturais possibilitaram a formação de solo com alto teor de fertilidade natural.

Por apresentar um contexto geologico uniforme, o Terceiro Planalto Paranaense

apresenta pouca variedade nos tipos de solos. Pela ultima classificação sugerida pelo

Embrapa, grande parte do solo da região e classificada como terra roxa estruturada, mas há

ocorrência de solos latossolicos, regossolos, coluviÕes e litologicos.

A terra roxa estruturada é o principal tipo de solo encontrado no Município, são

solos minerais, não hidromorficos, com horizonte B marcante, derivado de rochas efusivas

básicas (basalto e diabássico), argilosas e com alto teor de ferro. Derivam de rochas

originadas dos derrames de lavas submetidas a um clima tropical úmido. Estes tipos de

solos possuem elevada fertilidade natural e, por serem profundos, são considerados aptos

as praticas agricolas. Há presença restrita do latossolo roxo estruturado, associado à terra

roxa.

Os regossolos são predominantes na porção noroeste e no extremo sul do

Município, este tipo de solo está associada a regiÕes de solos rasos e afloramentos

rochosos com relevo irregular. No perimetro urbano do Cornelio Procopio e seu entorno

foram classificados de acordo com a espessura de dois tipos de solos:

' Solos rasos: com uma profundidade média 0,5 m, apresentando alta suscetibilidade a

erosão e contaminação.

' Solos profundos: com profundidades de ate 4 m, permeáveis e resistentes a erosão.

A área do perímetro urbano do município é constituÍda por 67o/o de solos rasos,

enquanto os solos profundos ocupam 31,5Yr, o restante é composto por coluviôes

(hidromorficos) e solos litologicos. Os solos rasos estão situados em uma declividade acima

de 10%, enquanto o solo profundo encontra-se em regiões mais planas.

Os solos coluviais representam apenas 1,5o/r, da área do perimetro urbano, são

solos transportados (sedimentos recentes) e ocorrem em declividade planas inferior a 5o/o.

4.6 - Cobertura Vegetal

O municipio apresenta poucas áreas de cobertura vegetal não modificada, em

função do avanço desenfreado das áreas de cultivos agricolas. A vegetação orrginal sob

aspectos dos domínios fitogeográíicos pertence ao bioma de Floresta Estacional
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semidecidual (FES). segundo o IBGE, o conceito deste tipo de vegetação está
condicionado pela dupla estacionalidade climática, um verão chuvoso seguido por períodos

secos e outro período sem estiagem, mas com inverno l.igoroso'. Devido à fertilidade do solo
há uma diversidade no estrato superior desta vegetação, ocorrendo às seguintes espécies:
a peroba rosa (Áspidosperma sp), o pau (Gal/esra sp), a figueira branca (Fícussp), o palmito
Jussara (Euterpe edulis), entre outras.

A vegetação da mesorregião Norte Pioneiro foi quase totalmente alterada para dar
lugar às culturas de café iniciada nos anos 50. No município de cornélio procopio, os
poucos remanescentes vegetais encontram-se Íragmentados em seu espaÇo territorial.

A cobertura florestal remanescente no Município possui uma área de 3.S1 1,8 ha,
correspondendo a 4,24o/o das florestas não alteradas da mesorregião Norte pioneiro e 11o/o

do territorio municipal. No ano de 2003, ocorreu em cornélro procopio o reílorestamento de
95'9 ha, área considerada muito reduzida em comparação ao reflorestamento realizado em
outros municípios da regrão (lPARDES, 2003).

A distribuição dos remanescentes vegetais ocorre de forma irregular no município.
os maiores fragmentos localizam-se na porção leste e proximo a areado perímetro urbano.

A sub-bacia do Ribeirão São Lurs apresenta o maior número de fragmentos, sendo
os mais significativos o Bosque Municipal, limítrofe ao perÍmetro urbano, e a Mata São
Francisco, na divisa com o município de santa Marrana. Ainda há pequenos fragmentos
proximos ao bairro Novo lgarapava e na tríplice divisa com os municípios de santa Mariana
e Bandeirante No extremo norte, na sub-bacia Agua do Veado há um fragmento de área
expressiva' no limite com o município de santa Mariana. A ocorrência de fragmentos
vegetais na porção oeste do município e muito pequena.

Em função da intensa atividade agrícola, Cornélro procopio apresenta alta
fragilidade na manutenção das matas ciliares, hoje escassas e em desconformidade com a
legislação ambiental.

4.7 - Fauna

A Íalta de áreas extensas de vegetação nativa fez com que a mesorregião Norte
Pioneiro perdesse grande parte da sua biodiversidade faunistica. As espécies animais
encontram-se exprimidas nos poucos remanescentes vegetais.

A maioria das espécies de mamÍferos encontra-se em uma situação vulnerável ou
ameaçada de extinção, ou mesmo, não são mais vistos na região. Entre as espécies
ameaçadas em extinção estão: paca (Agouti paca),lontra (Lontra tongicaudrs), jaguatirica,
(Leopoardus pardatis), gato do mato (Leopardus rigrinuà), robo-guará (crysocyon
brachyurus), tamanduá-bandeira (Mymecophaga tridocylola), entre outros (lpARDES, 2003).
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Sobre a avifauna, foram registradas 396 espécies na região, representan do 57o/o

das especies de aves que ocorrem no Paraná. Muitas destas espécies são de extrema
importância, e encontram-se ameaçadas de extinção. Entre as especres ameaçadas em

extinção estão: jacutinga (Piple Jucutinga), seriema (Cariama cristala), jacu (pnetope
obscura), papagaio-do-peito-roxo (Amazona vinacea), mutum (Crax fasciotata), cunhataí
(Triclaria malachitacea), entre outros (tPARDES, 2003).

4.8 - Areas Protegidas

O município é pobre em cobertura vegetal nativa, as poucas que restam
necessitam de proteção ambiental ou recuperação da ação antropica. No entanto, há
presença de duas áreas de proteção ambiental, que representam uma mínima parcela da

área territorial de Cornelio Procopio. O Parque Estadual Mata São Francisco e a principal

unidade de conservação do norte do Paraná. Com uma área de 832,6 ha localiza-se entre
os municípios de Cornélio Procopio e Santa Mariana. A maior parcela do parque está no

município de Santa Mariana e a porção Oeste, em Cornelio Procopio, proximo a BR 360,

dista 4 km do perímetro urbano.

Por ser uma das últimas reservas de vegetação estacional semidecidual do Estado,

abriga inúmeras espécies nativas e possui uma rica fauna.

O Bosque Municipal Manoel Júlio de Almeida localiza-se limítrofe ao perÍmetro

urbano de Cornélio Procopio, com área de 9,8 ha de mata preservada. Há presença de mais
de 70 espécies arboreas pertencentes a 35 famílias botânicas, quais sejam. perobas,

maracanã, pau-d'alho, figueira, cedro, entre outras. A íauna é composta por cobras,
lagartos, Jacuguaçu, caxinguelê e pássaros como o beija-flor tesoura.

4.9 - Aptidão e Fragitidade ao l)so Antropico

Na extensão territorial do município de Cornélio Procopio predominam áreas aptas

à ocupação humana e atividades agrícolas. São as áreas de solo fértil e com declividade
favorável ao uso antropico (5o/, a 20%).

Contudo existem regiões ambientalmente frágeis que apresentam restrições a
estes usos. Não necessariamente estas restrições se traduzem na proibição do uso

humano, mas sim em condicionantes que devem ser respeitadas para um desenvolvimento

sustentável. As regiões de maior fragilidade ambiental no município envolvem:
. Areas de susceptibilidade a erosão;
. Areas de excesso hídrico;

. Remanescentes florestais e matas ciliares; e,

;,\ §t \,'§
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Bacia do manancial de abastecimento público de água. As áreas de

susceptibilidade a erosão ocorrem na porção noroeste, sudoeste e sudeste da área rural e

ao norte e sul da área urbana. São áreas de declividade acentuada (superior a 2Oo/o) com

solos propensos ao deslizamento, por características naturais ou pela remoção da camada

vegetal de proteção. Estas áreas apresentam risco ao adensamento urbano e não são aptas

a agricultura intensiva nem mecanizada. São localidades com potencial ao manejo florestal

sustentável, ao turismo ecologico e outras práticas que proporcionem a contensão da

erodibilidade.

Em relação às áreas de excesso hídrico o município apresenta duas ocorrências:

uma no extremo Norte, que compreende parte da sub-bacia do ribeirão Agua do Veado e a

outra no oeste, na sub-bacia do Ribeirão do Macuco no limite com o municÍpio de Uraí.

Estas localidades apresentam baixíssima declividade e conseqüentemente diíiculdade para

o escoamento hidrico e tendência ao alagamento. São áreas improprias à urbanização e

inadequadas para maioria das atividades agropecuárras, sendo aptas a culturas alagadiças

a algumas criaçÕes como búfalos e piscicultura.

Grande parte da mata ciliar na área rural e urbana foi devastada e as áreas de

remanescentes florestais no município são fragmentos isolados com ocorrências no leste e

sul do município, incluindo o bosque municipal e o parque estadual. A manutenção destas

áreas e importante para a continuidade de espécies, para a garantia da disponibilidade de

recursos florestais e para o equilíbrio ambiental de maneira geral. Tais áreas devem ser

preservadas contra atrvidades que acelerem o assoreamento e ameace a fauna e flora. São

áreas que têm potencial para conservação, visitação turística e pesquisas cientiíicas e

demais usos compatíveis com a preservação ambiental.

A área de contribuição da bacia do rio Macuco ocupa o centro oeste de Cornélio

Procopio e como manancial de abastecimento de água coníigura-se como uma região

vedada a atividades poluentes E uma área apta à ocupação urbana controlada de barxa

densidade ao lazer e turismo ecologico e demais práticas compatíveis com a manutenção

da qualidade da água.

5 _ MEIO ANTROPTCO

5. í - Socioeconômico

5.1.1 - Dinâmica Populacional

Segundo o censo do IBGE do ano de 2000, a população do município de Cornélio

Procopio foi estimada em 46.86'1 habitantes, considerado o município mais populoso da

mesoregião Norte Pioneiro. Entretanto, entre os períodos de 1991 a 2000, o censo do IBGE
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demonstrou que, a taxa de crescimento demográfico de Cornélio Procopio foi inferior a taxa

estadual.

Nas últimas décadas, o município soíreu uma expressiva desaceleração do

crescimento populacional, No período 197011980, íoi registrado o indice negativo de -1,55%

de crescimento populacional, enquanto no período posterior de 1980/1gg1 houve uma

recuperação no crescimento populacional, com um índice de 0,83%, ainda assim bem

abaixo da media estadual (2,590/,). No período 199112000 houve desaceleração de 0,0S%,

sendo a estimativa de crescimento para 2006 de 0,1%, segundo o IBGE.

Abaixo podemos acompanhar o crescimento populacional do município de Cornélio

Procopio.

As taxas de crescimento populacional urbana e rural também tiveram um decrêscimo. Entre

as décadas de 1980/1991, a taxa era de 2,75% caindo para 0,72o/o no período de

1991/2000. A população rural, seguindo a tendência nacional, diminuiu ao longo dos últimos

30 anos, apresentando sempre taxas negativas de crescimento anual.

Essa elevada perda da população rural ocorreu devido à emigração dos mesmos

para outros municípios, e também para a area urbana. Essa urbanizaçào pode ser

comprovada pela alta taxa de Cornélio Procopio, que chega a ser de quase g1o/o, a segunda

mars alta do Norte Pioneiro, estando acima da media estadual.

A taxa de densidade demográfica da área urbana varia entre 8,93 hab/ha e 165

hab/ha. Os bairros com maior densidade populacional estão localizados na área norte da

cidade, correspondendo às áreas de concentração de conjuntos habitacionars. Os bairros

com menor densidade estão localizados na área sul do município, nos bairros do Jardim

Morumbi, Parque Residencial Vitoria Régia e no Campus Universitário. Os bairros centrais

possuem uma densidade populacional entre 20,01 hab/ha e 58,08 hab/ha.

Segundo o censo do IBGE, a população estimada para Cornélio Procopro em 2006

é de 47.019 hab, sendo 22.959 hab. homens e 24.060 hab. mulheres.

Cornelio Procopio também vem soÍrendo nos últimos 40 anos uma mudanÇa no

perfil etário. Analisando a pirâmide etária, observa-se que o perfil jovem da população

mudou para um perfil maduro, ou seja, houve um envelhecimento da população local

A baixa taxa de natalrdade e um dos fatores responsáveis por este reduzido crescimento

vegetativo do Município. Observa-se que esta taxa vem decrescendo progressivamente nas

ultimas décadas. Com isso, o numero de jovens ate 19 anos, que era maioria, vem

diminuindo a sua participação na população total. Por outro lado, o numero de adultos com

mais de 35 anos obteve um acrescimo signiÍicativo, ênfase para o aumento do numero de
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pessoas acima dos 60 anos, reflexos do aumento da longevidade da população do

Município nos últimos anos.

5.1.2 - Qualidade de vida

Cornelio Procopio possui o maior IDH da mesorregião Norte Pioneiro, ocupando a 36'
posição no estado. Na última década, houve uma evolução do seu IDH-M, onde o indice que

era, em 1991 de 0,724 e de 0,76 para o Paraná, passa, em 2001, respectivamente para

0,791 e 0,787. Cornelio Procopio teve a evolução do seu IDH mais expressivo que a média

de todos os outros municípios paranaenses.

5.1.2.1 - Saúde

O perfil da mortalidade em Cornélio Procopio indica que as principais causas de

morte, estão relacionadas a doenças dos aparelhos circulatorios e respiratorios, neoplasias

e doenças infecciosas e parasitárias.

Nota-se uma mudanÇa no perfil da causa/morte nos últimos anos. Enquanto que,

as causas de morte relacionadas ao aparelho circulatorio, infarto e acidentes cerebrais

diminuíram, nota-se um aumento preocupante nas causas/morte por doenças infecciosas e
parasitárias e por homicÍdios e acidentes de trânsito.

Com relação à mortalidade infantil, Cornélio Procopio reproduz a tendência

estadual de declínio do índice do coeíiciente de mortalidade infantil, com queda expressiva

nos Últimos anos. O Município apresenta o terceiro melhor desempenho entre os municípios

que estão sob jurisdição da 1Bo Regional de Saúde, tendo uma taxa de mortalidade infantil

abaixo da taxa regional e estadual.

Em 2005, a cobertura de vacinação do município, atendeu quase toda a população infantil

menor de um ano.

5.1.2.2 - Educação

Cornélio Procopio, com relação à educação, obteve um bom desempenho nos

Índices educacionais, considerado um importante indicador de qualidade de vida,

destacando o município acima da média estadual. Por esse motivo, o município se tornou

uma referência na educação para a região Norte pioneira.

A gestão do ensino infantil e parte do ensino fundamental (primeiro ciclo) são feitas

pelo Município, desde 1993, quando houve a municipalizaçào do ensino. Entre outras

obrigações da municipalizaçào do ensino, estão os seguintes termos de convivência e de

parceria educacional:
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' Assumir as gestões pedagogicas, administrativas e financeiras das unidades

municipalizadas;

'Atender prioritariamente a demanda das quatro serie inicial do ensino Íundamental; e

' Disponibilizar professores com habilitação especifica para atender os alunos que foram

transferidos para rede municipal.

No entanto, ocorre uma desigualdade espacial de distribuição da população

alfabetizada na íaixa etária acima de 20 anos no Municipio. Analisando este dado por

setores censitários, a porção oeste possui mais de 50% desta população alfabetizada,

enquanto a porção sudoeste registrou a menor porcentagem, com menos de 40% de

alfabetizados.

Os demais setores possuem entre 40% a 50o/o da população alfabetizada acima de 20 anos.

Na zona urbana, a predominância de escolaridade da pessoa responsável pelo

domicilio e desigual entre os setores censitários. A área central apresenta uma

predominância de pessoas que possuem nível superior, já as áreas leste e oeste a

predominância é do nível médio, enquanto as áreas nortes e sul a predominância é do

ensino fundamental. Entre os anos de 200012003 apenas o ensino superior registrou

aumento. Os ensinos médios e fundamentais registraram as maiores reduções nos números

de matriculas neste mesmo período. Os motivos para este comportamento de redução no

número de matriculas devem estar relacionados com o baixo crescimento vegetativo do

Município.

Ensino lníantil

As crianças de 0 a 3 anos de idade são atendidas em creches da rede publica e

privada.

Ao todo Cornélio Procopio dispõe de 9 creches, sendo que 6 são da rede municipal

e 3 da rede privada. O número de crianças matriculadas vem caindo sensivelmente nos

últimos anos. Provavelmente este fenômeno se deve ao fato dos estabelecimentos se

localizarem na área urbana do município. O municÍpio, segundo o censo 2000, possuía 433

crianças de ate 6 anos residentes em áreas rurais.

Segundo dados do INEP, o número de alunos matriculados no ensino da pré-

escolar em 2004 foi de 1.042 crianças, sendo que 663 íoram matriculadas na rede pública

municipal e 379 na rede privada.

Ensino Fundamental

O ensino fundamental é dividido em dois ciclos. O primeiro ciclo atende crianças

entre 7 a 10 anos que freqüentam da 10 a40 series e o segundo ciclo atende crianças de 11

a 14 anos que freqúentam da 5o a Bo series. Com a municipalização do ensino em Cornélio

****. J\ Lil i\ $t \1§':
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Procopio, o primeiro ciclo ficou sob gestão da Prefeitura Municipal, assim como o ensino
infantil, enquanto o segundo ciclo está sob gestão do estado do paraná

O município, segundo o censo escolar de 2003, registrou 6.g27 alunos
matriculados no ensino fundamental, atendidos em 34 estabelecimentos. Deste total de

matrículas, 3.447 eram alunos ingressantes no primeiro ciclo e 3.480 no segundo ciclo,

ocorrendo uma paridade na demanda de alunos entre os dois ciclos. Segundo dados da

SEED-PR (2000), a partir da 50 série, o sistema educacional exclui cerca de 20% de seu

efetivo de passagem de uma série para a outra.

Este processo seletivo do ensino pode estar ligado às questÕes socioeconômicas, onde a

necessidade de ingressar cedo no mercado de trabalho provoca está evasão escolar.
Ensino Medio

O município dispÕe de 10 estabelecimentos de ensino médio, sendo que 6

pertencem à rede estadual, 3 pertence à rede privada e um de cunho federal (escola
profissionalizante). Apenas um estabelecimento de ensino público localiza-se na zona rural.

Segundo o censo IBGE/2003, a rede de ensino medio atendeu a uma demanda de
2.657 alunos matriculados. Devido à conciliação entre o estudo e o trabalho, a taxa de

alunos no ensino medio da rede pública estadual e expressiva, chegando a quase 31% dos

alunos. A rede de ensino particular não oferece cursos noturnos e a rede municipal possui

apenas 0,9% de alunos no curso noturno, correspondentes as escolas especiais de
alfabetização de adultos (MEC/t NEp).

Ensino Superior

Cornelio Procopio em conjunto com o município de Jacarezinho é um dos
principais polos receptores de alunos que ingressam no ensino superior da região nordeste
paranaense.

A rede de ensino superior de Cornélio Procopro conta com 6 instituiçoes. uma
federal, uma estadual e quatro privadas, onde são oíerecidos mais de 20 cursos de
graduação em diversas áreas, alem de cursos de especializaçao e pos-graduação. Em 2004
foram registradas 2.749 matrÍculas. Este número cresceu consideravelmente nos últimos
anos, com a criação das faculdades FACED/FACCRE em 2001.

O corpo docente do ensino superior conta hoje com 92 docentes, dos quais

segundo os dados de 200'1 do INEP, apenas 2 tinham título de doutorado, 9 mestrado e 84

possu iam especialização.

A FAFICOP mantém, desde 1991, a Faculdade de Terceira tdade - FATEI, cursos
apresentados como palestras que são ministrados por professores dos cursos de graduação

da FAFICOP. Os cursos da FATEI são divididos em dois níveis com duração de um ano

cada e carga horária de 300 horas/aula.

,\i-i r.\$*"'1.À
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E em julho deste ano (2007), a Prefeitura anunciou a instalação de mais uma

lnstituição de Ensino Superior, a FAKCEN, trazendo o curso de enÍermagem como mais

uma opção proíissional para os estudantes do Município e cidades vizinhas.

5.1.2.3 - Emprego

O município de Cornelio Procopio, em 2004, segundo dados CAGED, linha 24 104

pessoas economicamente ativas, das quais'14.051 eram homens e 10.053 mulheres A
população economicamente ativa ocupada era de 20.068 pessoas e a PEA desocupada era

de 4.036 pessoas.

Ate janeiro de 2006, segundo dados da CAGED, Íoram registrados 9.433 empregos

formais compondo 41o/, do mercado de trabalho. Por outro lado, 7.134 dos empregos eram

informais (sem carteira ou trabalho por conta propria) O número de postos de empregos

formais oscilou na transição entre a última década e a atual, verificou-se uma retração dos

postos de empregos entre o período 1996/2001 (de 8.062 para 8.033 postos) e uma

recuperação sensível entre o periodo de 200112004 (para 9.860 postos), mas o número de

postos de empregos formais sofreu pequena redução de um pouco mais de 200 vagas nos

últimos dois anos (9.433 postos em 2006), segundo dados de janeiro 2006 do CAGED/MET.

A distribuição setorial do emprego segundo dados do IBGE/2000 indica que no

Norte Pioneiro a agropecuária é o setor mais participativo da PEA, seguido pelo setor de

serviços, indústria e comercio respectivamente. Esta realidade não se aplica ao municipio

de Cornelio Procopio, sendo o setor de serviços o de maior participação na PEA, seguido

pelo setor industrial, comercro e agropecuária, respectivamente.

A agropecuária tem uma participação importante na economia de Cornelio

Procopio, embora a sua participação na PEA seja modesta em relação aos demais setores.

E interessante frisar que a atividade agropecuária apresentou uma reorganização espacial

de produção nas últimas décadas. Esta nova espacialização agrícola promoveu a

substituição de culturas menos rentáveis por culturas que exigem menos mão-de-obra, por

se tratar de atividades altamente mecanizadas. No caso de Cornélio Procopio, houve a

substituição do cafe para culturas de sola e trigo, e em menor escala a do milho Os

trabalhadores destas atividades tiveram de mudar do setor agropecuário para o urbano-

industrial ou mesmo emigraram para outras regiões.

O setor de serviços de Cornelio Procopio absorve 43,4% da PEA do Município, a

mais alta do Norte Pioneiro, este dado demonstra a vocação de centro de prestação de

serviços que o município exerce na mesorregião. Este setor e do comercio são

respectivamente os maiores geradores de empregos, obtendo saldos positivos na relação

admissão/desligamento. Realidade diferente encontrada no setor industrial que registrou
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reduÇão do nÚmero de vagas oferecidas. A remuneração media dos empregos formais varia

de acordo com cada setor. A média de remuneração do total de atividades do município de

Cornélio Procopio e de R$ 770,81, mas, há uma oscilação marcante entre os tipos de

atividades. A diferença da remuneração entre homens e mulheres e marcante, enquanto a

media de remuneração do homem e de R$ 911,50 a da mulherfica em torno de R$ 591,Sl

(cAGED)

Analisando os dados da faixa de remuneração media dos empregados (RAIS), de ZOO2

fornecidos pelo Ministério do Trabalho, veriÍica-se que mais de 50% dos trabalhadores do

municÍpio ganha de 1 a 3 salários mínimos. 5.1.2.4 * Renda

Segundo dados do IPARDES/2000, Cornélio Procopio está no grupo de municípios

com maior renda municipal per capita do Estado, com renda media acima de R$ 302,00

Mas apesar de apresentar este contexto, o município registrou para o mesmo período um

número elevado de familias consideradas pobres: cerca de 40% do total municipal

Cornelio Procopio apresenta desigualdade espacial de distribuição de renda.

Segundo os dados do IBGE/2000, agregados por setores censitários, algumas regiões do

Município possuem um grande contingente de farnilras de renda baixa, isto ocorre nos

setores censitários localizados nazona rural e no distrito de Congonhas, onde mais de 860l,

dos responsáveis pelo domicilio recebem até 3 salários mínimos. Nos demais setores

censitários da zona rural este Índice fica entre 61 a 85%, enquanto na zona urbana este

indice cai para ate 60%. E importante salientar que algumas variáveis socioeconomicas

favorecem o entendimento deste quadro de desigualdade na distribuição de renda do

município por setores, por exemplo, a taxa de alfabetização é menor nos setores censitários

que possuem um maior contingente de Íamílias de barxa renda. A zona urbana também

apresenta uma desigualdade espacial na distribuição de renda. O único setor

predominantemente de alta renda é localiza-se na área central. Os setores de

predominância de media renda estão localizados na área central, na área oeste e leste. Nas

áreas norte e sul há predominância de famílias de baixa renda.

A distribuição de renda, segundo dados do IBGE/2000, teve uma predominância na

íaixa de renda entre 2 a 5 salários mÍnimos representando 30,96% da população, em

seguida a faixa entre 1 a 2 salários mínimos representando 23,75o/o. Contudo há uma

parcela representativa da população, 17,22%, que recebia ate 1 salário mínimo por mês. A
participação da população que recebe entre 5 a 10 salários mínimos também é expressiva,

enquanto apenas 2,79% da população recebem mais de 20 salários mínimos. A participação

das pessoas sem rendimentos e de 2,41o/o.
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O nível desigualdade de renda de Cornélio Procopio segundo o índice Gini (IBGE)

é de 0,55. O índice Gini avalia o nível de desigualdade de renda, utilizando uma

classificação por escala que varia de 0 a 1, quanto mais proximo de 1 maior a desigualdade

de renda.

Neste caso o desempenho de Cornélio Procopio é melhor que a maioria dos municípios do

Norte Pioneiro, do Paraná (0,61) e do Brasil (0,65).

5.1.3 - SeÍores Produtivos

5.1.3.1 - SeÍor Primário

Segundo o IBGE, em 1996 o MunicÍpio possuía cerca de 670 estabelecimentos

rurais de atividades agropecuárias, deste total,416 era constituído de lavouras temporárias.

A estrutura fundiária apresentou algumas mudanças nas ultimas décadas, por

exemplo. o número de estabelecimentos decaiu 20ok em 10 anos, mas a produção agrrcola

obteve um aumento significativo no mesmo período. Com a mudança do perfil agrário do

Município, as lavouras temporárias passaram a ter a maior parcela territorial na ocupação do

solo. As lavouras permanentes, principalmente as de café sofreram uma grande redução em

area.

A estrutura agrária do município indica que o perfil modular é composto, em sua

maioria, por pequenas e medias propriedades constituindo mais de B0%, mas a área de

ocupação destas propriedades corresponde a menos de 30% da área total.

A sola e o trtgo são as principais culturas produzidas no municipio, representando

luntas 70o/o do valor da produção agricola e Blo/o da area colhida do município. O milho

também é uma cultura com participação significativa na produção agricola, sendo a terceira

cultura em importância com 1B% do valor de produção agrícola total. Em uma escala menor

de produção, está a cana-de-aÇúcar com uma particrpação relativamente modesta.

O café, que há quatro décadas representava a principal cultura agrícola do

Município, atualmente representa uma porcentagem muito pequena do valor total da

produção agrÍcola. A substituição do café por culturas como a soja, trigo e milho é uma

tendência regional, em função dos maiores níveis de rentabilidade das novas culturas com

relação ao mesmo.

Distribuição da Area Colhida por Cuttura (2005)

Cornélio Procopio segue a tendência da mesorregião Norte Pioneiro de

extraordinário crescimento das lavouras, principalmente de trigo e soja, apesar desta região

corresponder há apenas 7ol, da produção de grãos do Estado. Observa-se o aumento
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significativo na produção agrícola destas culturas no Município, principalmente de trigo, que
nos últímos três anos ultrapassou a soja em tamanho da área de plantio. o café ao
contrario, teve sua área de plantio encolhida nos últimos anos.

A sivilcultura é composta pela extração de madeira de eucaliptos, ocupando 110 ha
de área de produção, com um rendimento médio de 180 m/ha. são ao todo 85 produtores,
segundo dados do EMATER, 2005.

5.1.3.2 - SeÍor Secundário

Existem 'l58 estabelecimentos industriais em Cornéfio procopio, sendo que 156
são indústrias de transformação e apenas 2 são extrativistas. A maior concentração de
empresas é ligada ao setor de produção agropecuário.

Entre as indústrias do município destacam-se a indústria de seda do Grupo
Kanebo, a maior empresa no setor no País, produzindo 360 toneladas de fio de seda por
ano com a produção destinada para a exportação. A Companhia lguaçu de café solúvel
presente no município há quatro décadas, também possui uma produção destinada à
exportação.

Outras empresas ligadas à agroindústria com uma importante participação no
cenário industrial do município são as Yamasaki &Yamasaki e Frigorífico Tangará no
segmento de abate de bovinos e suínos, a Cerealista Tizziani no segmento de alimentos, a
oleveg de oleos e gorduras vegetais e indústria metalúrgica Meneguci e Souza de cornelio
Procopio.

5.1.3.3 - SeÍor Terciário

O comercio de Cornelio Procopio e diversificado, atendendo tanto a população
local quanto aos municípios vizinho que fazem parte da mesorregião Norte pioneiro. o
município obteve seu melhor desempenho no segmento de comercio varejista com 0,648%
de participação do VAF do Norte Pioneiro, ao contrario, o comércio de atacado obteve
apenas uma participação de 0,048%.

Em 2003, segundo a Secretaria da Fazenda, o setor de comércio obteve mais de
40% de arrecadação do ICMS do município. outro importante aspecto deste setor é a
geração de postos de trabalho representando 20,86% dos empregos formais em 2002
(MTE/tPARDES)

O serviço bancário do município é composto de oito
Banco do Brasil, uma da Caixa Econômica Federal
privada.

5.1.4 - ÁspecÍos Culturais

agências bancárias, sendo uma do

e as demais por agências da rede
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periodicos como a Feira da Lua e anuais: Carnaval, o Aniversário da Cidade, a Paixão de

Cristo, a Festa Junina, a Expocop, a Corrida Pedestre, o Aniversário da Pátria, a Festa do

Peão Boiadeiro, a Festa das NaçÕes e o Festival Regional de Música. A maioria são

festividades locais, existindo um anseio da população em aumentar a abrangência destas

comemorações para um nível regional.

Considerando o esporte e lazer, existem treze estabelecimentos entre clubes,

quadras, ginásios e estádios, são eles: Ginásio de Esporte XV de Fevereiro (Quinzão),

Ginásio de Esporles João Batista Paiva Gatti (Gatinho), Centro Esportivo do Jardim

Panorama, Country Clube de Cornélio Procopio, Estádio Municipal Ubirajara Medeiros,

Centro Esportivo do CEFET, Quadra Poliesportiva do Jardim Primavera, Quadra

Poliesportiva do Conjunto União, Quadra Poliesportrva do Jardim Pérola, Quadra

Poliesportiva do Vitoria Régia, Quadra Poliesportiva da Vila América, Campo do Tiro de

Guerra, Ginásio de Esportes Pedro Marlucci

5.2 - Uso e ocupação do solo

5.2.1 - Estrutura da Malha Urbana

A malha urbana de Cornélio Procopio desenvolve-se ao longo do divrsor de águas

das bacias dos Rios Tibagi e das Cinzas, abrigando as nascentes de diversos cursos

d'água, quadro esse que determina um relevo medio/baixo acidentado no perímetro urbano

municipal.

Em resposta à configuração do relevo, tem-se no centro da cidade uma estrutura

mais regular de quadras, em desenho ortogonal, no sentido leste-oeste ao sul da linha

férrea, e noroeste-sudeste ao norte da linha férrea. Aíastando-se deste núcleo, a malha

urbana passa a adquirir desenhos em sentidos diversos e algumas vezes orgànicos,

acompanhando as irregularidades da topografia Os principais eixos de integração norte-sul

da cidade são as Ruas XV de Novembro e Colombo. A conexão leste-oeste da malha

urbana e deficitária, as vias neste sentido estão interrompidas pela linha férrea, pela

configuração do relevo e pela falta de um planelamento do sistema viário.

As principais barreiras à continuidade da malha vrária são as rodovias BR 369 e PR

160. A primeira atravessa a cidade no sentido sudeste-nordeste e a segunda no sul-

noroeste. A linha férrea também impõe restriçÕes à continuidade da malha urLrana, ho.le os

pontos de transposição da mesma são limrtados, todos em nível, e ausentes de sinalização.

Atualmente, a tendência natural de expansão da malha urbana de Cornélio

Procopio aponta no sentido Nordeste, seguindo o traçado da BR 369, indo na direção do

Av Minas Gerais, 301 - Fo6[: F'3hQ§20$000 - Fax (43) 3520-8021- CEP: 8630G000
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aeroporto municipal, em função das melhores condições naturais apresentadas pelo relevo

ao longo deste trecho. Apesar da verticalização, ainda que incipiente observada ao longo da

av. Minas Gerais e em outros pontos isolados da malha urbana, é tendencial a expansão

horizontal do núcleo urbano municipal.

Nas direçÕes sul e a sudoeste, o crescimento da malha urbana esta limitado pela

presença do manancial de abastecimento de água, a bacia do rio Macuquinho. Nas demais

direções, a expansão densificada da malha urbana está comprometida pela declividade

acentuada do relevo.

5.2.2 - Uso Atualdo SoIo

O uso do solo predominante na malha urbana de Cornélio Procopio como um todo

é o residencial, com o desenvolvimento de atividades de comércio e serviços de forma mais

concentrada ao longo dos principais eixos estruturantes, ficando os estabelecimentos

industriais localizados em pontos específicos à margem da área urbana.

O Distrito de Congonhas situado a B km de distância da sede municipal abrange

cerca de 2.000 habitantes, assentados em uma malha urbana quadriculada apresentando

334 lotes com uso residencial, 12 abrigando comercio vicinal, 26 imoveis voltados à

prestação de serviços, 11 exercendo atividades agropecuárias e um único com uso

rndustrial.

O uso do solo urhrano de Cornelio Procopio foi assrm dividido:

'Residencial - na área urbana do Município encontra-se 12.630 lotes ocupados por

edificaçÕes residenciais, predominantes nas áreas periféricas da cidade,

principalmente no arco Oeste-Nordeste. Este arco compreende regiÕes

exclusivamente residenciais, como o caso do Conjunto Odilon Segante Athaide e o
Conjunto Taurus, e outras áreas quase exclusivamente residenciais intercaladas a

um pequeno comercio vicinal. Conj. Residencial José Tibúrcio, Jardim Victor Dantas,

Jardim Panorama, Vila Operário, Vila São Pedro, entre outros. No centro da cidade,

as ediíicaçÕes com uso destinado à habitação ainda são maioria, correspondendo

60% dos lotes. Há predominância da ocupação residencial horizontal. Ao todo são

contabilizados apenas 28 edificios residenciais, possuindo os mais altos entre 10 a

16 pavimentos. No centro da cidade, principalmente ao longo da Rua Minas Gerais,

é onde se concentra a maior parte deles.

' Comercial - Os eixos comerciais mais srgnificativos da malha urbana de Cornelio

Procopio totalizam um número de cinco, quais sejam. as ruas XV de Novembro,

Bento Ferraz de Campos, Doutor Francisco Lacerda e José Alíredo de Carvalho e a

av. Nossa Senhora de Fátima. Além destes eixos e distante do centro da cidade,

existe um comercio caracterizado por galpÕes de médio porte concentrado em

i;
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bairros localizados nas margens das rodovias BR 369 e PR 160, no acesso sul da

cidade. Vila América, Vila Galeano e Parque lndustrial. A natureza deste comércio

diÍere daquele observado no centro da cidade, estando voltado principalmente para

produtos de interesse da atividade rural e o comercio atacadista. Os edifícios

comerciais totalizam nove construções, que apresentam entre 4 e 14 pavimentos.

Todos estão situados no centro da cidade, predominantemente distribuídos ao longo

da Rua Minas Gerais. Na Rua XV de novembro localizam-se dois e na av. Brasil um.

Serviços - Os bairros com maior quantidade de lotes destinados à prestação de

serviços encontram-se, por ordem de maior concentração. na Vila Assad, Vila

Seugling, Vila lnácio, Parque lndustrial, Vila Henriques e Jardim Estoril. Todos eles

localizados nas proximidades das rodovias que proporcionam o acesso sul à cidade.

Alem destes bairros, a cidade vem apresentando eixos importantes de prestação de

serviços, compostos principalmente por clínicas especializadas nas avenidas Alberto

Carazzai, Santos Dumont e São Paulo

lndustrial - Na malha urbana de Cornélio Procopio três áreas foram destinadas ao uso

industrial: o Parque lndustrial l, no acesso sudeste da PR 160; o Parque lndustrial ll,

na região sudoeste da cidade, entre a BR 360 e a linha férrea; o Parque lndustrial lll,

na porção noroeste da área urbana, nas margens da BR 369. O uso rndustrial

também se encontra de forma pulverizada em outros bairros da malha urbana, na

forma de estabelecimento de pequeno porte Neste contexto, estão os bairros Jd.

Morumbi, Vila Popular, Jd Nova Esperança, Jd. Estoril, Jd. Veneza, Vila Seugling,

Centro, Jd. Figueira, Jd. Victor Dantas, Jd. Panorama e Jd Primavera.

lnstitucional - O uso institucional concentra-se no centro urbano de Cornélio Procopio,

principalmente ao longo da Av. Minas Gerais, onde se encontra a maioria das

secretarias rnunicipais e demais orgãos de apoio da PreÍeitura. Excluindo-se o

centro, também se pode citar a rua XV de Fevereiro, continuando pela Rua Zulmira

da Silva Marchezi, como eixo que agrupa ediíicios institucionals, tanto de uso da

Prefeitura Municipal de Cornélio Procopio quanto do Governo do estado do Paraná.

5.3 - Habitação

Na década de 80, através de programas da COHAPAR (Companhia de Habitação

do Paraná), houve uma intensa produção de habitaçÕes populares no Munrcipio.

Entre 1979 e 2004, foram construidas 2.194 unidades de habitação popular, em 20

empreendimentos da COHAPAR

Com exceção da Vila dos Operários, composta por edifícios de quatro pavimentos,

predominam conjuntos habitacionais do tipo horizontal, de lote modal entre 170 e 300 m2.
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As habitaçoes populares aparecem de forma mais concentrada ao Norte da linha

íérrea, tendo maior representatividade no Noroeste da cidade.

5.4 - lnfra-Estruturas 8ásicas

5.4.1 - Saneamento Ambiental

5.4.1.1 - Abastecimento de Agua

A cobertura de rede de distribuição de água é praticamente universal na área

urbana do municipio de Cornelio Procopio. A Companhia de Saneamento do Paraná -
SANEPAR é a concessionária responsável pelo provimento e pela manutenção do

abastecimento publico de água no Município. O abastecimento e realizado por intermédio de

rede pública, que no ano de 2003 atendeu 14.893 domicÍlios com água tratada,

correspondendo à totalidade da área urbana ocupada do Município, incluindo o Distrito de

Congonhas. Entretanto, edificações localizadas em ocupações irregulares do distrito sede

ainda possuem deficiências de água tratada.

O número de ligações residenciais, no ano de 2003, foi de 11.891, somando

aproximadamente 90% do total das ligaçÕes existentes. Dentre as demais, 7,6%

corresponderam a ligaçÕes comerciais, 0,25% industriais, 1o/, de utilidade pública e 1o/,

destinadas ao poder público.

O sistema de abastecimento de água de Cornélio Procopio possui uma captação

superficial na Sub-Bacia do Ribeirão Macuco, divisa com o município de Uraí, e quatro

poÇos artesianos: dois que abastecem o distrito de Congonhas e os demais utilizados em

área industrial do distrito sede.

A água captada no manancial superficial segue paru uma estação de tratamento

convencional e e distribuida através de quatro reservatorios, sendo dois destes elevados,

um semi-enterrado e um enterrado. 5.4.1.2 - Rede de Esgoto

O tratamento de esgoto produzido na área urbana do município de Cornelio

Procopio é realizado pela SANEPAR, que, no ano de 2003, atendeu a 13.014 domicílios

com os serviços de coleta. De acordo com a Concessionária, em termos de coleta e

tratamento de esgoto, a cobertura da rede é de 90% dos domicilios da sede urbana. A

cobertura não abrange ainda o Distrito de Congonhas.

Na sede urbana a porcentagem dos habitantes não atendidos corresponde à

população concentrada nas proximidades do Campus Universitário e do Bosque Municipal,

nas Vilas Nova e Antena, na Area lndustrial ll, no Jardim Primavera, e em áreas situadas na

porção Leste do Município, que permanecem sem rede coletora de esgoto.

O número de ligaçÕes residenciais, no ano de 2003, era de 11.436,

correspondendo a 90'1, das ligaçÕes existentes. As demais lrgaçÕes se distribuem da
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seguinte forma, aproximadamente, B7o comerciais, 0,13% industriais, 0,8% de utilidade

pública e 1% destinada ao poder público.

5.4.1.2 - Rede de EsgoÍo

O tratamento de esgoto produzido na área urbana do município de Cornélio

Procopio é realizado pela SANEPAR, que, no ano de 2003, atendeu a 13.014 domicílios

com os serviços de coleta. De acordo com a Concessionária, em termos de coleta e

tratamento de esgoto, a cobertura da rede é de 90% dos domicÍlios da sede urbana. A

cobertura não abrange ainda o Distrito de Congonhas.

Na sede urbana a porcentagem dos habitantes não atendidos corresponde à

população concentrada nas proximidades do Campus Universitário e do Bosque Municipal,

nas Vilas Nova e Antena, na Area lndustrial ll, no Jardim Primavera, e em áreas situadas na

porção Leste do Município, que permanecem sem rede coletora de esgoto.

O número de ligações residenciais, no ano de 2003, era de 11.436,

correspondendo a 90% das ligações existentes. As demais ligações se distribuem da

seguinte forma, aproximadamente, B7o comerciais, 0,'13% industriais, 0,8% de utilidade

pública e 1% destinada ao poder público.
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Fonte: Ministério da Saúde

Tabela 01. Principais doenças causadas pela falta de saneamento.

5.4.1.3-Destinação de Residuos Sólidos

A coleta de resíduos sólidos é essencial para a manutenção de um municipio saudável. A

destinação correta dos residuos sejam estes oriundos das atividades domésticas, comerciais,

industriais, hospitalares, da construção e demolição e até dos serviços de varrição pode garantir uma

cidade lrmpa e saúde adequada para toda a sua população.

Neste senttdo, a análise da destinação dos resíduos sólidos de um municipio é fundamental

para que possa diagnosticar a situação da cidade e os impactos na saúde pública. A má destinação

de lixo pode provocar inúmeros impactos ambientais como poluição de lençois freáticos e dos cursos

hidricos superficiais, poluição do ar quando queimado e proliÍeração de velores de doenças e animais

peçonhentos se alocados nas ruas e logradouros públicos.

No. de Domicílios
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São diversas as doenças que podem ser transmitidas com o mane.jo inadequado dos resíduos

sólidos, e estas serão tratadas num item específico. Devido ao Brasil possuir poucos municípios que

contam com sistema de reciclagem, compostagem e outros métodos adequados de destinação do

lixo, torna-se cada vez mais necessária a discussão sobre a destinação de cada tipo de residuo

objetivando atingir sustentabilidade ambiental que remete, alem dos impactos no meio, diretamente à

qualidade de vida da população.

A Tabela se refere aos dados das amoslras do município de Cornélio Procopio

Fonte: IBGE/SIDRA (2000).
Organização: Algarve- Projetos e Assessoria.

Do total de domicilios pesquisados de Cornelio Procopio, 92"1, lem o lixo coletado, 6ul,

queimam o lixo; 0,9"Á enterram e o restante joga os residuos em terrenos baldios ou logradouros

públicos, nos rios ou lagos ou destinam de outra Íorma (0,7'k,0,09% e 0,3%, respectivamente).

Entretanto, deve-se ressaltar que o fato de existir um alto índice de coleta de lixo no município

representa que o sistema de coleta está evoluindo adequadamente, porém, não representa uma

gestão de resíduos solidos adequada.

No Brasil atualmente aproximadamenle 47o/o dos residuos solidos gerados são destinados a

aterros sanitários; 23,3% vão para aterros controlados; 30,5o1, para lixÕes e apenas 0,4uk vào para

compostagem e ínfimos 0,1% são triados (lBAM,2008). lsso mostra que a análise do sislema de

resíduos solidos não se deve restringir somente a análises qualitativas e quantitativas da coleta de

residuos e sim abrangendo um todo: desde o quantitativo gerado de cada tipo de resíduo até a sua

destinação final, pois é neste último que os impactos socio-ambientais ocorrem. A busca da

sustentabtlidade vai além de um sistema de coleta de lixo na porta dos domicílios, ela atinge o

sistema como um todo. A avaliação desse sistema será feita no item especifico do diagnostico da

situação dos resíduos neste documento.

Tabela 02. Formas de destinação dos resíduos em Cornélio Procópio - PR

Forma de Destinacão do Lixo No. de Domicílios Percentual

Coletado 10.870 92%

Queimado 742 601,

Enterrado B3 0 901,

Jogado em terreno baldio ou logradouro 6'1 0.7%

,f qSgQo em rio, lago ou mar ? 0,09%

Outra Íorma 30 0.301,

Total de domicilios 11.789 100%
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6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

PRINCíPIOS

Para uma Política Pública de Saneamento são deÍinidos princípios e diretrizes em que ela vai

se pautar. Dentre os princípios fundamentais estabelecidos na Lei Federal n" 11.44512007, pode-se

destacar:

' Universalização do acesso. todos têm direito ao acesso. Equidade social e territorial. O acesso

aos serviços de saneamento ambiental deve ser garantido a todos os cidadãos mediante tecnologias

apropriadas à realidade socio-econômica, cultural e ambiental;

. lntegralidade: acesso aos serviços de acordo com a necessidade dos cidadãos. Prestação de

serviços de saneamento básico completos, propiciando acesso a todos conforme as necessidades,

com melhores resultados e de forma mais eÍicaz. As açÕes e serviços devem ser promovidos de

forma integral, considerando a grande inter-relação dos diversos componentes;

' Os quatro componentes do saneamento básico devem ser realizados de forma adequada à saúde

pública e a proteção do meio ambiente. Sendo o serviço de drenagem e manejo das águas pluviais,

em toda área urbana, adequado também à segurança da vida e ao patrimônio público e privado;

. Adequação às peculiaridades locais e regionais:

' Articulação com polÍticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à
pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras voltadas à

melhoria de qualidade de vida;

. Eficiência e sustentabilidade econômica,

' Uso de tecnologias condizentes com a capacidade de pagamento dos usuários e adoção de

soluçÕes graduais e progressivas;

. Transparência das açôes;

' Controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade

informaçÕes, representaçÕes técnicas e participações nos processos de formulação de politicas, de

planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

. Segurança, qualidade e regularidade;

. lntegração com a gestão dos recursos hídricos.

coMP|LAÇÃO DA LEGISLAÇÂO VtcENTE

A seguir são apresentadas inÍormações a respeito da Legislação existente, no âmbito Federal,

Estadual e Municipal, pertinentes ou reguladoras das questÕes do saneamento básico, sem, contudo

tendo o escopo de esgotá-las dado a amplitude do tema e o número de atos regulatorios.

coNSTrTUrçAO E LEGTSLAÇAO FEDERAL

Ar1..21. Compete à União
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XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hidricos e definir critérios de

outorga de direitos de seu uso;

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico

e transportes urbanos.

ê.rt.22. Compete privativamente à União legislar sobre.

lV - águas, energia, informática, telecomunicaçÕes e radiodifusão.

Art. 23. E competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

lX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais

e de saneamento básico.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas ConstituiçÕes e leis que adotarem,

observados os princípios desta Constituição.

§ 3' Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiÕes metropolitanas,

aglomeraçÕes urbanas e microrregiôes, constituÍdas por agrupamentos de municípios limítrofes, para

integrar a organização, o planejamento e a execução de funçÕes públicas de interesse comum.

Art. 30. Compete aos Municipios:

| - legislar sobre assuntos de interesse local;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços

públicos de interesse local, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

Art. 175. lncumbe ao Poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão

ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

| - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter

especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condiçÕes

ll - de caducidade, fiscalizaçào e rescisão da concessão ou permissão,

lll - os direitos dos usuárros;

lV - política tarifária;

V - a obrigação de manter serviço adequado.
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Aí1. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal,

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por oLrjetivo ordenar o pleno desenvolvimento das

funções sociais da cidade e garantir o bem-eslar de seus habitantes.

§ 1u O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatorio para cidades com mais de

vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

Art. 200. Ao Sistema Unico de Saúde compete, além de outras atribuiçÕes, nos termos da lei:

lV - participar da formulação da política e da execução das açoes de saneamento básico;

Vl - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem

como bebidas e águas para consumo humano.

Arl 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras geraçÕes.

§ 1o - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

| - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das

espécies e ecossistemas;

ll - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as

entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético,

lll - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a

serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei,

vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

lV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de

significativa degradação do meio ambiente, estudo previo de impacto ambiental, a que se dará

publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substáncias

que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente,

Vl - promover a educação ambiental em todos os niveis de ensino e a conscienlizaçào pública

parc a preservação do meio ambiente;

Vll - proteger a Íauna e a flora, vedadas, na íorma da lei, as práticas que coloquem em risco

sua função ecologica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

\rt.241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os

consórcios pÚblicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão

associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços,
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pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviÇos transferidos (Emenda Constilucional no.

1 9/1 998).

LE! N".8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos

no art. 175 da constituição federal, e dá outras providências.

LEI NO.9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 - DA POLiTICA NAGIoNAL DE RECURSoS HiDRIcoS

Art. 1oA Política Nacional de Recursos Hidricos baseia-se nos seguintes fundamentos:

l- a água é um bem de dominio público;

ll - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;

lll - em situaçÕes de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a

dessedentação de animars:

lV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;

V - a bacia hidrográfica é a unidade lerritorial para implementação da Política Nacional de

Recursos Hidricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

Vl - a gestão dos recursos hidricos deve ser descentralizada e contar com a participação do

Poder Público, dos usuários e das comunidades.

Art. 20 São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:

| - assegurar à atual e às futuras geraçÕes a necessária disponibilidade de água, em padrÕes

de qualidade adequados aos respectivos usos;

ll - a utilização racional e integrada dos recursos hÍdricos, incluindo o transporte aquaviário,

com vistas ao desenvolvimento sustentável,

lll - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou

decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais.

LEr No.9.795, DE27 DE ABRIL DE 1999 - DA EDUCAçÃO AMBTENTAL

Art. 1o Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas

para a conservação do meio ambienle, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de

vida e sua sustentabilidade.

Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educaÇão nacional,

devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo

educativo, em caráter formal e não-formal.

.tl í',\{-itlr-
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LE! N". 10.257, DE 1O DE JULHO DE 2OO1 . ESTATUTO DA C]DADE

Art. 2" A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funçÕes sociais

da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

| - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à

moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao

trabalho e aolazer, para as presentes e futuras gerações

LEI N'. 11.'107, DE 6 DE ABRIL DE 2OO5

DispÕe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá oulras providências.

DECRETO NO.6.017, DE 17 DE JANEIRO DE 2OO7

Regulamenta a Lei n" 11 107, de 6 de abril de 2005, que dispôe sobre normas gerais de

contratação de consorcios públicos.

LEI NO. 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2OO7

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico.

Art. 1o Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política

Íederal de saneamento básico

Art. 20 Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes

princÍpios fundamentals:

| - universalização do acesso,

ll - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de

cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na

conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das açoes e resultados,

lll - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos

solidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

lV - dtsponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de mane.;o das

águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e

regionais;

Vl - articulação com as politicas de desenvolvrmento urbano e regional, de habitação, de

combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de

relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento

básico seja fator determinante;

Vll - eficiência e sustenlabilidade econômica.
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Vlll - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos

usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

lX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisorios

institucionalizados;

X - controle social;

Xl - segurança, qualidade e regularidade;

Xll - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos

Art. 3' Para os efeitos desta Lei considera-se.

| - saneamento básico. conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituÍdo pelas atividades, infraestruturas e instalaçoes

necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligaçÕes prediais e

respectivos rnstrumentos de medição,

b) esgotamenlo sanitário constituido pelas atividades, infraestruturas e instalaçÕes

operaclonais de coieta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários,

desde as ligaçoes prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos corrjunto de atividades, infraestruturas e

instalaçÕes operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do ltxo

doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas,

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e

instalaçÕes operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção

para o amortecimento de vazÕes de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais

drenadas nas áreas urbanas;

ll - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação

ou consorcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal;

lll - universalização: arnpliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao

saneamento básico;

lV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade

informaçÕes, representaçoes técnicas e participaçÕes nos processos de formulação de políticas, de

planejamento e de avaliaçáo relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

v - (VETADO);

Vl - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dors) ou mais

titulares;

Vll - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do

acesso ao saneamento básico, especialmente para populaçoes e localidades de baixa renda,
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Vlll - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e

aldeias, assim definidos pela Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

§ 1o (VETADO).

§ 2'(VETADO).

§ 3'(VETADO).

Art. 40 Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.

Art. 11 São condiçÕes de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de

serviços públicos de saneamento básico.

| - a existência de plano de saneamento básico,

ll - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e economico-financeira da

prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico;

lll - a existência de normas de regulação que preve1am os meios para o cumprimento das

diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização;

lV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso

de concessão, e sobre a minuta do contrato.

PORTARTA No. 518, DE 25 DE MARÇO DE 2004 - MIN|STERIO DA SAúDE

Art. 1o Aprovar a Norma de Qualidade da Agua para Consumo Humano, na Íorma do Anexo

desta Portaria, de uso obrigatorio em todo território nacional.

RESOLUÇÃO N".23, OE',t2 DE DEZEMBRO DE 1996 - CONAMA

Art. 1o Para efeito desta Resolução serão adotadas as seguintes definiçÕes:

a) resíduos Perigosos - Classe l: são aqueles que se enquadrem em qualquer categoria contida

nos Anexos 1-A a 1-C, a menos que não possuam quaisquer das características descritas no Anexo

2, bem como aqueles que, emtrora não listados nos anexos citados, apresentem quaisquer das

caracteristicas descritas no Anexo 2.

b) resíduos Não lnertes - Classe ll: são aqueles que não se classificam como resíduos

perigosos, resíduos inertes ou outros resíduos, conforme definição das alíneas a, c e d,

respectivamente.

c) residuos lnertes - Classe lll: sào aqueles que, quando submetidos a teste de solubilização,

conforme NBR 10.006, não tiverem nenhum de seus constituintes soluLrilizados em concentraçÕes

superiores aos padrÕes especificados no Anexo 3.

d) outros Resíduos: são aqueles coletados de residências ou decorrentes da incineração de

resíduos domeslicos.
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RESOLUçAO No. 237, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1997 _ CONAMA

Art. 20 A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operaÇão de

empreendlmentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas eíetiva ou

potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar

degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do orgão ambiental competente, sem

prejuízo de outras licenças legalmente exigiveis.

§ 1o Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades

relacionadas no Anexo 1, parte integrante desta Resolução.

RESOLUÇÃO No. 275 DE 25 DE ABRTL 2OO1- CONAMA

Art.lo Estabelecer o codigo de cores

identificação de coletores e transportadores,

seletiva.

os diferentes tipos de resÍduos, a ser adotado na

como nas campanhas informativas para a colela

pafa

bem

RESOLUÇÃO No. 283, DE 12 DE JULHO DE 2001 - CONAMA

Art. 1o Para os efeitos desta Resolução definem-se:

I - Resíduos de Serviços de Saúde são:

a) aqueles provenientes de qualquer unidade que execule atividades de natureza médico,

assistencial, humana ou animal;

Art. 40 Caberá ao responsável legal dos estabelecimentos já referidos no art. 2u desta

Resolução, a responsabilidade pelo gerenciamento de seus resíduos desde a geração até a

disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública, sem prejuízo da

responsabilidade civil solidária, penal e administrativa de outros sujeitos envolvidos, em especial os

transportadores e depositários finais.

RESOLUÇÃO N.. 307, DE 5 DE JULHO DE 2OO2 - CONAMA

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

Art. 1o Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da

construção civil, disciplinando as açÕes necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais.

RESOLUÇÃO No. 308, DE 21 DE MARÇO DE 2002 - CONAMA

Licenciamento ambiental de sistemas de disposição íinal dos resíduos solidos urbanos gerados

em municípios de pequeno porte.

Art. 1u Estabelecer critérios e procedimentos para o licenciamento ambiental, em municípios de

pequeno porte, de unidades de disposição final de resíduos solidos e para obras de recuperação de

áreas degradadas pela disposição inadequada dos resíduos sólidos.

1 § t-i t 'tr\i__1 s,"\fd\,i
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RESOLUçAO No. 316, DE 29 DE OUTUBRO DE 2002 _ CONAMA

DispÕe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento

térmico de resíduos.

Art. 1o Disciplinar os processos de tratamento térmico de resíduos e cadáveres, estabelecendo

procedimentos operacionais, limites de emissão e critérios de desempenho, controle, tratamento e

disposição final de efluentes, de modo a minimizar os impactos ao meio ambiente e à saúde pública,

resultantes destas ativrdades.

RESOLUÇÃO CONAMA No. 357, DE 17 DE MARçO DE 2005 - CONAMA

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu

enquadramento, bem como estabelece as condiçÕes e padrÕes de lançamento de efluentes, e dá

outras providências.

Art. 1o Esta Resolução dispÕe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o

enquadramento dos corpos de água superficiais, bem como estabelece as condições e padroes de

lançamento de efluentes.

RESOLUÇÃO No. 358, DE 29 DE ABRIL DE 2OO5 - CONAMA

Dispõe sobre o tratamento e a disposição Íinal dos residuos dos serviços de saúde e dá outras

providências.

Art. 1u Esta Resolução aplica-se a todos os serviços relacronados com o atendrmento à saúde

humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo;

laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, Íunerárias e serviços onde se realizem

atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal;

drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na area

de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores,

distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnostico in vitro; unidades móveis de

atendimento à saúde; serviços de acupuntura, serviços de tatuagem, entre outros similares

COMENTÁRIO

E de responsabilidade da União a instituição de diretrizes sobre o saneamento básico,

conforme preceitua o arl.21 no seu inciso XX da CF

E competência comum da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios promover

programas de construção de moradias e a melhoria das condiçÕes habitacionais e de saneamento

básico, de acordo com o previsto no art. 23, inciso lX da CF. Sendo de competência comum nos três

níveis de governo a proteção ao meio ambienle e o combate à polurção.

Por ser de interesse local, a competência municipal para a prestação dos serviços públicos de

saneamento está consagrada no art. 30, inciso V, da Constituição Federal.

^*- ,,1\ §_i._i, \ Id \,'§-
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Com o advento da Lei Federal no 11.445107, que estabelece diretrizes nacionais para o
saneamento básico, o Município, respeitadas as diretrizes estabelecidas pela lei federal, tem

condlçÕes de legislar sobre o serviço de água e esgoto, resíduos solidos e limpeza urbana e

drenagem e manejo das águas pluviais.

coNSTrTUtÇÃO E DA LEGTSLAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ

Ar1 17. Compete aos Municipios.

| - [egislar sobre assuntos de interesse local,

ll - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber,

lll - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem

prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei,

V - organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços

públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

Vll - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de

atendimento à saúde da população,

Vlll - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial mediante planejamento e

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

X - garantir a defesa do meio ambiente e da qualidade de vida;

Art. 150 A politica de desenvolvimento urbano será executada pelo Poder Público municipal,

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tendo por obletivo ordenar o desenvolvimento das funçÕes

da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes.

Art. 151. A política de desenvolvimento urbano visa a assegurar, dentre outros objetivos:

| - a urbanização e a regularização de loteamentos de áreas urbanas;

lV-agarantiaàpreservação,àproteçãoeàrecuperaçãodomeioambienteedacullura;

Vl - a utilização racional do território e dos recursos nalurais, mediante controle da implantação

e do funcionamento de atividades industriais, comerciais, residencrais e viárias.
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Art' 207. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Estado, aos MunicÍpios e à coletividade o dever

de defendê-lo e preservá-lo para as geraçÕes presente e futuras, garantindo-se a proteção dos

ecossistemas e o uso racional dos recursos ambien.tais.

Art 210 O Estado, juntamente com os Municípios, instituirá, com a participação popular,

programa de saneamento urbano e rural, com o objetivo de promover a defesa preventiva da saúde

pública, respettada a capacidade de suporte do meio ambrente aos impactos causados.

Parágrafo Único. O programa será regulamentado mediante lei e orientado no sentido de

garantir à população.

| - abastecimento domiciliar prioritário de água tratada;

ll - coleta, tratamento e disposição final de esgotos sanitários e residuos solidos:

lll - drenagem e canalização de águas pluviais,

lV - proteção de mananciais potáveis.

Arl. 211 . E de competência comum do Estado e dos Municípios implantarem o programa de

saneamento, cujas premissas básicas serão respeitadas quando da elaboração dos planos diretores

municipais.

LE! NO. 12.493 DE 22 DE JANEIRO DE 1999

Estabelece princípios, procedimentos, normas e critérios referentes à geração,

acondicionarnento, armazenamento, coleta, transporle, tralamento e destinação final dos resíduos

solidos no Estado do Paraná, visando controle da poluição, da contaminaçào e a minimrzação de

seus rmpactos ambierrtais e adota outras provrdências.

Art 1u Ficam estabelecidos, na forma desta lei, princÍpios, procedimentos, normas e critérios

referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinação

final dos resíduos sólidos no Eslado do Paraná, visando controle da poluição, da contamrnaçào e a

minimrzação de seus impactos ambientars.

LE! NO. 12.726 DE 26 DE NOVEMBRO DE 1999

Art. 1u Esta lei institui a Politica Estadual de Recursos Hidricos e cria o Sistema Estadual de

Gerenciamento de Recursos Hidricos, como parte integrante dos Recursos Naturais do Estado, nos

termos da constituição Estadual e na forma da legislação federal aplicável.

Art. 20 A Política Estadual de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos.

| - a água e um bem de dominio público;

ll - a água e um recurso natural limitado dotado de valor econômico;
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DECRETO N.'6.674 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2OO2

Aprova o Regulamento da Lei n". 12.493, de 1999, que dispõe sobre princípios, procedimenlos,

normas e critérios referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte,

tratamento e destinação final dos Resíduos Sólidos no Estado do Paraná, visando o controle da

poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos ambientais e adota outras

providências.

PORTARIA N.O 600 DE 2OO8 - DRH

Outorga para extração de água de aquífero subterrâneo - rege sobre a modalidade de

aulorização de direito de uso da água.
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7. DIRETRIZES GERAIS

As diretrizes nacionais para o saneamento básico são estabelecidas pela Lei Federal n".

11.44512007. Assim, o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) deve considerar o que a

referida Lei determina. Com base nessa premissa e considerando os anseios da população, foram

estabelecidas as seguintes diretrizes do PMSB de Cornélio Procopio, relacionadas aos diferentes

setores:

DTRETRTZES GERATS (DG):

' Garantir a adoção de ações para recuperação e conservação ambiental, evitando o assoreamento

dos corpos hidricos e contaminação dos mananciais;

. Estimular a adoção de mecanismos gue minimizem a poluição ambiental;

' Adotar medidas que contribuam para o desenvolvimento sustentável, considerando a relação

existente entre os diversos setores do município;

' Assegurar a prestação de serviços eficientes, garantindo publicidade às iníormaçÕes e sistema de

atendimento ao usuário; \

' Priorizar açÕes que promovam a equidade social e territorial no acesso ao saneamento básico;

' Ampliar progressivamente o acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços de

saneamento básico considerando aspeclos ambientais, sociais e viabilidade técnica e econômico-

financeira;

' Buscar o desenvolvimento sustentável, a regularidade, qualidade, atendimento as normas,

eficiência e a eficácia dos serviços de saneamento;

' Garanlir meios adequados para o atendimento dos serviços de saneamento a população rural

dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas caracteristicas

econômicas e sociais peculiares;

' Fomentar o desenvolvimento cientifico e tecnológico, à adoção de tecnologias apropriadas e à
difusão dos conhecimentos gerados;

' Estimular o uso de tecnologias modernas e eficientes, compativeis com os níveis exigidos de

qualidade, ôontinuidade e segurança na prestação dos serviços;

' Buscar a uniformização dos bancos de dados do municipio, possibilitando a adoção da bacia

hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de suas açóes;

' Adotar subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não tenham

capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços de

saneamento,

' Buscar os recursos necessários para realização dos investimentos, de modo a cumprir as metas e

objetivos dos serviços de saneamento;
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' lmplementar açÕes referentes ao saneamento básico, atendendo o que é estabelecido pelos

documentos legais pertinentes e contribuindo com as polítacas públicas de outras esferas de governo,

visando a melhoria da qualidade de vida, das condições ambientais e da saúde pública;

' Assegurar publicidade dos relatórios, estudos e instrumentos equivalentes que se refiram à

regulação ou a fiscalização dos serviços de saneamento;

' Promover a conscientização ambiental da população, considerando questÕes relacionadas a
preservação, saneamento e saúde pública;

' Promover educação sanitária e ambiental que vise à construção da consciência individual e
coletiva e de uma relação mais harmônica entre o homem e o ambiente.

LTMPEZA URBANA E MANEJO DOS RES|DUOS SOLTDOS (DR)

' lmplementar medidas que garantam a redução, reutilização e reciclagem dos residuos, diminuindo

os passivos ambientais gerados com a destinação final dos mesmos;

' Criar mecanismos que assegurem a correla destinação dos resíduos gerados com a prestação de

serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos solidos urbanos, reduzindo a proliferação de

vetores e animais peçonhentos e a degradação ambiental;

' Promover a conscientização da população para prálicas adequadas com relação aos resíduos

solidos, considerando reaproveitamento dos resíduos tendo em vista aspectos econômicos e

ambientais e evitando possíveis danos causados pela destinação inadequada do lixo;

' Estabelecer sistema de controle e monitoramento que promova a gestão adequada dos resíduos

de responsabilidade do gerador;

' lnibir o destino irregular de todos os tipos de resíduos, estimulando adoção de sistema eficiente de
gerenciamento de resíduos sólidos, considerando aspectos ambientais, socio-econômicos e de saúde
pública;

' lncrementar os serviços de limpeza urbana para todo município tendo em vista a melhoria da

qualidade de vida;

' Garantir serviços eficientes de manejo de resíduos sólidos a toda população, criando soluçÕes

para destinação adequada de todos os tipos de resíduos dos pequenos geradores (área urbana e

rural), a fim de minimizar os rmpactos ambientais diretos e indiretos do manejo inadequado dos

mesmos, considerando o desenvolvimento progressrvo e viabilidade técnica e econômica das

medidas;

' Ampliar e promover a coleta seletiva de resíduos na área urbana e rural, considerando questÕes

sócio-econômicas e ambientais.
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8. DTAGNOSTTCO DA STTUAÇÃO DO SANEAMENTO

Com relação à coleta e destinação adequada dos resíduos solidos urbanos provenientes de

residências, estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, bem como os de limpeza pública

urbana, são de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Cornélio Procopio. A destinação dos

resíduos de serviços de saúde e de responsabilidade dos estabelecimentos geradores, sendo que o
lixo hospitalar é coletado, tratado e destinado por empresa especializada.

8.1- ASpECTOS RELEVANTES PARAAAVALIAçÃO OO SANEAMENTO

Neste item são complementadas informações referentes a aspectos relevantes para a

avaliação do saneamento, incluindo algumas questÕes sociais, ambientais e epidemiológicas, as

quais não foram apresentadas no item caracterização geral e são importantes para a análise da

situação atual e futura.

Aspectos Epidemiológicos

Segre (1997) define saúde como "[.,.] não apenas a ausência de doença, mas como a situação

de perfeito bem-estar físico, mental e social". E ainda, Organização Pan Americana de Saúde (OPAS)

define o termo saúde pública como "[...] Ações coletivas e individuais, tanto do Estado como da

Sociedade Civil, voltadas à melhoria da saúde da população. lsso ultrapassa a noção de saúde como

um bem púb[co com altas externalidades"

A partir disso, pode-se afirmar que a saúde está totalmente ligada ao termo saúde pública,

sendo estes fatores diretamente vinculados ao saneamento, através do qual se busca alcançar niveis

crescentes de salubridade ambiental. A falta do Saneamento e todo o conjunto de açôes que este

traz, implica em inúmeras consequencias, dentre elas, a contaminação da população por vetores

resultantes da falta do saneamento básico, que traz consigo um grande risco à saúde pública. Os

resíduos solidos são, dentre vastos Íatores, um dos principais causadores da proliferação de doenças

infecciosas, e é uma das principais caracteristicas da falta de saneamento e higiene.

Neste sentido torna-se de extrema importância a análise minuciosa de cada doença derivada

da falta de saneamento básico, desde os modos de transmissão até as formas de proliferação e

técnicas de controle. Para a geração de um diagnostrco da saúde é importante espacializar as

principais doenças relacionadas ao saneamento e que assolarn paises em desenvolvimenlo como o

Brasil.

Dentre as prrncipais doenças relacionadas'com os resíduos sólidos, as Tabelas 16 e 1l
retiradas de Barros (1995) explicitarn os vetores, as formas de transmissão e principais doenças

relacionadas ao mau manejo ou falta deste em relação ao lixo.
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Tabela 03 DoenÇas relacionadas com o lixo.
Vetores Formas de Transmissão Principais Doenças

Ratos - através da mordida, urina e Íezes.
- através da pulga que vive no corpo do

rato:

peste bubônica;
- tiÍo murino:

- leotosoirose:
Moscas por via mecânica (através das asas,

patas e corpo);
- através das fezes e saliva;

- febre tifóide,
- salmonelose:

- cólera,
- amebiase;
- desinteria:
- qiardiase:

Mosquitos - através da picada da íêmea; - malária,
- leishmaniose.
- febre amarela:

- dengue:
- Íilariose:

Baratas - por via mecânica (através das asas,
patas e corpo) e pelas fezes;

- febre tifóide;
- colera:

- qiardiase:
Suínos - pela ingestão de carne contaminada - cisticercose:

- toxoplasrnose,
- triquinelose:

- teniase:
Aves através das fezes - toxoplasmose.

Fonte: BARROS, R.T. de V. et. al. Saneamento. Belo Horizonte: Escola de Engenharia Oa ÚFttllCJggl
221p. (Manual de saneamento e proteção ambiental para os municípios).

A água também pode ser um ambiente altamente propicio para a transmissão de doenças que

podem causar danos à saúde pública. A falta de água ou o armazenamento inadequado são as

principais causas de proliferação de inúmeros vetores que podem ter o ápice de transmissão em

determinadas estaçÕes do ano.
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Tabela 04. Doenças relacionadas com a água.

Grupo de Doenças Formas de
Transmissão Principais Doenças Formas de Prevenção

Transmitidas pela via
feco-oral (alimentos

controlados por fezes)

O organismo patogênico
(agente causador da
doença) é ingerido

diarréias e disenterias,
comoacóleraea

giardíase;
- fetlre tifóide e

paratifoide:
- leptospirose;

- amebíase:
- hepatite inÍecciosa;
ascaridíase (lornbriqa )

- proteger e tratar as águas
de abastecimento e evitar o

uso de Íontes
contaminadas;

- fornecer água em
quantidade adequada e

promover higiene pessoal,
domestica e dos alimentos:

Controladas pela
limpeza com a água

(associadas ao
abastecimento

insuficientes de água)

A íalta de água e a
higiene pessoal

insuficiente criam
condições favoráveis

para a sua
disseminacão.

- iníecção na pele e
oleos, como tracoma e o

tiÍo relacionado com
piolhos e a escabiose.

- fornecer ái;ua enr
quantrdade adequada e

promover higiene pessoal e
domestica,

Associadas a água
(uma parle do ciclo da

vida do agente
inÍeccioso ocorre um

anirnal aquático)

O patogênico penetra
pela pele ou ê inqerido

esqu istossornose - evrtar o contato de
pessoas com águas

in íectadas,
- proteqer mananclats.

- adotar medidas
adequadas para a

deposição de esgotos:
- combater o hospedeiro

intermediário:
Transmitidas por
vetores que se

relacionam corn a áqua

As doenças são
propagadas por insetos
que nascern na água ou

picanr perlo dela

- rnalária;
- Íebre arnarela:

- deni;ue;
Íilariose (eloíantiase )

- combater os insetos
tra nsm tssores;

- elimrnar condições quc.
possam íavorecer

criadouros,
- evitar contato com

criadouro,
- utilizar meios de pro«Juçào

individual.
Fonte: BARROS, R.T. de V. et. al. Saneamento. Belo Horizonte: Escola de Engenharia da UFMG, 1995.
221p. (Manual de saneamento e proteção ambiental para os municipios).

Projeção da População

Para estimar a demanda futura do município, uma projeção do crescimento populacional foi

realizada com base nos Censos do IBGE de 1991,2000 e contagem da população de 2007.

Considerando que os valores são aproximados e que todo o município deve ter servrÇos de

saneamento ou no mínimo um monitoramenlo com relação às queslÕes de saneamento básico,

optou-se por reallzar as estimativas da população total ate 2030 (Figura 10).

Para isso foi considerado o método de crescimento geométrico. Assim, a contagem

populacional do IBGE 2007 (45.158 hab.) e a taxa de crescimento anual de +2,05ok (IBGE, 2000)

foram utilizadas como base. De acordo com esta pro1eção adotada, a população esttmada para2OlB

e 2028 íoram 56,452 e 69.153 habrtantes, respectivamente.
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Figura 13. Estimativa do crescimento populacional em cornélio procópio/pR
Fonte: Algarve- Projetos e Assessoria.

Cabe destacar que a busca da universalizaçáo dos servrços de saneamento básico é uma das
principais diretrizes da Lei Federal n'. 11.4451007 - Lei do Saneamento Básico, e o alcance deste

objetivo passa pela adoção de tarifas simbólicas e subsidiadas para usuários comprovadamente

incapazes de pagar mesmo o valor da tarifa básica. Mesmo para atingir este ob.ietivo, o sistema deve
ser sustentável, devendo garantir a saúde financeira do orgão.

A questão financeira nào deve ser analisada somente pelo prisma do aumento da arrecadação,

mas passa pelo auÍnento da eficiência na prestação dos serviços e utilização dos recursos,

eliminação de perdas financeiras e desperdícios.

8.2 LlMPEZA URBANA E MANEJO DOS RESiDUOS SOLIDOS

Questoes como limpeza urbana e gestão dos residuos sólidos não têm obtido a devida atenção
por parte do poder público, Com isso, ocorre o comprometimento, cada vez maior, da 1á abalada

saÚde da população, assim como, a degradação dos recursos naturais, especialmente do solo e dos

corpos hídricos.

A carência de saneamento básico, especialmente da disposição final adequada dos residuos,

repercute diretamente sobre a qualidade da água de um municipio. Sendo assim, cabe ao poder

pÚblico o exercício do planejamento municipal considerando a questão dos resíduos solidos como um

instrumento do desenvolvimento político e de sustentabilidade econômica e ambiental.

"lÂ§t\,§
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Para tanto' deverá ser realizada a caracterização, bem como, a definição da composição dosresíduos sólidos gerados no município, através de levantamentos, estudos e pesquisas, que
identifiquem a população atendida pelos serviços de limpeza e coleta, a fim de quantificar a geração
per capita' sua regularidade e ou frequência e ainda levantar a eficiência dos equipamentos e
recursos humanos utilizados na realização desles serviços.

Porém' verifica-se que a solução dos problemas relacionados à limpeza urbana e coleta de
resÍduos exige esforços conjuntos dos cidadãos e da municipalidade, cabendo à preÍeilura, a maior
parcela' já que dispÕe de meios para educar a população, difundrr e intensi1car práticas sanitárias e
impor ao pÚblico, obrigaçÕes que facilitem o trabalho oficial e ajudem a manter limpa a cldade.

Levando-se em consideração a necessidade de organização, ampliação e intensificação daspráticas sanitárias por parte do poder público, observa-se que o estabelecimento do gerenciamenlo
integrado de resÍduos - conlunto de açÕes normativas, operacionais, financeiras e de píanelamento
para coleta' separação, tratamento e disposição adequada dos resÍduos - irá permrgr que a
municipalidade defina a melhor combinação de soluçÕes necessárias, compativeis às condições do
municipio.

o Plano Municipal de Saneamento Básrco aparece nesse contexto com o rnluilo de
diagnosticar o atual sistema de limpeza pública, coleta e destinação de residuos de cornélio
Procopio' classificando fisrcamente os resíduos gerados, caracterizando o sistema de coleta e
demonstrando algumas técnicas utilizadas para remoção do material coletado, desde a sua geração
até seu destino final.

considerando a definição de saneamento básico da Lei Federal nu. 11445 de 2007, citada
anterlormente' neste item, é dado ênfase âs questões relacionadas ao lixo doméstico e orlginário da
varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. contudo, devido à questão dos residuos solidos do
município estar ligada diretamente à sustentabilidade ambiental, qualidade da água e saúde dapopulação' será apresentada a seguir uma caracterizaçao geral dos resíduos solidos do município,
utilizando como base dados secundárlos disponivers.

Classificação dos resíduos

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), na NBR 10004, define residuos comoreslos das atividades humanas' considerados pelos geradores como inúleis, indesejáveis ou
descartáveis Geralmente em estado solido, semi-solido ou semi-liquido (com conteúdo líquido
insuficrente para que este líquido possa fluir livremente). Esta norma cita também que, os resíduos
podem ser classificados de acordo com a sua narureza fisica (seco e molhado), sua composição
química (matéria orgânica e inorgânica), como também pelos riscos polenciais ao meio ambiente
(perigoso, não-inerte e inerte).

segundo a Norma Brasileira de Residuos (NBR 10004)de 200a, que estabelece a metodologia
cje classifrcação dos reslduos sólidos quanto a rrscos potenciais ao meio ambiente e a saúde pública,
pode-se verificar que, dentre outros aspectos, é considerado Residuo perigoso, classe l, aquele que

,'\ i* i ,,"'\ i{ \'u .
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apresentar em sua composição propriedades fisrcas, quimicas ou infecto-contagiosa, podendo

apresentar, assim, risco à saúde pública e que de alguma maneira contribuem para um aumento tanto

da mortalidade quanto da incidência de doenças ligadas à proliferação de agentes transmissores

como moscas, ratos, mosquitos, baratas, enlre outros, quanto na incidência de riscos ambientais,

formação de fumaças e líquidos (chorume) que poluem o ar, a água e o solo.

No que se refere à Classe ll (NBR 10004), considerados Não-Perigosos, estão inseridos os

Residuos Não-lnertes e lnertes. Os resíduos Não-lnertes são aqueles que podem apresentar

propriedades como combustibilidade, biodegradabilidade e solubilidade em água. Os lnertes ao ser

dissolvido apresentam concentrações abaixo dos padrÕes de potabilidade, quando exposto a testes

de solubilidade em água destilada, excetuando-se aqui, aspectos como cor, turbidez e sabor.

O lixo (residuo solido) também pode ser classificado de acordo com sua origern em (D Almeida

& Vilhena, 2000).

' Domiciliar: é aquele originário na vida diária das residências, na propria vivência das pessoas. O

lixo domiciliar pocje conter qualquer material descartado, de natureza química ou biológica, que possa

por em risco a saúde da população e o ambienle. Dentre os vários tipos de resíduos, os domiciliares

representam serio problema, tanlo pela sua quantidade gerada diariamenle quanto pelo crescimenlo

urbano desordenado e acelerado Ele e constituido prrncipalmente por restos de alimentos, produlos

deteriorados, lornais e revistas, garrafas, embalagens em geral, papel higiênico, fraldas descartáveis

e uma grande diversidade de outros itens;

' Comercial: é oriundo dos estabelecimentos comerciais, tais como, supermercados,

estabelecimentos bancários, lojas, bares, restauranles etc. O lixo destes estabelecimentos tenr Íorte

componente de papel, plásticos, embalagens diversas e residuos resultantes dos processos de

hiqiene dos funcionárros, tais como, papéis toalha, papel higiênico etc ;

' PÚblico: oriundo dos serviços de limpeza pública, incluindo os resíduos de varrição de vias

pÚblicas e logradouros, podas arbóreas, feiras livres, corpos de animais, bem como da limpeza de

galerias e bocas-de-lobo, corregos e lerrenos,

' Serviços de Saúde. residuos sépticos, que contém ou podem conter germes patogênicos,

oriundos de hospitais, clinicas, laboratorios, íarmácias, clínicas veterinárias, postos de saúde etc

Composto por agulhas, seringas, gazes, bandagens, algodões, orgãos ou tecidos removidos, meios

de culturas e animais utilizados em testes cientificos, sangue coagulado, remédios com prazo de

validade vencido etc ,

' Portos, Aeroportos e Terminais Rodoviárros e Ferroviários: residuos que tambem podem

potencialmente conter germes patogênicos oriundos de outras localidades (cidades, estados, países)

e que são trazidos a estes através de materiais utilizados para higiene e restos de alimentação que

podem ocasionar doenças. Os residuos assépticos destes locais, neste caso também são

semelhantes aos residuos domicrliares desde que colelados separadamente e não enlrem em

contato direto corn os residuos sépticos:

' lndustrtal: oriuncjo de diversos segmentos industriais (rndústria quimica, metalúrgica, de papel,

alimenticia etc.), este tipo de resíduo pode ser composlo por diversas substâncias, tais como cinzas,

\t'tt r'.\;. .\ §t \'§
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lodo, oleos, ácidos, plásticos, papeis, madeiras, fibras, borrachas, tóxicos etc. E nesta classificação

segundo a origem que se enquadra a maiorra dos resíduos Classe l- perigosos (NBR 10004).

Normalmente, representam risco ambiental;

' Agropecuário: oriundos das atividades agropecuárias, como embalagens de adubos, deÍensivos e

raçÕes, tais resíduos recebem destaque pelo alto número em que são gerados, destacando-se as
enormes quantidades de esterco animais gerados nas Íazendas de pecuána extensiva;

' Entulho: são os residuos da construção civil, oriundos de demoliçÕes e restos de obras, bem como
solos de escavaçÕes etc., geralmente material inerte, passível de reaproveitamento, porém,

geralmente contém materiais que podem lhe conferir toxicidade, como restos de tintas e solventes,
peças de amianto e diversos metais.

Com relação ao gerenciamento dos residuos descritos, a prefeitura é responsável pelos

residuos domiciliares, comerciais (gerados em pequenas quantidades) e públicos. Os demais
resíduos são de responsabilidade do gerador O município é responsável por definir os limites de
pequeno e grande gerador de resíduos.

Conforme Decreto Estadual n" 6.674 de 2002, que aprova o regulamento da Lei Estadual

12493 de'1 999, são constderados Resíduos Solidos Urbanos os provenientes de residências ou de

qualquer outra atividade que gere resíduos com características domiciliares, bem como os resíduos

de ilmpeza públca urbana.

Geração de resíduos

A transÍormação da matéria orgânica e a produção de residuos fazem parte integrante da vida

e da atividade humana. A geração de resíduos depende de diversos íatores, variando de acordo com
questÕes culturais, nível e hábito de consumo, renda e padrão de vida da população, clima e
características de sexo e idade dos grupos populacionais (Bidone & Povinelli, lggg).

Neste sentido, buscando a sustenlabilidade e a redução da degradação ambiental, é

necessário um cornpromisso entre a socredade e selores corn relação às práticas de produção e

consumo. Referente aos residuos busca-se a Redução, Reutrlizaçao e Reciclagem. Para tsso, uma
mudança de atitude é necessária, procurando reutilizar o nráxrmo e recuperar a matéria-prima

utiltzada nas embalagens que são colocadas no lixo comum. Além disso, a disposição e tratamento,

dos residuos que não são passíveis de reutilização e recuperação, devem ocorrer de forma

adequada- Contudo, é necessária a ampliação da cobertura dos serviços relacionados aos residuos e

dos programas de educação ambiental da população.

Diante dos aspectos abordados, a Politica de Residuos no Estado do Paraná é o programa

Desperdicio Zero (2003), o qual visa principalmente "A elrminação de 100% dos [xÕes no Estado do

Parana e a redução de 30o/o dos residuos gerados, através da convocação de toda sociedade.

objetivando: mudança de atitude, hábitos de consumo, combate ao desperdício, incentivo à

reutilização, reaproveitamento dos materiais potencialmente recicláveis através da reciclagem".
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No Brasil a geração de resíduos solidos domiciliares é de cerca de 0,6 kg/hab /dia e mais 0,3
kg/hab./dia de resíduos de varrição, limpeza de logradouros e entulhos (Zveibil,2001). Na ausência
de dados mais precisos, conforme Zveibil (2001), a geração per capita pode ser estimada com base
em dados aproximados, sendo para cidades grandes a faixa considerada de 0,80 a 1,00 kg/hab./dia
de resíduos urbanos (domiciliar, público e entulho). Neste caso, sendo considerados como residuos
domiciliares (domésticos) também os comerciais com características domiciliares.

Considerando que a geração de resíduos está diretamente relacionada a fatores referentes ao
estilo de vida da população, a abrangência da coleta seletiva e à existência de uma política de gestão
de resíduos solidos, dados atuais necessitam ser levantados pelo município para uma projeção da
quantidade de cada tipo de resíduo em Cornélio Procopio. Dessa forma, para o planejamento

adequado e mais preciso é necessário um levantamento de dados por amostragem e a elaboração de
um Plano Municipal de Gerenciamento de Residuos Soltdos

Tarifas e Aspectos financeiros

Para cobrança pelo serviço de coleta de lixo domiciliar a Prefeitura Municipal de Cornélio
Procopio possui taxa de coleta e disposição final do lixo.

A Tarifa de Coleta e Disposição do lixo é o valor mínimo a ser pago pelo usuário pelo serviço,
prestado durante um mês. Atualmente, a TariÍa de Coleta e Disposição do Lixo e de R$.1 0,3S.

O balanço financeiro do setor de limpeza urbana e manejo de resíduos solidos serão tratados
de forma simplificada neste diagnostico, sendo que os valores trabalhados se reÍerem ao ano de
2008, conforme dados fornecidos pela prefeitura.

As tabelas abaixo mostram as despesas e arrecadaçÕes decorrentes da prestação dos
serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos solidos.
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Coleta Domici[iar

Coteta 5etetiva

Aterro Sanitario

Coteta de galhos

Limpeza de bueiro:
't,... . .

109.617 ,97

5.125,00

46.860.85

35.131,57

51.561.67

-::._*t.:-

r 28.976,61

44.513.61

62.440,C3

54.978, l7

23.518,70

.-:,à.j.:'

Através do balanço financeiro do setor, observou-se que a arrecadação com os serviços prestados é

insuficiente para cobrir os custos operacionais..

Para tentar resolver o déficit total de R$ 65.856,00 com limpeza pública, a Prefeitura De

Cornélio Procopio deve fazer um estudo aprofundado para reestruturar os serviços, especialmente a

coleta seletiva e a coleta não regular, responsáveis pela maior parte das despesas.

Uma alternativa seria a terceirização total dos serviços de coleta seletiva, de uma forma que

não ficasse preludicado o trabalho das ONGs ou Associações,eu hoje prestam serviços no Município

sendo que a Prefeitura seria responsável 'apenas em dar suporte técnico para os executores do

serviço.

Com a alternativa de terceirização, o barracão de triagem e as demais construçÕes poderiam

ser utilizados como central da coleta seletiva.

Coleta e Transporte de Resíduos Domiciliares

O serviço de remoção de resíduos solidos em Cornélio Procopio é de responsabilidade da

Prefeitura Municipal. A coleta de residuos sólidos engloba o lixo domiciliar e o lixo produzido por

atividades terciárias, não havendo distinção entre eles na operacionalização do sistema. A malha

urbana é organizada em 5 setores com frequências de coleta de acordo com cada setor, nos quais

são coletados cerca de 25 toneladas/dia, em média, o que equivale à produção de 0,58

Kg/dia/pessoa. O sistema possui uma capacidade de transporte de bom nível, totalizando 174m3, o

que permite duas viagens dia entre o local de coleta e o deslino final, a Usina de Reciclagem

Os residuos solidos úmidos são coletados diariamente pela empresa nos setores central e nos

bairros onde o serviço é prestado três vezes por semana em período diurno. Para a execução do
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servrço de coleta com a qualidade prevista

caminhoes, sendo que um deles dobra o turno,

funcionários da empresa privada.

pelo contrato vigente, a empresa emprega dois

três motoristas, nove colelores, sendo todos esles

Quanto ao volume, o valor total atualmente atinge cerca de 780 toneladas/mês totalizando 30
toneladas/dia, sendo que nas segundas e sextas-feiras o volume produzido excede em relação aos
demais dias da semana.

Segundo dados do SNIS (2007) a população urbana atendida pelo serviço de coleta de
resíduos domiciliares é de 45.162 habitantes. Para a execução desse serviço são utilizados 14
caminhoes A Tabela abaixo mostra os tipos de caminhões utilizados na gestão de residuos gerados
em Cornélio Procopio.

Tabela 07. caminhões disponiveis para o serviço de coreta de residuos.
TIPO DO TRANSPORTE MERO DE CARROS

A população urbana atendida pela coleta drária de serviços e de 35% sendo que a Írequência
de 2 ou 3 vezes por semana é de 63{'/o; 1 vez por semana é de 2o/,, A distância medra dos locais de
coleta dos residuos domicrlrares pelos caminhÕes até o descarregamento e de aproximadamente
7km.

Na área rural de Cornélio Procópio existem 924 domicílios ocupados por uma população de
3 012 habitantes (18GE, 2000) Segundo dados da Prefertura (2009), são atendidos com coteta
aproximadamente 577 domicilios ou 1.730 pessoas na área rural com Írequência de 3 vezes por
semana em algumas áreas e uma vez por semana nas demais, isto representa indice de coleta rural
de cerca de 60%, com média de coleta de aproximadamenle 22,5 toneladas por mês, representando
2'89% do total de resíduos coletados no município Assim, o índice de coleta de resíduos solidos
domiciliares no Municipio de Cornélio procopro é de g5,5,,1,

Coleta Seletiva

A coleta seletiva é um importante instrumenlo na busca de soluções que visem à redução dos
resíduos solidos urbanos, Para tanto, políticas que sensibilizem a população, conscientizando-a de
seu imporlante papel no processo de separação de residuos, e que promovam ampliação dos índices
de coleta seletiva devem ser priorizadas, uma vez que, o residuo devidamente separado pode ser em
sua grande maioria reciclado.

Em Cornelio Procópio ,o programa de coleta seletiva foi implantado no ano de 2005,
executado pela Prefeitura. o sistema de coleta ocorre diariamenle, sendo realizadas duas vezes por
semana em cada setor, tntercalado com a coleta de lixo úmido, o servrço é executado por dois
caminhões, dois motoristas e quatro coletores.
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A triagem, processamento e comercialização dos materiais recicláveis ficam a cargo da

Associação. O volume de maleriais recicláveis coletado gira em torno de 3 toneladas diárias, o que

corresponde a 1}u/o em nivel de peso do total de residuos solidos produzidos pelos usuários do

serviço, não havendo estimativa da representatividade do serviço em nível de volume.

Central de triagem e compostagem de residuos domiciliares (Aterro Controlado)

A operação do aterro sanitário é de responsabilidade da PreÍeitura, atividades relativas à coleta

de lixo domiciliar e do respectivo aterro, ampliando sua esÍera de atuação

A disposição dos resíduos se dá através do método de Trincheiras (conforme Resolução

Conjunta no 01/04 - SEMA/IAP), sendo realizada a compactaÇão, cuja operação é realizada com

trator de esteira com cobertura diária dos residuos dispostos na trincheira, tal procedimento serve

para controle de odores e de vetores (principalmente moscas)
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Não é permitida a presença de catadores na área do aterro. Não são permitidas a disposição

final de resíduos industriais, pneus, entulhos de construção civil ou demolição, frascos ou embalagens
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de agrotóxicos em geral, auto-fossa, resíduos de caixa de lamaióleo e graxas de postos de
combustíveis.

A triagem, que esta sendo realizada em barracão localizado no Aterro Sanitário Municipal

!

.r. b
Figura 'l 5. Esteira de triagem e espaço para disposição de alguns resíduos da coleta seletiva.
Fonte: Algarve- Projetos e Assessoria.

Resíduos de Serviço de Saúde

Os Residuos de Serviços de Saúde (RSS) são aqueles oriundos de qualquer atividade de
natureza médico-assistencial humanos ou animal - clínicas odontológicas, velerinárias, farmácias,
centros de pesqutsa - farmacologia e saÚde, medicamentos vencidos, necrotérios, funerárias,
medicina legal e barreiras sanitárias (ANVISA, 2006)

Um importante marco na área de Resíduos de Serviços de Saúde ocorreu na década de 90
com a Resolução CONAMA no.006 de 19/09/1991 que desobrrgou a incineração dos residuos
provenientes deste tipo de atividade, passando a competência para os orgãos estaduais
estabelecerem as normas de destinação final desses residuos, sendo responsabilidade deste os
procedimentos técnicos desde licenciamento como acondicionamento, transporte e disposição final
daqueles municipios que não optarem pela incineração.

A Agência Nacional de Vigilância Sanrtária (ANVISA) através da resotução RDC n,,306/2004
dispÕe sobre o Regulamento Técnico para o Gerenciamento de residuos de serviços de saúde. Esta
resolução já atribuia aos serviços geradores dos residuos de serviços de saúde (RSS) a

responsabiltdade de elaLroração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde
(PGRSS)

ConÍorrne resolução CONAMA n" 358/2005, a qual dispôe sobre o tratamento e a disposição
dos residuos dos serviços de saÚde e dá outras providências, é de responsabilidade dos geradores

de residuos de serviço de saúde o gerenciamento dos resíduos desde a geração atê a disposição
final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e ocupacional.

\ L:' o, rit ;
-,.-. i\à-..i tl\\- I

rí

ffi
..*"trJ

,-'snJ.

ol



§.L

Quanto à classificação, segundo as resoluçÕes RDC ANVISA no. 306/2004 e coNAMA
358/2005 os resíduos são classificados em 5 grupos: A, B, C, D e E.

' Grupo Á; engloba os componentes com possivel presença de agentes biológicos que, por
suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de
infecção. Exemplos: placas e lâminas de laboratorio, carcaças, peças analômicas (membros),
tecidos, bolsas transfusionais contendo sangue, dentre outras;

' Grupo 8: contém substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao
meio ambiente, dependendo de suas caracteristicas de inflamabilidade, corrosividade,
reatividade e loxicidade. Exemplos: medicamentos apreendidos, reagenres de laboratório,
resíduos conlendo metais pesados, dentre outros,

' Grupo C: quaisquer materiais resullantes de atividades humanas que contenham
radionuclídeos em quantidades superiores aos lrmites de eliminação especificados nas
normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, como por exemplo, serviços de
medicina nuclear e radioterapra etc.,

' Grupo o: não apresentam risco biologico, quimico ou radiologico à saúde ou ao mero
ambiente, podendo ser equiparados aos residuos domiciliares. Exemplos: sobras de
altmentos e do preparo de alimentos, residuos das áreas administrativas etc.;

' Grupo E.' materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como lâminas de barbear,
agulhas, ampolas de vidro, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas, espátulas e

outros similares (ANVtSA, 2006)

Os geradores devem elaborar e implantar o Plano de Gerenciamento de Residuos de Serviços
de Saúde (PGRSS), de acordo com a legislação vigente, especialmente as normas da vigilância
sanitária. O referido documento legal se aplca a todos os serviços relacionados com o atendrmento à

saúde hurnana ou animal, inclusive os serviços de assistênoa domicilrar e de trabalhos de campo,
laboratorios analíticos de produtos para saúde; necrolérios, funerárias e serviços onde se realizem
atividades de embalsamamento; servtços de medicina legal; drogarias e farmácias inclusrve as de
manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de
zoonoses, distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e produtores de
materiais e controles para diagnostico in vitro; unidades moveis de atendimento à saúde, serviços de
acupunlura; serviços de tatuagem, enlre outros similares

Em Cornélio Procópio NÃO existe coleta diferenciada de RSS executada pelos geradores ou
empresas contratadas por eles que coletam uma quantidade de 4,6 toneladas de RSS por ano
Também existe a coleta diferenciada executada pela prefeitura ou empresa porela contratada, sendo
coletadas 1,7 toneladas de RSS por ano. Assinr, ao todo o nrunicipio de Cornelro procopio produz 6,3
toneladas de RSS por ano.

O conlrole que a prefeitura exerce sobre estes agentes executores é realzado através do
programa VlSAmunicipal, onde as empresas estão caclastradas
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Parte do RSS coletado é transportada para o municipio de Bernardinho de Lipos - SP, para a
empresa Cheiro Verde Ambiental, e para o municipio de São Paulo - SP, para a empresa Silicom.

Resíduos da Construção Civil

Os resíduos da construção civil, também conhecidos como entulhos, são oriundos de

resquícios das atividades de obras e infraestrutura tais como: reformas, construçÕes novas,

demoliçÕes, restauraçÕes, reparos e outros inúmeros conjuntos de fragmentos como restos de

pedregulhos, areias, materiais cerâmicos, argamassas, aço, madeira etc.

A resolução do conselho Nacional do Meio Ambiente (coNAMA no 307t2002) é o instrumento

legal determinante no quesito dos residuos da construção civil Esta define quem são os geradores,

quais são os tipos de resíduos e as açÕes a serem tomadas guanto à geração e destinação destes

Os resíduos, conforme a referida resolução, são classificados em:

' C/asse Á. são os residuos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:

a) de construção, denrolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infra-

estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem,

b) de construção, demolição, reÍormas e reparos de edificações. componentes cerâmicos (tr1olos,

blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto;

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos,

meios-fios etc ) produzidas nos canteiros de obras:

' C/asse B: são os residuos reciclávers para outras destinaçÕes, tais como: plásticos,

papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros,

' C/asse C: são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçÕes

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os produtos

oriundos do gesso;

' C/asse D; são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: tintas,

solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demoliçoes, reformas e reparos de

clínicas radiologicas, instalaçÕes industriais e outros.

Os geradores são pessoas, fisicas ou juridicas, públicas ou privadas, responsáveis por

ativtdades ou empreendimentos que gerem os residuos e os transportadores são as pessoas, físicas

ou jurídicas, encarregacJas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as

áreas de destinação

E fruto desta resolução também a obrigação dos municípios quanto à elaboração do Plano

lntegrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Crvil, que deverá estabelecer as diretrizes

e técnicas para que os grandes geradores preparem o Projeto de Gerenciamenlo de Resíduos da

Construção Civil (PGRCC)que deverá serobrigatoriamenle entregue anles do início das obras Além

cjislo, no rc'ferido Plano também estará contemplado um Programa Municipal de Gerenciamento de

Residuos da Construção Civil, com procedimentos para o exercício das responsabilidades dos

pequenos geradores, em conformidade com os criterios técnicos do sistema de limpeza urbana local.

§\ §"_ \...r :
;,',

\§\ t
64



S ,.,.' ,; {§ : :rr'. ú$:'S

i'' .'l::..,._*:
ü,,--. i*r)

t{:{:r-}Fi,;
t íti.,;l.r;. r-:

l r,írl{,i

As Normas Brasileiras Regulamentadoras entram neste contexto com a deliberação das NBR
15'112 a 15116, que eslabelecem as diretrizes técnicas desde a construÇão até a implementação e
operaÇão de áreas de transbordo e triagem, reciclagem e reutilizaÇão de agregados.

o municÍpio de Cornélio Procópio gera em media 730m3/mês de resíduos de construção civil, o
último levantamento realizado pela prefeitura mostrou que são coletadas 146 caçambas de RCC por
mês, sendo 66 coletadas pela prefeitura e B0 por serviços particulares de caçamberros.

'Além dos RCC também são coletados pela prefeitura os resíduos de poda da arborização
urbana, sendo coletadas cerca de 60 caçambas por mês ou 300mr_

Capina, Roçagem e Varrição

Conforme Sistema Nacional de lnformações sobre Saneamento - SNIS (200g) a capina e
roçagem compreendem os seguintes serviços:

' Capina conjunto de procedimentos concernentes ao corte, manual ou mecanizado, ou à
supressão, por agentes quÍmicos, da coberlura vegetal rasteira considerada prejudicial e que se
desenvolve em vias e logradouros públicos, bem como em áreas não edificadas, públicas ou
privadas, abrangendo eventualmente a remoção de suas raizes e incluindo a coleta dos resíduos
resultanles;

' Roçagem' conJunto de procedimentos concernentes ao corte, manual ou mecanizado, da
coberlura vegetal arbustiva considerada prejudicial e que se desenvolve em vias e logradouros
públicos, bem como em áreas não edificadas, públicas ou privadas, abrangendo a coleta dos
resíduos resultantes Na maioria dos casos, a atividade de roçada acha-se diretamente associada à
de capina, sendo geralmente executada preliminarmente a esta, de modo a remover a vegetação de
maior porte existente no trecho a ser capinado.

Em Cornelio Procopio, o sistema é composto por funcionários que efetuam o serviço
manualmente não existindo de forma mecanizada. A limpeza de feiras livres, bocas-de-lobo, pintura
de meios fios' limpeza de lotes vagos, remoção de anrmars mortos em vras publicas, coleta de
resíduos volumosos inservíveis e poda de arvores são executadas pelo poder público.

São 43 servidores trabalhando em diversos setores.

Sobre o serviço de varrição, que está 100% que é realizado Prefeitura Municipal, estima-se
que 13'104 km de vias são varridos anualmente (SNlS, 2OOl). Segundo a prefeilura, os 20
varredores que efetuam o serviço varrem em média 2 km de vias por dia, totalizando
aproximadamente 40 km por dia. o serviço é efetuado diariamente nas ruas do centro e uma vez por
semana nos bairros, atingindo 100% das vias pavimentadas

Da área de cobertura dos servlços de limpeza pública, 25o/o não são cobertos por serviços de
varrição São áreas onde as vias não possuem pavimentação, fato que inviabiliza o serviço.
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lndicadores do sistema de limpeza urbana e manejo de residuos sólidos

lndicadores quanto ao atendimento com serviço de coleta de lixo e limpeza urbana (Tabela 3g)
permitem uma avaliação com relação ao controle dos resíduos gerados no município. A quantidade
gerada com os percentuais de cada tipo e o que está sendo recuperado ou tendo um destino
adequado, permite o estabeleclmento de programas de incentivo a coleta seletiva e a destinação
correta de cada tipo de resíduo, minimizando os impactos ambientais e exigindo uma grande
mobilização de conscientização quanto a estes aspectos. lnformaçÕes referentes à coleta e destino
adequado do lixo fornecem um indicador que pode ser associado à saúde da população, pois o
destino inadequado favorece a proliferação de velores de doenças e pode contaminar o solo e os
corpos hídricos.
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NOME DO INDICADOR

TAXA DA QUANTIDADE TOTAL
COLETADA DE RESÍDUOS PUBLICOS
(RPU) EM RELAÇÃO A QUANTIDADE

TOTAL COLETADA DE RESÍDUOS
soLtDos DoMESTTCOS (RDO)

[Quantidade Total de Materiais
Recupc.rados (exceto matérra orgânica
e re.jeitos) / Quantidade Total Coletadal- 100

FORMULA

IExtensão tjas Vias Urbanas com
Serviços de Coleta de Residuos

Solidos Urbano / Extensão Total das
Vias Urbanasl'100

[Quantidade rJe Resíduos Sólidos
Coletados e Tratados adequadamente

/ Quantidade Total de Resíduos
Sólidos Cotetadosl-1 00

IPopulação Atendida Declarada /
Poputação Urbanal.100

[QuantidarJe Total Coletada por
Empresas Contratadas / euantidade

Total Coletadal..l00

IQuantidacJe Total de Empregados
(Coletadores + Motoristas).10001 /

População Urbana

Quantidade Total de ResÍduos
Dorniciliares Coletado / população

Atendida Declarada

[QuantirJado Total rje ResícJuos
Sôlidos da Construção Civil Coleta<Ja /

Quantidadc' Total Coleta<Ja1. 1 00

[Quantidade Total de Resíduos
Sólidos Públicos / euanticlade Tcltal

Coletada rle Resíduos Sólidos
Dornêsticosl'1 00

[Quantidade de papet e papelão
recuperados / Quantidade Total de
Materiais Recicláveis Recuperados

(exceto rnatéria orqânica e
rejeitos)l- 100

[Quantidade de Plásticos recuperarjos
/ Quantidade Total de Materiais

Recicláveis Recuperados (exceto
matéria orqânica e releitos)1.100

[Quantidade <le Metais recuperados /
Quantidade Tolal de Materiais

Recicláveis Recuperarlos (exceto
matéria orqánica e rejertos)1,100

UNlOADE

TAXA DE TERCETRTZAÇÃO DO SERVTÇO
DE COLETA DE RDO E RPU EM

RELAÇÃO A QUANTIDADE COLETADA

TAXA DE EMPREGADOS
(COLETADORES + MOTORTSTAS) NA

coLETA (RDO + RPU) EM RELAÇÃO A
POPULAÇÃO URBANA

y1!91 colErADo_(RDo + Rpu) pER

.cnPlIA EM RELAÇÃO A POPULAÇÃO
ATENDTDA COM SERVTÇO DE COIETA

TAXA DE RESiDUOS SOLIDOS DA
CONSTRUÇÀO CtvtL (RCD) COLETADA
EM RELAÇÃO A QUANTIDADE TOTAL

COLETADA

INCIDÊNCIA DE PAPEL
TOTAL DE MATERIAL

E PAPELÃO NO
RECUPERADO

INCIDÊNCIA DE PLASTICOS NO TOTAL
DE MATERIAL RECUPERADO

INCIDÊNCIA DE METAIS NO TOTAL DE
MATERIAL RECUPERADO

Â i_{. i.\ §t

ÍuoIce DE ATENDIMENTo DA CoLETA
DOS RESiDUOS SOLIDOS URBANOS

Ítrtorce DE TRATAMENTo ADEeuADo
DOS RESiDUOS SOI.IDOS

TAXA DE RECUPERAÇÀO DE MATERIAIS
RECTCLAVETS (EXCETO MATERTA

oRcANtCA E REJETTOS) EM RELAÇÃO A
QUANTIDADE TOTAL (RDO + pprJl

COLETADA

TAXA DE COBERTURA DO SERVIÇO DE
COLETA DE RES|DUOS SOLIDôS
DOMtctLtARES EM RELAÇÃo A

POPULAÇÃO URBANA

1.52
Ernpregadosi

1000 habitantes

0,6 kg/habitante/
dia

42.91"/.

\ ii'{t

0%
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INCIDÊNCIA DE VIDROS NO TOTAL
MATERIAL RECUPERADO

INCIDENCIA DE OUTROS MATERIAIS
(EXCETO PAPEL, PLASTICO, METAIS E

vrDRos)No TOTAL DE MATERTAL
RECUPERADO

MASSA DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE
SAUDE COLETADA PER CAPITA EM
RELAÇÃO A POPULAÇÃO URBANA

TAX/\ DE RSS COLETADA EM RELAÇÃO
A QUANTIDADE TOTAL COLETADA

[Quantidade de Vidros recuperados /
Quantidade Total de Materiais

Recicláveis Recuperados (exceto
matéria orgânica e rejeitos)l- 1.00

[Quantidade de Outros Materiais
recuperados / Quantidade Total de
Materiais Recicláveis Recuperados

(exceto matéria orgânica e
rejeitos)1.100

IQuantidade Total Coletada de
Resirjuos Solidos de Serviços de
Saúde-10001 / População Urbana

[Quantida«Je Total Coletada de RSS /

Quantidade Total Coletadal - 100

[Extensão de Sarjeta Varrrda por
Empresas Contratadas / Extensão

Total cje Sarjeta Varridal '100 
_

[Quantidade Total de
Varredores. 1 0001 / População Urbana

[Núrnero de Dornicilios atendidos com
serviço de coleta de lixo / Número

Total de Domicilios no Municipiol-100

INúmero de Domicilios atendidos com
serviço cle coleta de Iixo na Area

Urbana / Número Total de Domicílios
Urbi:nos no Municípiol' 1 00

[Núrnero de Domrcilios atenclidos com
serviÇo de coleta cJe lrxo na Area Rural
/ Núrnero Total de Dornicrlros «ia Area

Rural no Municipiol-100

[Extensâo das Vias Urbanas com
Serviços de Varrição / Extensão Total

das Vias Urbanasl''100

DE
R13

R14

R15

R16

0Yo

0,39 kg/ 1000
habitantes/ dia

60u1,

91 .7a/"

[Núrnero de Domrcilios atendidos com
servrço de coleta seletrva na Area

Urbana / Núrnero Total de Domicilios
na Area Urbanal'100

Tabela 0B - indicadores
Organização: Algarve- Projetos e Assessoria.

Considerações Finais

Os serviços de limpeza pública e manelo dos residuos solidos de Cornélio Procópio, apesar do

grande déficit financeiro, atendem de forma satisfatória a populaÇão do municipio.

A terceirização dos serviÇos de coleta de lixo domiciliar normal e varriÇão de vias públicassão

alternativas a serem implantadas, pois tanto do ponto de vrsta da qualidade na prestação dos

serviços quanto no retorno financeiro através da cobrança da taxa de limpeza pública, cuja

arrecadação anual suprir os gastos atuais com os servtços.

0,57
Empregados/

1000 habitantes

TAXA DE TERCEIRIZAÇAO DA
EXTENSÃO VARRIDA

TAXA DE VARREDORES EM RELAÇÃO A
POPULAÇÃO URBANA

INDICE DE DOMICILIOS ATENDIDOS
COM COLETA DE LIXO

ir.rorcr DE DoMtciLlos uRBANos
ATENDIDOS COM COLETA DE LIXO

INDICE DE DOMICILIOS RURAIS
ATENDIDOS COM COLETA DE LIXO

rNDtcE DE ATENDTMENTO DO SERVTÇO
DE VARRTÇÃO

ÍruorcE DE DoMrciLros uRBANos
ATENDIDOS COM COLETA SELETIVA
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Para aumentar a eficiência deve-se, além de melhorar o serviço de coleta, realizar campanhas de

sensibilização da população quanto à importáncia da reciclagem dos residuos coletados.

Com isso, o principal problema no serviço de limpeza pública e manejo de residuos solidos é a

sustentabilidade financeira, necessitando um estudo econômico específico para o setor.

Este gradiente também pode ser expresso em porcentagem (%)- Gcp = Hcp / Lcp . 100.

(01)
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Considerações Finais

Todos os setores do saneamento devem buscar

componentes, a fim de tornar as açoes mais eficazes,

prestação dos serviços de saneamento básico

a integralidade de suas atividades e

alcançando resultados satisfatórios na

9. STSTEMATTZAÇÃO DAS TNFORMAçÔES

Sistemática CDP

A metodologia adotada na análise e sistematização do Diagnostico da Situação do

Saneamento Básico é a CDP - Condicionantes, Deficiências e Potencialidades - desenvolvida na

Alemanha, aferida em diversos paÍses, adotada como padrào pela Organização das Naçoes Unidas e

será utilizada, conforme indicado no Termo de Reíerência

A sistemática CDP representa uma metodologia de ordenaÇão dos dados levantados que

possibilitará sua análise de forma sistematizada de fácil visualização. Através deste método, uma

vrsão sintetica será extremamente eficaz para a definição de estratégias do planejamento.

Na adoção da metodologra CDP, os dados levantados serão classificados em três categorias.

. CONDICIONANTES - Figuram como restriçôes, impedimentos e obrigatoriedades, devendo ser

considerados, para o planejamento, aspectos de preservação, manutenção e conservação,

dependendo das peculiaridades das diferentes Condicionantes e das diferentes exigências locais;

. DEFICtÊNCIAS - Elementos que são caractenzados como problemas que devem ser

solucionados através de ações e/ou politicas que provoquem as mudanças deseladas;

. POTENCIALIDADES - Elementos que podem ser utilizados para melhorar a qualidade de vtda da

população.

A Sistemática CDP aplicada na elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico

apresenta basicamente um método de ordenação criteriosa e operacional dos problemas e fatos,

resultantes de pesquisas e levantamentos, proporcionando apresentação compreensível e compativel

com a situação atual da cidade.

Pode orientar o planejamento territorial e todas as fases do processo, baseando-se nos

cnterios de eficiência, de adequação dos meros e recursos e de controle de resultados, evitando, com

rsto, os erros de uma simples eliminação de defrciêncra. A classificação dos elementos segundo

Condicionantes/Deficiências/Potencialidades, atribui aos mesmos uma função dentro do processo de

desenvolvimento da cidade, isto significa que as tendências desse desenvolvimento podem ser

percebidas com maior facilidade.

Com base na classificação acima se pode estruturar a situação do município com referência ao

saneamento básico (água, esgoto, lrmpeza pública e manelo de residuos soltdos e drenagem e

manejo das águas pluviais) na seguinte Íorma

::::"" r\§ {:Â§tY§:
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. Condicionantes: Elementos existentes no ambiente urbano e rural, natural ou construÍdo, planos

e decisões existentes, com consequências futuras no saneamento básico ou no desenvolvimento do

município, e que pelas suas caracteristicas e implicaçôes devem ser levados em conta no

planejamento de tomadas de decisÕes. Exemplos: rios, morros, vales, o patrimônio historico e

cultural, sistema viário, legislação ou outros,

. Deficiências: São elementos ou situaçÕes de caráter negativo que significam estrangulamentos

na qualidade de vida das pessoas e dificultam o desenvolvimento do Município. As Deficiências

podem ter as seguintes características:

Técnica - carência ou inadequação de equipamentos ou da infraestrutura existenle, sistema

viário, etc.;

Natural - rios e córregos poluídos, desmatamentos, vales inaproveitáveis, etc.;

Cultural - patrimônios historicos degradados, etc.;

Legal - deficiência, inadequação ou não obediência de legislação urbanistica, ocupaçoes

irregulares, etc.,

Financeira - baixo poder aquisitivo, etc.;

Social - não amparo as classes menos favorecidas, desemprego, analfabetismo, falta de

cursos profissionalizantes, etc. ;

Administrativa excesso de burocracia nos procedimentos administrativos, falta de

fiscalização, deficiência na execução e no controle das ações administrativas, etc.;

Econômica - baixa produtividade nas açÕes administrativas, elevado custo de manutenção,

etc.

. Potencialidades: São aspectos positivos existentes no Município que devem ser explorados e/ou

otimizados, resultando em melhoria da qualidade de vida da população. As Potencialidades podem

ter as seguintes características:

Técnica- infraestrutura e equipamentos existentes ou com capacidade ociosa, etc,

Natural - áreas adequadas à urbanização, áreas com potencial de implantação de

equipamentos de lazer, turístico ou paisagistico, etc.,

Cultural - utilização e/ou otimização do uso de prédios historicos, preservação dos prédios

historicos ou dos elementos culturais do municipio, elc.,

Legal - terrenos públicos disponiveis, etc.;

Financeiro - aumento da eficiência fazendária na arrecadação municipal, capacidade de

endividamento não utilizada, parcerias, etc.;

Social - politica social integrada, parcerias, aproveitamento de iniciativas comunitárias, etc.:

Administrativa - açoes administrativas no sentido de desburocralizar a máquina pública,

aumentando sua eficiência com menor custo, etc.:
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Econômica - localização estratégica, recursos naturais possíveis, polo de abrangência,

recursos humanos existentes e potenciais (universidades e escolas técnicas), etc.

A utilização da sistemática CDP possibilitará classificar todos os aspectos levantados nas

letturas técnicas e comunitárias (Diagnostico do Saneamento Básico) nestas três categorias, visando

identificar as açÕes prioritárias e tomadas de decisÕes.

As informações estão sintetizadas e sistematizadas na Tabela 48, apresentando as principais

Condicionantes, Deficiências e Potencialidades, e divididas nos quatro setores do saneamento

básico: abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos

e drenagem e manejo das águas pluviais.

,**.:. .\ §*i,,\ ü \t [-_
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Setor c D P Fator

Realizar 100% de capina e rocaqem na área urbana

A Coleta Seletiva é deÍiciente e não seleciona a grande
maioria dos itens recicláveis

Nâo existe PGRCC provocando disposição irregúar de
resídrros

Restrições da LRF para aumento de gastos com pessoal no
setor de Coleta e Disoosicâo de Residrrnc Sôtirtnc

Limpeza Pública e
Manejo de Resíduos

Sólidos

A setorização da coleta seletiva atinge 100% da área urbana

O Aterro Sanitário encontra-se bem localizado e possui
espaÇo para expansão futura

A coleta de lixo atinge 100ok da àrea
urbana

Faltam dados quantitativos e qualitativos da geração de
residuos sólidos

Falta de equipamentos e pessoal para universalizar os
servtÇos

Necessidade de [azer composlagem do residuo orgânico

lmplantação de sistema terceirizado para Limpeza Urbana e
Maneio de residuos solidos

Figura 09. Espacialização da cDp de residuos sólidos e rimpeza urbana.

--.,. .\ I . i.-,\ i.t U f
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1. CONSIDERAÇÕES

Este relatÓrio contempla otljetivos, metas, programas, projetos e açÕes, considerando aspectos
como.

. Cenários prospeclivos e concepção de alternativas;
r Compatibilização com os demais planos setoriais;

' obletivos e metas de curto, médio e longo prazo para a unrversalização, admitidas soluçôes
graduais e progressivas;

' compatibilização com os planos plurianuais e com outros planos governamentais correratos;
' Programas, projelos e açoes necessários para atingir os objetivos e as metas, identificando

possíveis fontes de financiamento.

Os cenários prospectivos, allernativas e compatibrlização
contemplados e conslderados na proposição dos objetivos, metas e
relatório estão consideradas alternativas para a solução dos
diagnosticados, tendo em vista atingir os oLrjetivos desejados e
tmediatas, de curlo, médio e longo prazo para atingr_los

Ao considerar as carências atuais, 1á foram propostos, de forma con1unta, os objetivos, metas eaçÕes' as alternativas que o executor deverá levar em conta no momenlo de tomada de decrsão, e,ainda' foram consicierados os demais planos existentes, que devem estar em consonância com osobjetivos e ações propostas neste prano de saneamento.
Além das formulaçÕes conlunlas, foram feitas algumas consicleraçÕes especiÍicas para cadarelatório (aspecto consideracjo). de forma a en{alizar arguns probremas e soruçÕes mais rerevantes,

que merecem destaque nas análises e consultas comunitárias e técnicas, bem como escrarecimenlos
necessárros considerados em cada relatório e/ou contemplados dentro dos quadros de objetivos,
metas e açoes.

1.1. RELATORIO DE CENÁRIOS PROSPECTIVOS E CONCEPÇÃO DE ALTERNATIVAS

Limpeza Urbana e Manelo de Residuos Solidos: os serviços de coleta e destrnação deresÍduos em cornelo Procópio são de responsabilidade da prefeitura Municipal(AMUSEp). A coleta
convencional de resíciuos é realizada em loda área urbana do município, subdividida em crnco
setores' porém não é realizada na zona rural. A coleta de resíduos solidos engloba lixo domiciliar eproduzido pelas atividades terciárias, não existindo distinção entre eles na operacionarrzação do
ststema de coleta e cjestinação, já que todo o resíduo é encamrnhado para unidade de tragem do
aterro controlado o serviço cJe varrição das vras e rogradouros aconrece diariamente na parte central
da sede e uma vez por semana nos bairros. A varrição e a capina são realizadas pela prefertura
Municipal A roçagern de canteiros, áreas públicas, praÇas e lotes vazios sào servrços deresponsabilidade da Prefeitura' A coleta de residuos volumosos (limpeza de quintais e poda
doméstica' entulho de pequenos geradores e resíduos da construção civil) e sua destinaÇão são

com outros planos 1á estão

açÕes. Nas açÕes do presente

problemas (carências atuais)

o estabelecimento das metas

l5



servlços executados pela municipalidade, com coleta, transbordo e destinação final em brota-fora do
municipio os resíduos hospitalares gerados pelas instrtuiçoes públicas de saúde são coletados e
destinados por errlpresa tercetrizada, já dos estabelecimentos privados, são de responsabilrdade dos
geradores' cornélio Procopio possui aterro sanitário que se encontra em fase de readequação com a
implantação de uma nova vala, Esta readequação tornou-se necessária, pois o Aterro atualmenle
está funcionando com Aterro Controlado com inúmeras deficiências a serem corrigidas.

1.2. RELATORIO DE COMPATIBILIZAÇÃO COM OS DEMAIS PLANOS SETORIAIS

Os objetivos, metas e açÕes foram analisados e proposlos
demais planos seloriais, tendo em vista à universalização do
articulação com as poríticas de desenvorvimento visando o

sustentável dos recursos hidricos, a proteção do meio ambiente,
da população

de forma a compatibilizá-los com os

acesso ao saneamento básico e a

combate à pobreza, a exploração

a promoção da saúde e o bem_estar

1.3.RELATORIO DOS OBJETIVOS E METAS DE CURTO, MEDIO E LONGO PRAZO PARA A
UNIVERSAL]ZAÇÃO, ADMITIDAS SOLUÇÔES GRADUAIS E PROGRESSIVAS

Nas tabelas de objetivos, metas e açÕes, em cada toprco, estão previstas açoes de imediato,
curto' médio e longo prazo e admitidas soluçÕes graduais e progressivas de forma a atingir a
universalizaçào, a qualidadc'rjos serviços prestados e a sustentabilidade dos recursos naturars

Tais previsÔes por sr só nào assequram a eficácia do pMSB, necessltam de meriidas de
implementação, desenvolvimento de projetos e açôes eíelivas preconizadas neste plano

í'4'RELATORIO DE coMPATlBlLlzAÇÃo coM os pLANos pLURIANUAIs E coM ourRos
PLANOS GOVERNAM ENTAIS CORRELATOS

Nas proposiçoes dos obietivos, metas e açÕes Íoranr levadas em conta os planos plurianuais e
outros planos governamentais correlatos.

As políticas pÚblicas para a área de saneamento, recursos hidricos, proteção do meio ambiente
e proteção e promoção da saÚde foram levadas em consideração na formulação dos objetivos, metas
e açÕes.

Entretanto, os planos e politicas públicas, nos aspectos de implementação podem sofrer
alteraçÔes em íunção de políticas governamentais ou fortes impactos na economia, devendo as
açoes e metas contempladas serem revisadas e adaptadas às novas condições.

A compatibilização de planos é um processo bilateral, já que quase sempre esles são
formulados em mornentos diferentes, Íato que exrglrá complementaçÕes de um ou de outro plano. os
planos, por sua propria natureza nào são estáticos, devendo, sempre que necessário, sofrer
alteraçoes e adaptaçÕes.
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1'5'RELATORIO DE PROGRAMAS, PRoJETos E AÇOES NEcEssÁRIAS pARA ATINGIR os
oBJETtvos E AS METAS, IDENTIFICANDo PossivEts FoNTES DE FINANctAMENTo

Nas tabelas de objetivos, metas e açÕes estão identificadas possíveis fontes de financiamento
ou origem dos recursos Algumas das melas e açôes, muitas vezes, independem de recursos
adicionais' sendo desenvolvidas com a estrutura fÍsica, humana e financeira do município ou seus
orgãos.

Para fixação dos valores estimados para cada ação, constantes da memória de cálculo, foram
realizadas diversas consultas junto a fornecedores, prefeituras que estão implementando projetos e
executando obras semelhantes, junto à secretaria de Desenvolvimento urbano (sEDU) do Estado do
Paraná e' no caso dos produtos, máquinas, veiculos, equipamentos, sofrwares, etc., em publicaçÕes
especializadas' Entretanto, estes valores são estimados levando-se em conta a realidade econômica
e de mercado alual (2012), o que exigirá da administraÇão municipal atualização e adaptação dos
custos conforme detalhamentos em projetos específicos elaborados e implantados no devido tempo.

A identificação de algumas das possiveis fontes de financiamento por si so não garantem a
obtenção dos recursos, devendo vir acompanhadas de projelos especificos, gestão administrativa e
política para a concretização de financiamentos.

' 
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2. TABELAS DOS OBJETIVOS, METAS E AÇÕES

considerando os valores estimados para as açÕes relacionadas nas Tabelas abaixo,
englobando os quatro setores que compõem o saneamento básico e aspectos relacionados aos
mesmos, incluindo medidas de fortalecimento institucional; umrinvestimento da ordem de g9 milhÕes
é necessário para realizar todas as açÕes consideradas no PMSB para os próximos 20 anos, isso,
tomando por base valores atuais, sem prever possÍveis reajustes de preços ou reposição do valor da
moeda' Mesmo considerando a distribuição destes dentro de quatro períodos, valores elevados são
necessários principalmente se mantida grande parte das medidas necessárias em imediato e curlo
prazo' Para lsso, o municipio deve buscar recursos junto às esferas estaduais e Íederais para
viabilizar a realizaçáo do maior número possivel das açÕes previstas; sempre procurando um
desenvolvimento gradatlvo em busca da melhor situação possível dentro da condição econômico-
financeira

municipiodo
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objetivos, met"s e ,ções ,efeÍentes a lilpeza urban" e manejo do. Residuos Sólidos

MUNtcÍpto DE coRNELto pRoc
SETOR 3 LIN/PEZA URBANA E NiANEJo oos RTsiouos SoLIDoS

OBJETIVO 4 INCREMENTO DA COLETA SELETIVA

ruNoaueuraçÃo

AçÕessimplescomodisponibi1izarespaçosParanou
ur5anizacias e da zona rural, readeq,ar J centro de triagem co Alerro Sanilário, equipar estas unrdades e reatizar campanhas educairvas.lunto
acs estabelecinrentos de ensino, qua iícarão e ampliarão cs serviÇos ce coleta selet,va no nunicipio, reduzindo assrm o volume de resíduos
a serem destinados paia o aterrc sanrlário

METAS
IMEDIATA.ATE3ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO. lO A 15 ANOS LONGO PRAZO . 16 A 20 ANOS

Eslruturar ccleta seletiva e recuperar
equtpamentos

Ating r 100% de atendimento no
município

cóDrGo

PR( ) G RAM AS, P R OJE TO_§-E-ÃEõE S

0ESCRtçÃO PRAZOS
pOSSiVEtS FONTES I vevónrn or

I cÁt-cur-<rIMEDIATO CURTO MEOIO LONGO

3.4 C1

lncrementar o sistema de coleta seletiva para
área urbana e rural, Cisponibilizando espaços
para rmplantaÇàc Ce unidade de triagem (sede)
unidades de transboroo (que também atendanr as
comunidades rurars), oíeda de equipamenlcs
para a colela (unifs1619s, prenSaS, trituradores de
vidrcs. Salanças, bancadas separaooras
Caqrrnl'OeS. Carr.nhOs. etC.), SeOaraÇào e
comercrahzaÇào dos resíduos segregaocs

900.000 'í.500 000

Recui'sos
proprios/SE MA/Mrnrs

térro do Mero

Ambiente

600(J ils \ lí)

l{).1)ll.::sN:!(,)

i:r1r:p.::::r:::r:r

3.4 A2
Estimular a coleta seletiva através

de campanhas educativas

1.000 AÇão admrnistrativa /
Recursos propnos

3.4 C3
Readequar as instalaÇoes e equipamenlos dc
barracão de triagem do alerro sanitário 200.000

Recursos
própriosiSEMAi Minis
tério do Meio
Ambiente

\'Llnulcr;ilo.
\ltlhor:i: Sstr'::.:
c i:qlr)pir::i(n:,:!

3.4 A4

lmplantar recrpientes acondrcionadores de
materiais reciclávers , Postos de Entrega
Voluntár a (PEV), em ocais estratégicôs e
prédros públrcos. escolas, creches. praças
parques etc

8 612 8.612 Açào admrnistrativa /
Recursos próprros

:iS l.ill il) \ lrr
i:.tLr;pt:r:ir;r:,,. .

lrNlir:r,-:lt
i:ui:rpr:::r:::,:'

TOTAIS 1 .1 09.612 1.508.612 TOTAL DO OBJETIVO 2.618.224
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
SETOR 3 LIÍ\IPEZA URBANA E MANEJO DOS RESÍDUOS SOLIDOS

OBJETIVO q IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE COMPOSTAGEM PARA REAPR

FUNDAMENTAÇÀO

omunicíprooeCornélicPrococicpossuiespaçonaáreadoate,
exislenr prcpostas para implaniaÇào de s steTna que demonstra viab lrdade no municÍp o, através da utiiizaçâo do composto para geraçãc de
energra por queima/combustão enr ndústrras locais e regionais. por exenrpio Aiém disso, os residuos orcâniccs facilmente biodegradávers
podenr ser lransíormados em "composto croânrco'(Íerlilizanle e ccndicio'rador dc solo). scb ccntrole e monitoramento sistemáticos Os
i'esíCuos proven enies da poda e cone de árvores, varrrção, capina, roçager e íração crgânica resultanle do processc Ce separação das
coletas se et va e convencional tarn)ém poderãc ser ccmpostados. Com a mp antaçãc de uma unidade de compostagem, espera-se oLre
cerca de 60% do total (780 tonelacias/mês)dos resíduos convencionais coletadcs selanr levados e utilizadcs nesta unidade, o que além Ce
conlriSuir para a preservação cjc arnbrente pode serv,r Ce subsíCio para as rnCúslnas da regiào e fomentar o desenvolvimento econômico e
social

METAS
IMEDIATA-ATE3ANOS CURTOPRAZO-4A9ANOS MEDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

ElaSoÍar protelo executivo oara
iÊrplantaÇão do srstema de

compcstagem

Reaproverlar 209c dos residuos
orgânrcos gerados no munrc'p,o

Ampliar srstema de compostagem para
.eap'overlar 50% dos resiouos o-gânicos

gerados no mlnrcipio

Amplrar sistema de compostagem para
reaproveitar 100% dos residuos
orgánicos gerados no municipio

PROGRAMAS, PR( UETOS E AÇÕES

cóDrGo DESCRTçÀo PRAZOS
POSSÍVEI§ FONTES MEMORI,\ DE

cÁr-cur-oIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

3 5 C1
Elaborar proteto execulivc para implanlaçàc dc
sistema de compostagen: 20.000 AÇão administrativa i

Recursos própr os
:(nl ri§l5

3532
Promover a conslruÇâo cJe infraestrutura e

nslaiaçÕes para srslema de composiagem,
rnclurndo equrparnentos e íerramentas

350.000 1 78.490 178.490 í 50.000
Açào administrativa
Recursos próprios

i)::.r.!::1n::1r r::

3503

lmplantar sistema para coleta e destinação
Ciferenciada de residuos orgântcos e rejeitos,
reprogramando o percursc dos caminnôes
coletores evitando ccrncrdrr Cias e horárros Ja
coleta seletiva com a colela convencional de
crgânrcos e rejeitos

400.000
Açào administrativa I

Recursos próprios

i!Íli: ilS \.tS r)|.0ii

l.irirp;:nrrrus

TOTAIS 370.000 578.490 178.490 í 50.000 IOTAL DO OBJETIVO 1.276.980
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL DE SANFAMFNTÔ RÁSInn
SETOR 3 LIÍMPEZA URBANA E N/ANEJO DOS RESÍDUOS SOLIDOS

OBJETIVO 6 AMPLIAÇÃO DA COBERTURA po sERVtÇo DE VARRTÇÃO L|MPEZA PUBL|CA E DE BUEIROS

FUNDAMENTAçÀO

A varrição Já e Sastante efic ente na sede de Cornélro Procopio v Sto que icdas as v as pav mentadas recebem esse Servtço l\ilesmo aSsin.r. exrsle a
necessicade de anrpliaçãc da íreqüênc,a oeste serviçc em íunçãc da quantidade de residr,os lanÇados pela copútação e pela arborizaÇão
urbana nas calcadas e sarjetas Amplrar o sistema de varrição rmplica em rcduz)( a manuiençào dos srstemas de drenagem Entretanlo,
com base na atual s tuaÇão do sistema de varrição também é necessário ampliar a íreqüênc a da manutenÇào das bocas-de-lobo e bueiros
do sistenra de orenagem urbana, evitanoo assinr eniupimento destes equipamenlos e contaminaÇão dos recJTsos hidricos superficiars
devido à pclr"rrÇào drÍusa causada por resicjucs lançadcs 1os cuíscs d'água através das galerias pluviais

METAS
IMEDIATA-ATE3ANOS CURTOPRAZO-4A9ANOS MEDIO PRAZO. lO A 15 ANOS LONGO PRAZO .16 A 20 ANOS

Ampliar sistema de varriÇão para
atender a 50% oas vias urbanas da
seoe nrun crpat e rmplaniar estes

servrÇos nc orstrito nas vias
cavrme ntadas

Ampliar gara 10A./o as vias urbanas
pavimentadas Ca sede e drstrito

atendiCas pelo serviço de varriÇão

Manter cs serviÇos de varrição na sede e

dtstrrto
\lanter os serviços de varriçào na sede

e distrito

PROGRAMAS, PR( ,JETOS= AEõES
cootGo DESCRTÇÃO PRAZOS

POSSíVEIS FONTES À{oltôu,t Dr
cÁLCULoIMEDIATO CURÍO MEDIO LONGO

JbUt
Ampliar a frequência oe varrição nas áreas
úrbanrzadas (pavrmeniadas) 2.500.00c 4.800.000 4.800.000 4.500.000 Acào admrnistrativa /

Recursos própnos

3.6 J2

lmprantar programa comunrláno de limpeza
púbrica nos bairros (nrutirâc mensal), reiorçando,
neslas ccasiÕes. o processo cje educaÇào
sanitária e ambiental lunto à comunrdade

í 50.000 300.000 300.000 250.000
AÇào administraiiva i

Recursos próprros

3603

Remover as lixejras anrrgas do
centro da sede urbana e substitui-las por.
recipientes acondicionadores de residuos
adequados e seletivos

í0.000 AÇào administrativa /
Recursos próprios

3.6 04

lntensificar a limpeza perrodrca da vegetaÇão
irrbana através de aÇão conJUnta entre populaÇào
poder público e COPEL, destinando
adequadamenle os residuos resultanles

50.000 75.000 75.000 63.000
Ação adminrstrativa i
Recursos próprios

3605

Amplrar e manter os servrços de limpeza dos
buerros e bocas-de-lobo do ststema de
Crenagem, promovenoo a destlnação correta Oos
residuos

50.000 75 000 75 000 63.000
Açào administrativa /
Recursos próprios

TOTAIS 2.760.000 5.2s0.000 5.250.000 4.876.000 TOTAL DO OBJETIVO í8.136.000
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MUNICíPIO DE CORNÉLIO I

SIDUOS SOLIDOSSETOR ? LIMPEZA URBANA E N4ANEJO DOS RE
OBJETIVO 7 AUMENTO DA AREA ATENDIDA COIV SERVICOS DE g4P1NA E ROC.AGEÀ/

FUNDAMENTAçÂO
AdeStinaÇãcdosresiduosproVenienteSdoconeeda
roçagem ce canteiros, logradcurcs oúblicos, lotes e terrenos balcios e a destinação destes residuos são realizadas por equipes da
prefeitura conÍorme a demanda. Existe a necessidade, ponanto, de ampliar e manter estes serviços pelo menos nas áreas urbanizadas

METAS
IMEDIATA.ATE3ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO .10 A í5 ANO§ LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Ampliar a abrangência e otimizar os
serviços de caprna e roçagem em 100%

das áreas públicas urbanizadas

Manter abrangência do serviços de
caprna e roçagem em 100% das áreas

oúoticas urbanrzadas

Manter abrangêncra do serviÇos de
capina e roÇagem em 100% das áreas

públicas urbanizadas

Manter abrangência do serviços de
capina e roÇagem em 100% das áreas

públicas urbanizadas

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇOES
'cóDrco DEScRTÇÀo PRAZOS

POSSíVEIS FONTES uruónt,t or
cÁr,cur.oIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

3.7.01

Ampliar e otimizar os serviÇos de capina e
roçagem em áreas e logradouros públicos
(praças, canteiros, prédios públicos, escolas,
etc )

100.000 200.000 250.000 250.000
Ação administrativa /

Recursos prôprios

5(Xx, ilS r 5

()I..:lirr)s r R§

.líJ.Í)0.lvlÉlh!rjr
Srs::rlls g

ii-rq:lpi::tc»krs

3.7.O2

Manter sislema de roçada dos terrenos
parliculares, que se apresenlam abandonados e
Sem manutençào, promovendo a cobrança ao
proprietário pelo serviço realizado (multa)

'150.000 250.000 250.000 200.000
Ação administrativa /
Recursos próprios

:rr{,0 ils \ :Ír
(JiE:ii:it'i \ RS

t() lxl - l\'t(lhr:

i:rrr1r:rcrt,::
TOTAIS 250.000 450.000 500.000 450.080 TOTAL OO OBJETIVO 1.650.000
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MUNICiPIO DE CORNÉLIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
SETOR LIMPEZA URBANA E MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS

OBJETTVO 8 REGULAMENTAÇAO DO MANEJO DE RESíDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

FUNDAMENTAÇÃO

A.CletaeadeStinaçàodcsresíduosdaconSlruqáolentUlhosé,e
conforrre a demanda Não há recolhimento desse itpo de resíduo na area rural A Prefeitura não possui dados quantitativos e qualitativos
sobre os resíduos da conslruÇão crvil coletados no nrun cipio e unr Cos prcblemas diagnostrcados é aÍalla de conhecimento das
legislaÇÕes existentes sobre a coleta, separação, recrclagem e ceslinaÇãc Ce resÍduos da construção civil e a inexrstência de
regulamentação local para tal residuo Existe. portan1o. a necessrdade de elaboraçàc e implantaÇàc de Plano de Gerenciamenlo desse tipo
de 'es:ouo em Cornélro P.ccópro

METAS
IMEDIATA-ATE3ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO.,lO A 15 ANOS LONGO PRAZO . í6 A 20 ANOS

Criar mecanismos para manelo
adequado dos residuos da ccnstrução
ovil atendendo a ResoluÇão CONAwA

n . 307 t2002

Garantir a ap icaÇão dos mecanismos
e sistemas de manelo dos resíduos da
construÇão civrl através de sistema de

Íiscalização

PROGRAMAS, PR( uETos E AçoÉs
cóDrGo oESCRTçÃO PRAZOS

POSSíVEIS FONTÊS MEMóR|A Dr
cir,cl)L0IMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

3801

Elaborar Plano lt/unicical lntegrado de
Gerencian.lentc de Resíduos da CcnstruÇào Civil
(RCC) de acorco con'r a Resoluçào CONAMA n"
307t2002

65.000

Governo Estadual -

SEDU/PARANACIDA
DE - Sistema de
Financiamento
lr,4unicipal

(SFM)/Governo
Federal-MC

ó50:li \ :tl ':i rxl

'jl'irih:,::l

3.8 02

lmplementar o Programa Municrpal Integrado de
Gerenciamento de RCC estabelecendo
procedimentos para exercicio das
responsabrlidades dos pequenos geradores

1s0.000 750.000 Ação adminrstrativa /

Recursos próprios

6000 il§ r Ii§
100.{)t}.\1clir,

i:qurp;r:rolr.

3803
Criar e implantar sislema para coleta ou entrega
de resíduos da construção civil de pequenos
geradores

30.000 60.000
Açào
administrativa/Govern
o Federal-MC

i(lo liS r RS jrjir (Ú
, Mclhut rr
Sisicilil\. ir{n.ri.,
iísrcr; r
i:qurparrceior

TOTAIS 245.000 8í0.000 TOTAL DO OBJETIVO 1.055.000
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MUNIcíPIo DE CoRNELIo

-

PROCOPIO. llT^ õ 
^ 

êr^a
SETOR LIMPEZA URBANA E MANEJO DOS RE

OBJETIVO 9 LTMPEZA E EXTTNÇÃO DE PONTOS DE DEP

ruruolmettlçÃo

especia s não é retirado ,;;";;;;,;.;;;;; ,[;;;. ;",:'"l,",j;",":::ilIiiJ:::::*fi":ilJ::T,::::.YilT'j;l'jI.'"L.
porlas 3lÓveis velhos, animais monos. etc., depositacios e;-n locais irregulares ou acondicionados juntamente com os reslduos de
arborizaÇão, capina, roçagem e entulhos,.jogados de forrna irregular na antiga pedreira. observa-se que nem sempre essa destinação é a mais adequada,pois certos materiais quando dlsposlos ao relenlo podem acumuia r água da chuva e. dessa forma. apresenrar risco de prolrferaçào dernsetos t'ansmissores de doenÇas O oue Cornélio Procópio precisa é criar e rmolementar um srsiema de coleta e destinação adequada desse tipo deresiduo

IMEDIATA. ATE 3 ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO - 1O A í5 ANOS
Criar infraestrutura para descarga de

enlulhos e exlinguir pontos de
deposição irregular

Criar infraestrulura pata descarga de
entulhos

PR( IGRAMAS. P

fficoolGo DESCRTçÃO
PO§SíVEIS FONTES uelróru.1 oe

cÁLcul-oIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

3.9.01

Criar infraestrr,lura - ecoponlos (dois ponlos de
imediato e dors a curto prazo) para descarga de
entulhos e res:dúos volumosos e exttngutr ponlos
de deposição i:egutar

25.200 20.200 Ação administrativa /
Recursos proprios

losi) llc ricsritigi:
Jc arnlrilr
,t$10 :rx).00 .

liirprz;t rir;s p,:rtr,.
ril ril;cr:ç:il
tÍrcsriN:

3 9.02
Criar e implanlar sislema de coleta e desttno de
reSídt oS volunOSOS e de animats mOíOS 200.000 250.000 Ação admrnistratrva /

Recursos próprios

louÍ):ls \ 5

Op(riilrr x RS

i0 i)rl . Ilulh:i:.,
S)sia:)xs.
j:jJlrixj.rio! (

TOTAIS 225.200 270.200 TOTAL DO OBJETIVO 495.400
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
SETOR 3 LIIVPEZA URBANA E MANEJO DOS RESiDUOS SOLIDOS

OBJETTVO 10 ENCERRAMENTO E MONITORAMENTO DO ATERRO CONTROLADO

FUNDAMENTAçÃO

SegundoinÍormaÇÕesdostécnrcosoaPreíertura'oa1erÍoControladodeCcrnélioProcópioencont,a.ffi
Assim, deve-se Íazer o eocerramenlo a curlo prazc do antigo aterro e assegurar medidas de manejo e monitoramento

do após seu encerramento. Notas: LTL = Levântamento iopográfico no loca, SPP = Sondagens e percussào/permeabilidade. Fonte. pERH
de São Paulo (2005)

METAS
IMEDIATA-ATE3ANOS ; çtJ31§PRAZO.AAgA}{OS MEDIO PRAZO.lO A 15 ANOS LONGO PRAZO .16 A 20 ANOS

Encerramento aterro
Controlado (lixao)

Encerramento do aterro contro{ado
Manejo, recuperaÇão e monitoramento

da área
l\4onrtoramento da área Monitoramento da área

PROGRAMAS, PR( IJETOS Ê AçOES

coDtGo DEScRTçÀO PRAZOS
POSS|VEIS FONTES vemónrl oe

cÁrcuLoIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

2 ItJ UI
Elaborar estudos e pro.,eto para encerramento do
aterro conlrolado M.627

Recursos
próprios/Governo
Federal - Ministério
do Meio Ambiente

i.::. Rs:::: t:J
. st,Í,- R_s ít:n
ut icrllegc:: r
liril PreJr:(: Lie

ii(u,rp(üÇarr

3 10 32
Promover obras de encerramento do aterro
conlrolado. recuperaçâo e monitoramento da área

350 000 626.564 67.763 53 136

Governo Estadual -

SUDERHSA/SEDU/
PARANACIDADE-
Sistema de
Financiamento
Municipal
(SFM)/Governo
Federal-MC

()h:ilJ irt()ili:
( r,:rr;ricrir!,, r,,:::r,
l)r:§spo»ric:t:r il
I i ',i u\: !i:{:r: :.;:r.
iltlr\l:ll::ci -ia

utÍ;,:!.ii: !r: .::!:ri,.

r sl,l, Rr 1:l r::

:ir iotljlrc:: r
?ir:l

TOTAIS 394.627 626.564 67.763 53.1 36 TOTAL DO OBJETIVO 1.142.090
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO
SETOR a LIN4PEZA URBANA E MANEJO DOS RESiDUOS SOLIDOS

OBJETÍVO 11 READEQUAçÃO DE ATERRO SANITARIO

FUNDAMENTAçÃO

Devido aos problemas encontrado no atúal aterro santáric, deve-se efetuar as reaequacÕe.s necessárias derüro das normas construtivas e ambientais
exigidas .

As estimativas de custo e operaÇão do aterro foram
feitas com base no método construtivo de células em nreia encosta. se-ouincjo comc exemplo o ElfuRlMA do futuro aterro sanitário de
Lcndrina

METAS
IMEDTATA-ATÉ3ANOS I cuRropRAzo-4AIANOS MEDIO PRÂZO.10 A Í5 ANOS LONGO PRAZO.16A 20 ANOS

Projeto para readequação do aterro
sanrtário

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇOES

coDrGo oEscRrçÃo
PRAZOS

POSSIVEIS FONTES MEMORIA DE
CAT,CULOIMEDIATO CURTO MÉDIo LONGO

J, I I,U I

Elaborar estudos e proleto para readequaçào do
aterro sanitário 212.655 Ação administrativa /

Recursos próprios

i.TL l§ slti la
§Dt D(ir,...i.
soDCuatÍ Í ill::'
j'rcjct,r

l*aL::r:.r;;rr:-RA?
. Ii.\ irl\iA

3.11X2 Promover a readequâÇào de aterro sanrtário 404.875 União / Estado /
BNDES / BID

:l:§ i.ll uiil:.rxl
iio ari\1il l:iirl Lir

31103

Buscar allernativas à utilização de aterros
sanitários, que sejam sustentávejs. do ponto de
vista ambienlal, técnico e econômico para o
tratamenlo e destinaçáo final dos residuos
sólidos, tais como tratamenlo térmrco, corn
geração de energia (brodigestores)

80.000 100.000 100.000 60.000
Ação administrativa /
Recursos próprios

lÍ)(,{l liS 1 iiS
Il)0.Í)Í) , \1rl:r. ,.

S*tc::us. i'cs;u:..'
c L-qu!trrxcui,:.

TOTAIS 292.655 504.875 1 00.000 60.000 TOTAL DO OBJETIVO 957.530
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MUNIC|PIO DE CORNELIO PROCOPIO . PLANo MUNICIPAL DE SANEAMENTo BASlco
SETOR ? LTNltpEZA URBANA E MANEJo oos Resíouos soltDos

PROGRAMAS, PROJETOS E AçOES - TOTATS DOS VALORES EST]MADOS (R$)

OBJETIVOS
PRAZOS TOTAL

GERALIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO
60.000 160 000 220.000

2 180 000 180.000

210.000 210.000
q 1109.6í2 1.508.612 2.618.224
Ã 370.000 578 490 178.490 150.000 1.276.980
6 2 760.000 5.250 000 5 250.000 4 876 000 18.136.000
7 250.000 450 000 500.000 450 000 1.650.000
I 245.000 810.000 1.055.000
I 225.200 270.200 495.400
10 394.627 626 564 67 763 53 136 1.142.090
11 292 655 504.875 100.000 60.000 957.530

TOTAL GERAL 6.097.094 10.158.741 6.096.253 5.589.136 27.941.224
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Tabela 2 : Obiei ões referentes; uDJerros, melas e aÇoes relerenles a questoes tnstttucto nats
MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO . PLANÓ MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

SETOR INSTITUCIONAL

OBJETIVO ,1
ESTRUTURAÇÃO FiSICA E AOUISIÇÃO DE IVoBILIARIo. EQUIPAMENToS. N/AQUINAS VEiCULoS, ..SoFTWARES,,,

ETC

FUNDAMENTAÇÃO

Pai'a a implantaÇào e gestào dc PMSB é necessário que o municípro adeoue sua estrutura. Reorganrzar a estrutuÍa organizacronal Ca
Prefeitvra . com a criaçào de secretar as, departamentos e/ou divisoes, por exemplo, para executar as açÕes, atingir e
monrlcrar as metas, realrzar cS of,Je:rvcs. aplicar a legislaçào e os i'egulamenics. é o pri.neiro passo para o bom desenvolvirnento do Plano.
Para tanio. deverá ser avarada a esirutura alual, verificando o pctencial do espaço físico e necessicjade de ampliaçào e/ou construÇào,
quant dade e condiçÕes de eoutpamentos, mobiliário, máquinas e veículos e a necessidade de atualrzação de programas e "soÍtwares"

METAS
IMEDIATA.ATÉ3ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO..IO A,I5 ANOS LONGO PRAZO . 16 A 20 ANOS

Promover a reestruturaÇãc da
adn nistraÇão municipal nos quatro

setcres de sanementc para a
innplantação das aÇÕes e

monitoramento do PMSB

Promover a manJtenÇão da estrutura
da aCmin,straÇão municipal para cs

quatro setores de saneamento

Promover a manutenÇão da estÍutura da
administraçàc municipal para os quatro

setores de saneamento

Promover a manutenÇão da estrutura
da administraçàc municipal para os

quatro setores de saneamento

PROGRAMAS, PRC ,JETOS E AÇOES

cóDrGo oESCRTçÃO
PRÂZOS

PO§SiVEIS FONTES MEMÓRI^ DE
cÁtcur-<lIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

5.1 01

Verificar se a eslrutura administratrva satrsÍaz as
necêssidades da admrnistraÇão em relaçào ao
PMSB para cada ano proposto nos obletrvos
metas e açoes (OMA). considerandc
necessidades minimas para a execuÇào dos
programas e obras previstas. A partir oai anaiisar
e considerar a necessidade de reorgantzar a
estrutura organrzacional da Prefertura

, com a criaçào de secrelarias,
departamentos eiou divisões, para execular as
aÇões, airngrr e monitorar as metas, realLzar os
objetivos, agl cat a legislação e os regulamentos,
assim conro analisar o polencial do espaço f isrco
e necessrdade Ce ampliação e/cu ccnstruçào
quantidade e ccndiçÕes de equiparentos,
mobilráric nráqrri;ras e veiculos e a necessrdade
de atua izaçáo Ce programas e "soltwares" EPls.
máqr-.rrnas. ve cJloS e etc.

60.000 AÇão adminrstrativa /

Recursos próprros
ôí){l ili \ it

TOTAIS 60.000 TOTAL DO OBJETIVO 60.000
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MUNlCiPloDEcoRNELloPRoCoPlo-PLANoruurutctpffitco
SETOR 5 INSTITUCIONAL

OBJETÍVO 2A FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

FUNDAMENTAçÃO

Para o Íortalecirnento nstitucionaldeve-se ctoanzai e instrumenlalizar seiores Ca administraçãc direta e ind reta, conselhos municipais,
instttui'íundcs, estabelecer convênrcs e parcenas criar mecanismos internos para integração dos prcjetos programas e ações, benr como
ampllar c acesso e rntegrar o banco de oados oe todas as secrelarias cepanamentos e divisÕes No caso especifico do pMSB deve-se
tambén" oualificar os servtços prestacics à comunioade pela Prefeitura nos quatro setores de saneamento Articular o pMSB
con.r pcliiicas de desenvolvinrento urbanc e regrcnal de habitação, de co.nbate à pcbreza, de proteçào ambrental de promoçào da saúde e
oulras vcltadas à me hor a de qualidade de v oa. compat bilizando-o co- cs p anos setoriais (P ano Diretor Municipal - pDM. plano de
Recursos Hídricos - PRHI, Plano de Gerenc arnento de ResÍduos Sól dcs - PGRS, Plano Local de Habrtaçào de lnteresse Social - pLHlS,
entre outros) e inslrumentos de gestão comc c Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei do Or.çamento Anual -
LOA, traia-se de outra aÇão indispensável para boa gerência dos serviços do setor do saneamento

METAS
|MED|ATA-ATE3ANOS I cuRropRAzo-4AIANOS MEDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO . 16 A 20 ANOS

Prcnrover o fortalecrmento instiluc onal
pa'a a implanlaÇào das açôes e

monitoramento do PMSB

Pronrover o Íortalecimento inslilucional
para a implanlaçào oas aÇÕes e

monrtoramento do PMSB

PROGRAMAS, PR( ,JETOS E AÇOES

coDtGo oEscRrÇÀo PRAZOS
POSSIVEIS FONTES MEIT,IORIA I,E

cÁr,cur-oIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

52431 Criar e inslriurr c Conselho e o Fundo l\lunicrpai
de Saneamento Báslco

5.000 AÇáo adminrstratrva /

Recursos próprios
iiJ lr ,i \ R. :t):: rrÍt

5 2A t)./
Fcrtalecer e instiumentalizar o Conselhc
Municipal de l\leio Ambiente 40 000

Ação adminrstrativa /

Recursos proprros

52403

Eslabelecer nrecanismos internos para que o

PMSB sela ccnhecrdo. em tcdos os detalhes,
técnica e leoalrl1ente entendido por toda a equipe
de profissionars responsável pela rmolaltaÇào e
monrtoramelÍc oo mesmo assir como para a

integraÇào entrs s5 Selores lrgados ao
saneame"rlo no clanelamento, execuÇáo e

availação das aÇÕes

20.000 Açào adminrstratrva /

Recursos proprios
jÍ{l lts \ il\ ,:::: rxt

TOTAIS 25.000 40.000
TOTAL PARCIAL OO

OBJETIVO 2A
65.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO - PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTo BÁSIco
SETOR 5 INSTITUCIONAL

OBJETIVO 2B FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

FUNOAMENTAçÃO

Para o fortalecimenlo rnstitucrcnal deve-se crgan,zaÍ e rst'r.Ientahzar seiores Ca adninistraçàc direta e ,ndrrela, conselhcs municipais,
inst tuir fundcs, estabelecer convênrcs e parceras. crrar mecanismos internos para nleoração dos prcjetos, programas e açôes, bem como
ampiÍar c acesso e integrar o banco de dados cie todas as secretarias, depanalentos e divisões. No caso especiÍico do pMSB, deve-se
também qualiflcar os serv ços prestados à conrunidade pela Prefeitura nos quairo setores de saneamenlo. Articular o pN/iSB

com pclílicas de desenvolvirento Jrbano e regrcnai de 5abitação, de conbate apc)teza, de proteção ambrental, de promoçào da saúde e
outras vo tadas à rne,hor a oe q..ralrdade oe vtoa. con'pat brl zando-o com os planos seloriais (P1ano Diretcr Municipal - pDM, plano de
Recursos Hidriccs - PRHI, Piano de Gerenc,amento Ce ResiCuos Sólidos - PGRS, ptano Local de Habrtação de lnteresse Social - pLHlS,
entre outros)e instrume'ltos de gestão comc o Plano P urianual - PPA, Lei de Direrrizes Or'çamentárias - LDO e Lei do Orçamento Anual -
LOA. trata-se de outra aÇão indispensáveÍ para boa gerência dcs serviços do setor Co saneamento

METAS
IMEDIATA.ATE3ANOS CURTOPRAZO"4A9ANOS MEOIO PRMO.lO A í5 ANOS LONGO PRMO . 16 A 20 ANOS

Pronrover o fortalecimento instituc onal
pa'a a rmplantação oas açÕes e

monrtoramento do PMSB

PROGR.AMAS, PRC UETOS E AÇOES

coDtGo DESCRTçÃO PRAZOS
POSSIVEIS FONTES MEMORIA DE

cÁLcr;LoIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

52801

lnclurr as priondades de investimentcs
decorrentes oo PIVISB no Plano Plur.ranual (PPA),
nas Diretrizes OrÇamentárias (LDO) e no

OrÇamenlo Arual (LOA), instrumenlcs aiuais e

segr,rinies, para a vêbtlizaçáo de aÇÕes

institucrona s e de rnveslimentos en.r estrutura e
eqr.lipamentos para execuçào e tmplaôiaÇào dos
objetrvos. meias, programas e aÇóes

20.000 AÇão administraliva
Recursos própnos

xl ili \ i\ '.:i: irr

528C2
Revisar o plano de cargos e salános dos
servidores municipais incluindo os quatro setores
de saneamenlo

30.000 AÇào administrativa /

Recursos próprios irxJ:ls r j{( :r:: rr

TOTAIS 50.000 TOTAL PARCIAL DO

OBJETIVO 2B
50.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO . PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
SETOR 5 INSTITUCIONAL

OBJETÍVO 3A AÇOES INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVAS PARA OS QUATRO SETORES DO SANEAMENTO

FUNDAMENÍAçÃO

AçÕes instituciona s e/ou aCn"lrnrstratrvas sào aqJelas oue rndepenoern de recursos extras ou de verbas escecíf cas para sua realtzação A
estruturaadministrativanrunccal poderáseralerada modifrcadaeadaptada paraarealtzaçàodestetipodeaÇãosemcustosougastos
não p;'evistos no orçamentc. AÇÕes institucionais e/'ou aominrsirativas podem sim gerar necessrdades como insliiuição de novas equrpes de
trabalho através da trànsíerência e remane.lêmento de runcionários. aproveitarrento de espaço Íisrco, equipamentos, máqurnas e veículos.
Funcicnái'ios que exercern ÍunçÔes específcas dentro dos quatro setores do saneamento básico poderão trabaihar também com questões
relacionadas à educaçàc ambtental lunto à cornunidade, por exemplo A crraçào, instiiurção aprovação e implaniaçào de regulamentos e
legislações, por exemplo, sâo ccnsideradas açÕes insl tucronars, 1á que necessrtam de aval aÇão técnica de profissionais especialtzados e
cia assesso;-ia luridicada Preieiiura para sua execuÇào. porém nào necessitam de ampliaçâo na estrutura deste setor para sua plena
realzaçào. Dentro Cessa perspectiva, incenlivos e estiÍ.rirlos dados pela municipalidade à implantaÇão de novos servtços e atividades são
considerados como açÕes aomrnistraiivas, ou sela, que dependem exclusivamente de avaliaçôes técnicas e juridicas e da politica Ce
gesiãc adctada pelos adrnrnistradores

METAS
IMEDIATA. ATE 3 ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO - 10 A í5 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Elaborar projetos, criar mecanismos,
obter licenciamentcs, imolantaÍ

programas e aÇôes Ilstrtucronats e

administrativas. com o ob]etrvo de
rncrementar os servicos dcs quatro

setores do saneamento

Pronrover rncentivos à implantaÇào no
muntcipro de empresas que atuem em

at vroades relacionadas aos qualrc
setoÍes de saneamento
pnncipalmente residuos

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇOES

coDtGo DESCRTçÀO PRAZOS
POSSiVEIS FONTES },EIVI()RIA DI

<;Átrt:t-o,MEDiATO CURTO MEDIO LONGO

]JAUI
Elaborar prolelos e ações para que tooos os
empreenormentos públicos realrzem o conlrole e
reutilizaÇào das águas pluviais na íor.rte

50.000 Açào adn rnrstrativa /
Recursos próprios

iillj iji \ R) : iil

53402

Elaborar d retrizes, com base nas experiêncras
das açÕes do item anterior, para qJe iodos os
empreendinrentos comerciars, rndustnais e de
serviÇÕs se aCeqúem à realizaçào do controle e
reutilizaÇão das águas pluviais na Ícnte

30.000 Ação admrnistratrva /
Recursos prôprios

ttxJ ilS \ i: i)ii.llr

53403

Priorzar as aÇôes previstas no Plr4SB que

beneírcrem a população de baixa renda e mais
vulnerável, oferecendo subsidics e garantindo o

acesso oa população mais carenle aos servrÇos
de esgotamento sanitário

1.200.000 2.800.000 AÇào admrnrstrativa /
Recursos proprios

i:.\ R:
trx).rr I I l,:

TOTAIS 1.200.000 2.880.000 TOTAL PARCIAL DO

OBJETIVO 2A
4.080.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
SETOR q INSTITUCIONAL

OBJETIVO 3B AÇÕES lNSTlructoNAts E ADNlttNtsrRATtvAS pARA os ouarRo srroRES Do SANEAMENTo

FUNDAMENTAçÃo

AçÕes instrtucionars e/ou adnlinrslrativas sào aquelas que independerr oe recursos extras ou de verbas escecíÍicas ?ae sua realtzaçào A
estrutura administrativa nrunrctpal poderá ser alterada. mod ficada e adaptada gara a realizaçãc deste tipo de açào sem custos ou gastos
não prevtsios no orçamento AçÕes rnstitucronais elou adminrstralrvas pcdem sim gerai'necessroades como institurção de novas equipes de
trabalho através da transferência e .enrane]amento Ce iuncionárics. aproveiiarnento de espaço fistco. equrpamentos, máquinas e veículos.
Furcicnários que exercen" ÍunÇÕes especÍf cas dentro Cos quatro setcres do saneamento cásrco poderâo trabalhar tambérr com questôes
relacronadas à educação ambrentai juntc à cornunidade. por exemplo A criaçào, instiiurçãc. aprcvaÇão e implaniaçào de regulamentos e
leg s1açÕes, por exempio, são ccnsideí-adas açÕes institucionais, lá que necessilam de avalração técnica de profissionais especiallzados e
da assessoria luridica da Prefeiiu;'a para sua execução, porém nào necessitam de ampliação na estrutura deste setor para sua plena
realzaçàc. Dentro dessa perspectiva, rncentivos e estimulos dados pela municipalidaCe â imptantação de novos serviços e atividades são
consrderados como aÇÔes aoministrativas, ou se]a, que depenCem exc usivamente de avaliaçÕes técnicas e jurídicas e da polÍtica de
ges:ãc aciotada pelos administradores

METAS
IMEDIATA. ATE 3 ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO.lO A 15 ANOS LONGO PRAZO -.16 A 20 ANOS

ElaSorar projetos, criar mecanrsmos,
obter licenciamentos, inrplantaí

programas e aÇÕes '..}slitrJc,onars e

admrnistratrvas. com o obtelivo de
rncrementar os serviçoê oos quatro

setores do saneanrenio

Promover rncenlivos à mplantaçào no
municiprc de empresas que atuem em

atrvidades relacionadas aos qualro
setores de sanearaento,
princrpalmente residuos

Manter incentivos à inrplantaçào no
r:unrcipro de empresas que atuern em

atrvidades relacionadas acs quatro

setores de Saneamento, pr nc,palmente
resíduos

[/lanter incentrvos à implantação no
munrcipio de empresas que atuem em

atividacies relacionadas acs quatro

setores de saneamenlo, principalmente
residuos

PROGRAMAS, PRC IJETOS E AÇOES

coDlGo DESCRTçÃO PRAZOS
POSSIVEIS FONTES MEMóRr.\ Dt

cÁLcur.oIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

5 38.01

Estimular. alravés de incentivos fiscars a
rmplantaÇàc de usinas e/ou empresas para
reaproveitanrento e reciclagem de resíduos em
geral tais como Resíduos da Ccnstruçáo Civil
(RCC), bem ccmo de empresas que prestem

servrÇos 0e tratamento e desltnaÇão adequados
de residuos

30.000 50.000 s0.000 40.000
Ação administrativa /
Recursos próprios

lo(,0 ){S \ iti.ll í,(l

S:s: r »u.

a5óul

lmplantar. dentro da Secretaria de Ptanejamento,
estrulura para análise dos Projelos de
Gerencianrentc de Residuos da Const.ução Civil
(RCC) elaborados e implementados petos
grandes geradores

180.000 Açào admrnrstrativa /
Recursos prôprios

i i{xr :l\ \ :li " r (r

TOTAIS 2 t 0.000 50.000 50.000 40.080
TOTAL PARCIAL OO

OBJÊTIVO 3B
350.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL OE SANEAMENTO BASICO
SETOR 5 INSTITUCIONAL

OBJETÍVO 4 UNIVERSALIZAÇAO DO ATENDIMENTO. QUALIDADE DOS SERVIÇOS E EOUÍLIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

FUNDAMENTAçÃO

Para atinglr metas e implantar aÇÕes do Pl\lSB é precrso promover avaliação e alualizaçào dos Íalores econômico-financeiros lreceiÉi,
despesas e investimentos). Rever valores de taxas, tariÍas. custos e preços dos serviços de saneamentc e compatibilizá-los com a
arrecadaçào e com a proleção de ampliação dos sistemas torna-se indispensável para a unrversalizaçáo do atendimento. Para garanli
servrÇos de qualidade e em quantidade arjequada às necessidades da comunidade é essencial adotar tecnologias apropriadas à realidade
socroeconÔrnica. cultural e ambrental, alénr de buscar a eficiência econômico-financeira dos sistemas

METAS
IMEDIATA. ATE 3 ANOS çURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEOIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO .16 A 20 ANOS

Adequar valores das tanfas. taxas e

preços dos serviços de saneamento à

realidade das necessidades de
nranutenção e investimentos

PROGRAMAS, PR( )JETOS E AçOES

coolGo DESCRTçÃo
PRAZO§

POSSIVEIS FONTES }{EMóRIA DE

cÁrcuLoIMEDIATO CURÍO MEDIO LONGO

5401

Rever os valores de tariÍas, taxas e preços dos
serviços de saneamenlo (SAA, SES, Manejo e

Destinaçào de Residuos e Sistema de
Drenagem). compatibalizando os custos com a

atrecadaçào e necessidade de rnvestrmentos, .

visando a manutençào, eficrência e ampliaçào
dos servrços

100.000
Açào administrativa /
Recursos próprios

8íÍr ils I i{ :l)t).il0

:-.::irp.:::i.,r:,ii

TOTAIS 100.000 TOTAL DO OBJETIVO 100.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO - PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
SETOR 5 INSTITUCIONAL

OBJETIVO cRtAÇAO DE STSTEMA DE OUV|DOR|A E CONTROLE SOCTAL

FUNDAMENTAçÂO

A preÍertura Municioal de Cornêlic procóp o não oossui registro das reclanraçÕes e solicitaçÕes ca comunidade quanlo aos servjÇos de drenagem
urbana O orgãc respcnsável pelo abastecimenlo de água, esgotamento san tário. coleta e destinaÇão de residuos, atende a
populaçào em sua sede. através de contato teleíônico e pelo "site" oÍicial. presiando os servrços soliciiados conforme a demanda. O
registro aCequado destas solicitaçoes e acompanhanlento da evolução dos casos servem de base para monttoramento dos indicadores de
atendrmento. Há a necessidade de melhorar c atendimento da Prefeitura à comunidade com relaçào acs ststemas de drenagem, facilitando
o acesso a servrÇos ccmo manutençào dos eqt rpamentos, reparos nas ieCes e sistemas, execuÇào de novas igaçôes, bem como para
reglstrar reclamaÇaes e cjenúncias. Esse canal acerto para comunrcação entre a população e os quatro setores do saneamentc possibilita
também ampliar a paÍlicipação da socredacje na tomada de decrsão sobre investimentos e melholas nos serviços e sistemas, A
municipalrdade tem obrigaçào de proporcionar meios para participação comunitárra e controle socral nos processos gerenciais, bem como
promcver a publicrdade de informaÇôes sobre o saneamento de íorrna transparente (informações contábeis, prestação de serviços, custos e
gastos com invest,menios, representaçoes lécnrcas e participaÇÕes na ícrmulação de políticas, de planejamento e de avaliação, etc.)

METAS
IMEOIATA. ATE 3 ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO. íO A í5 ANOS LONGO PRAZO .16 A 20 ANOS

Criar e implantar srslema de Ouvidoria
para de registrar atendimentos à

população relacionados aos quatro
selores de saneamento, com o objettvo
de monilorar, frscalizar e qualificar os
servrÇos prestadcs à comunrdade e de

alual)zat o bancc de daoos do SIG
SANEAIVENTO com possiveis
alteraÇôes na real dade local

Manter srstema de Ouv dor a - "Drsque

Denúncia" - e Ccnt'o e Soctal
N/anter srstema de Ouvrdoria - "Disque

Denúncra" - e Controle Socral
[,4anler sistema de Ouvidoria - "Disque

Denúncia" - e ContÍole Social

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇOES

coDtGo DESCRTÇÃO
PRAZOS

POSSIVEIS FONTES }!EilIORIA DE
CÁLCULOIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

5501

Crrar srstema de ouvioona (Drsque Denúncra) para

recebrmento e encaminhamento ao setor
responsável pela drenagem das reclamações
referentes aos serviços e oaÍa o registro de
reivrndrcaÇÕes, tais como. manutençào e limpeza
dos sistemas de drenagem atagamentos, etc.

55.000
Açào administrativa /

Recursos próprios
sur ils \'Rs fii {xj +

5.5.02
fu1anteÍ srslema de controle socral. conservando a
publrcidade e a lransparênc a das rnÍormaçôes e

açÕes referentes ao saneamento
6.000 12.000 't2.000 10.000

AÇão admrnistrativa /

Recursos próprios
) :l: \ l: §ij.ll0

TOTAIS 61.000 1 2.000 í 2.000 't 0.000 TOTAL DO OBJETIVO 95.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO
SETOR 5 INSTITUCIONAL

OBJETTVO 6 TNST|TUtÇÃO DO PIUSB, TNSTRUMENTOS PARA MONTTORATMENTO E LEGTSLAÇÃO

FUNDAMENTAçÃO

ParaaimplantaçâoeexecuçãodasaçôesdoPMSBénecessároqueanteseeestejadev,darnenteaprovadojuntoàCânraraMunicipal.
lnstituir o PSMB. através de lei especííica e de seus regimentos é indispensável para a regulaÇão dos serviços prestados pelos quairo
selores do saneamento. bem como para a defirrÇàc das obrigaçÕes e diretios da prestadora destes serviços e de seus usuários. Os
instrumentosdeinstitucionallzaçáada Planoeseusregulamentosproporcionamàmuncrpalrdadecondições gaÍaolimizil omonitoramento
e a íiscalizaçào dos srstenras

METAS
IMEDIATA. ATE 3 ANOS CURTOPRAZO-4A9ANOS MEDIO PRAZO.lO A T5 ANOS LONGO PRAZO . í6 A 20 ANOS

Pronrover a instrtucionalizaÇão do
PÀ/SB, dos instrurnentos de

rnonitoramenlo do Plano e sancronar
legislaçôes e regulamenlos pertinentes

aos quatro setores do sanearnento

Promover a institucionalização do
PN/SB, dos inslrumentos de

rnon,:cramento do Plano e sancionar
legislaÇÕes e regulamenlos

peÍiinentes aos quatro selores do

PROGRAMAS, PR( )JETOS E AÇOES

coDtGo DESCRTÇÃO
PRAZOS

POSSIVEIS FONTES MÊMÓRIA DE
CALCI.]LOIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

5.6.01
Sancionar e pubilcar a legislaçào e regulamenlos
do PMSB aprovado 4.000 AÇão administrativa /

Recursos próprios
ll, ljS \ R\ (ri: lxr

5602

Elabcrar legislação e diretr zes que obriguem os
novos en]preendimentos a maniei as condições
hidrolóorcas originais das bacras arravés de
amoíecrrnento da vazàa pluvral e re,rttlização das
águas pluviais

20.000 AÇào administrativa /
Recursos próprios

l{lll llr \ :t\ | iri: 00

TOTAIS 4.000 20.000 TOTAL DO OBJETIVO 24.000
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MUNIC PIO DE CORNELIO PROC( PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO IC
SETOR INSTITUCIONAL

OBJETIVO 7A AruALrZAÇAO CADASTRO, BANCO DE DADOS E N/ApEAMENTO (Stc SANEAMENTO)

FUNDAMENTAçÃO

A aleal zaçàa do cadaslro Cc banco de oados e Co mapeamello georreferencradc Ces Iníormaçóes dcs qualrc setores de saneamerlo tra:a-
se de unla ação indisDeÍtsâvel pata a desenvo vrmen:c ê geslác do PlúSB cê Cornelro Procópio, lá que alualnre^ie as rnformaçoes enconlran).se
desi.agmenladas em dlverscs deJarlamentos Ca Preíeilura Exlste portanlc a necess dade de reunrr estas rnicrmaÇoes em
srslema Único de base de cadcs e mapeamenic ore permila a alual zaçãc periódrce e sisiematizada O SIG SANEAI\IENTO é uma
Íeirzmen:a Ce inícímá1ica que pern'riirá ntegrar bases Ce dedcs de oriqem ciisliltes sobre uma base ca.lagéíica digitalizada e
gecrreferencrada Ao rnves: r na nrplemenlaçàc e atualrzaçãc permanente dc SIG SANEAMENTO além oe aproveitarem o polencial
exrs:eale em sJas eslrulJres a F'efeitura ganherá agrlrdade .cs prccessos reduzrldo e simpiiíicandc es:3rçcs ccs agentes
envclvrdcs. gerando econcmra e oíerecendo atendimelto quallficado aos contriburnles

METAS
IMEDIATA. ÂTE 3 ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO - 10 A í5 ANOS LONGO PRAZO . 16 A 20 ANOS

Atua\Zil base de dacios e rmplefrenlar
S,S:erA de registro de irÍsrr2ç3s5 32rg

cálculo dos rndicadores
Possibr ilar análise pcr oacras

hid rog ráÍrcâs

lncremenlar base de dados e regrstro

de rriorn açôes par3 cálculo dos
,lO,CaOOres. pOSS,b,lilandO â.á rSeS

por bacras hrorográírcas

PROGRAMAS, PROJT TOS E ACOES

cóDrco DEscRrçÃo PRAZOS
POSSiVEIS FONTES \IEIIORLÀ DI

c-{Lcul_oIMEOIATO CURTO MEOIO LONGO

57401
Aluailzaí levantamenlo lopográÍico delêlhado de
loda a á'ea !rbana 80.000

Açáo adm nistrêliva /

Recurscs próprros

4 7A.02

Ccmplenreniar levantamentos e matjearenlos
georrefe'eacrados, promover o cadâslranlento das
rniormaçóes Co saneamenlo com c auxilrc da
íe"ame^ra S slema de lnforÍaçÕes
GeorreÍerencradas (SlG SANEAMÉNf C) c.Lando
e a:ualrzdndo banco de dados com 3 c5_eirvc de
rdenl'ca c3norcronan:es, deírc.énc ds e
Coiencrar dades oos stslemas extstenles
(alendrmen:c de 'edes de água esgctc e

drenagem drâmetros e pro'Íundrdades das

lubulaçóes. rocalrzaçào dos ponlos de

amoslrage- do monitoramenlo. conlro e da
qualrdade e lralamenio, emrSSárroS. SrSlema de
coleta e Jest,.açào de residuos. caÍê.cras ios
servrços pessoas atingidas poÍ prob eras
30ntOS C'.lrCOS, etc.), bem COmO a rnlegÍaçáo
JeS:eS oaccS COm aS OemArS rnfraes:rtiu'aS
u.banas e rurars, possrbilitando a

compatrbrlrzaçào das inÍormaÇÕes 2or unrdades
de planelarento (microbacias munrcrpa s)

250.000 450.000
Recursos
própnosi Governo
Esladual e Federal

l:'1i(: Ii\ \ i\

:i[,u ti\ \ !ii \:

l$ rU rr l:. r,l

TOTAIS 250.000 530,000 TOTAL PARCIAL DO
OBJETIVO 7A

780.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO - PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO
SETOR t INSTITUCIONAL

OBJETIVO 7B ATUALTZAÇAO CADASTRO, BANCO DE DADOS E MAPEAI\4ENTO (StG SANEAMENTO)

FUNDAMENTAçÃO

A alualtzaçào do cadastrc, do banco de Cados e do mapeamento georre:erenc ado das informaçÕes dos quatro setores de saneamenlo trala,
se de un"a ação indispensável para o desenvolvimento e gestào do PMSB de Corné io Procópio. lá que atualmente as inÍormaçÕes encontram-se
oesfragmenladas em diversos departamentos da Prefeitura Existe, pcnanto. a necessidade de reunir estas rnformaçôes em
slslema únrco de base de dados e n]apeamento. que permita a atualizaçào perródica e sisternatizada O SIG SANEAIVIENTO e uma
íerramenla de infornrática que permriirá ,ntegrar bases de dados de orrgern d slintas sobre uma base cartográíica digitalizada e
georreíerenciada AornvestrnaimpementaÇàoeal.ualizaçàopermanentedcSlGSANEAl\/ENTO,alémdeaproveitaremopotencial
existente em suas estrutui'as, a PreÍeriura ganhará agilidade ncs processcs, reduzindo e simplificando esforços dos agentes
envclvidos, gerando economia e cferecendo atendtmento qualificado aos contribuintes

METAS
IMEDIATA.ATE3ANOS URTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO.lO A í5 ANOS LONGO PRAZO . 16 A 20 ANOS

lncren.rentar e uniformizar base de

dadcs e reg,stro de rnÍor-açoes para

cálculc dcs rndrcadores. possrbrlrlando

análrses por bacias hrdrográfrcas

Manter banco de dados atualrzado
para cálculo dos inCicadcres. SIG e

anállse por bacras hidrográíicas

l\,4anter banco de dados alualizado ?aG
cálculo dos ndicadores. SIG e aná ise

pcr bacias hidrográÍicas

Manler banco de dados alualizado para

cálculo dos indicadores, SIG e análise
por bacias hidrográficas

PROGRAMAS, PROJETOS E AçOES

coDtGo DESCRTçÃO
PRAZOS

POSSIVEIS FONTES YEMORTA DT
cAtrtiLoIMEDIATO CURTO MEO'O LONGO

5 78 31

Uniformizar base de dados e unidades de
planejamentc e manter o SIG SANEAMENTO
atualizadc com inÍor,.naçôes que possibilitern a

avaliação anual, o cálculo e o monitoramentc de
rndicadores para os serviços dos quatro setores
do sanearnento, incluindo mapeamento
georreÍerenciado da amplração de redes,
construçôes. implantação de equipamentos e
ampliaçâo de eslrutura

35.000 60 000 60.000 45 000
AÇão adr.inrstrativa /

Recursos próprios

i(xt ils \:is r

TOTAIS 35.000 60.000 60.000 45.000
TOTAL PARCIAL OO

OBJETIVO 78
200.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO . PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO
SETOR INSTITUCIONAL

OBJETIVO 8A FtscAlrzAÇÀo Dos STSTEMAS E sERV|ÇOS DE SANEAMENTO

FUNDAMENTAÇÃO

O sucesso do PMSB de Cornélio Procópio tam5érn depende da otinrizaÇào do srstema de fiscalização dentro dos o!atro setores de saneamento
Devido a carência ou até inex stência de íiscalizaÇão dos serviços prestaCos, ainda são enccntrados no municipio problemas relacionados à

clandestinidade de redes, lrgaÇoes irregulares, cjestrnacão inaoequada de residuos, impernreabilizaçào exagerada dos lotes, uso
inadequado e desoerdicic Ce água, lanÇamentc rnadequado ce eíluentes. entre olrlros Cabe à municipaiidacie adequar imediatamente,
ampliar a curto e nréC,o prazc e marter perrnanextenienie a írscaltzaÇão ncs q,./atro setores cjo saneamento básicc, possrb litando a

atnbu çào de peial daoes e multas aos inf raloi-es

METAS
IMEDIATA.ATE3ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEOIO PRAZO . íO A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Adequar o sistema de fiscalização
municipal para os quatro setores do

saneamento. poss bilitando a atribuiÇão
de penalidades e mullas aos rnfralores

Ampliar o sistema de íisca1 zaçào
municipal para os quatro setores Co

saneamento

lvlanter o slstema de íiscalrzação
mun cipal para os quatro setores do

saneamento

[,4anter o sistema de ÍiscalizaÇão
municrpal para os qualro setores dc

saneamento

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇOES

coorGo DESCRTÇÀo
PRAZOS

POSSiVEIS FONTES MEMÓRIA DE
cÁr,cr.rr-oIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

58AC1

Amplrar a fiscalrzaçào em relaçào à lirnpeza,
quermada e ao acúmulo de lixo em terrenos
baldios ou poTtos clandest nos Ce deposição de
residuos (residuos volumcsos. RCC. animais
morlos. elc )

60.000 130 000 130.000 'í 10.000
Açào admrnrstraliva /
Recursos próprros

lril,r,t: li\ \ li

r .:;.,,.,'

584C2

lncremeniar e manler sistema Ce fiscal zaÇào

com relaçãc a aplicaçào da Resolução CONAMA
n" 30712002 sobre a gestào dos resíduos da
construçào civrl, atribuindo penalidades e multas

190.000 226.000 '190 000
Açào adminrstrativa /
Recursos próprios

i,r(il1 : i\ \ tii ',. rilr

' s: :lt i:\ \:t\
i,j .:r \,! lr::.,,

i:rur1:::::r: t:.1

58A03

fr Bt6tr*{PáE lfiE5ll8ssff e fi ãffi S geá,çrâ 6
com relação a aplicaçào das leis especificas
relacronadas ao uso e ocupaÇão do solo no

senlido de promover a manutenÇáo de recuos

obrigatórios. permeabilidade dos lotes.
rmplanlaÇão de áreas verdes nos novos
loteamenlcs eic., bem como adoÇãc de sistemas
de reaproveitamento de água. atnbu,ndo
penalidades e multas aos empreend menlos que
nào esl,verem de acordo com a norra vroente

190 000 226.OOO 190 000
Ação adrninistrativa /
Recursos próprios

iÍ[n i]s \ ii§ 1.: l(r
. sixxJ ii\ \ R:
irl i)rt . \1ú.:,,: .,

TOTAIS 60.000 510.000 582.000 490.000
TOTAL PARCIAL DO

OBJÊTIVO EA
1.642.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO
SETOR INSTITUCIONAL

OBJETÍVO FISCALIZAÇÃO DOS SISTEMAS E SERVIÇOS DE SANEAMENTO

FUNDAMENTAçAO

O sucesso do PMSB de Cornélio Prccópio tan'r5ém depende Ca otrmização do sistema de ilscalização dentro dos qualro setores de saneamento
Devido a carência ou até inexistência de frscalizaçào dos serviços prestados, ainda sào encontrados no municÍpio problemas relacionados à

clandestinidade de redes. lrgaÇões irreguiares, desirnaçào inadequada de resioucs, impermeabilização exagerada dos lotes, uso
rnaoequado e desperoicrc de água, lançamentc rnadequado de efluenies en'ire ouiros. Cabe à munrcipalidade adequar lmedlatamente,
ampliar a curto e méd c ç(aza e manter permanentenlente a f scalização ncs quatro setores dc saneamento básico. poss brlrtando a

atrLbuiÇào de penalidades e multas aos inlratores

METAS
II1/IEDIATA.ATE3ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO.lO A 15 ANOS LUNbU FXAZU - ]b A ZU ANt,I

Adequar e ampliar o sistema de
íiscalizaçào munrcipai 3ara os quatro

selores do saneamento. possiSilitando

a atribuição de penalrdades e mullas
aos infratores

Manter o sistema de fiscal,zaÇão
municioal para os quatro selores do

saneamento

lvianter o sistema de fiscalizaçào
munrcipal para os quatro setores do

saneamento

N,4anter o sistema de fiscalizaçãc
municrpa para os quatro setores oo

saneamento

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇOES

cóDrco DESCRTÇÃo
PRAZOS

POSSIVEIS FONTES
rítyóRtl Dr

cir.ct r oIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

5 88.01

Incrementar os sistemas de fiscal zaÇào de todos
os servrÇos dcs quatro setores de saneamento
em Conlunic COm OS órgãOS esladuars
certinentes

80.000 100,000
AÇão adrirnistrativa /
Recursos próprios

5 88.02
Criar srstema de fiscalizaçào do destino
rnaciequado de eíluentes em ccrJunlc com os
órgàos estaduais e municipais perli'rentes

í80 000
AÇão admrnistraliva /
Recursos proprios

li\

s 88.03

Criar e implantar sistema para f ,sca ização dos
sistemas das Íossas exrstentes no municÍpio
(urbanas e rurais), incluindo or,eniaÇào aos
municioes sobre a construção adequada desse
tipo de equipamento e cadastranrenlo das
empresas de limpeza de Íossas sêpticas que
atuam no municipio, promovendo mator
monrtoramento dos serviços real zados e
destinaÇào do resíduo

90.000 1 10.000
Açào admrnrstrativa /
Recursos próprios

5 88.04

lmplantar e man'têr programa de monitoramento e
Íiscalizaçào do sistema Ce drenagem com o

objetivo de coibir novas ligaÇoes c andestinas de
esgoto

60.000 1 10.000 1'í0.000 90.000
Ação admrnrstraliva /
Recursos próprios

TOTAIS 230.000 500.000 í 10.000 90.000
TOTAL PARCIAL OO

OBJETIVO 8B
930.000
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MUNICÍPIO DE CORNELIO PROCOPIO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO
SETOR Ã INSTITUCIONAL

OBJETIVO 9A EDUCAÇAO AIVBIENTAL E SANITARIA

FUNDAMENTAçAO

Ccniornre a Lei Federal n" 9 795. enlende-se pcr educaÇãc an 5iental os prccesscs pcr meic dos qua s o indivÍduo e a coletividade
constroenr valores sociais conheomenios habilidades, aiitudes e cornpetêncras voltadas para a conservaÇão do ambrente, bem de uso
comur1, essencial à saudável qualdade de vida e sua sustentaoilidade A educaÇão amb enla e san lár a deverá ser encarada como
compcneite essencia e pero]anente oa eCucaÇão nacional, devendo eslar presente. de íorma arllcuiada, em todos os niveis e mccjalidades
do processo educativo Contudo, rá a necessioade de anrplrar o acesso da populaÇão aos princíp cs básicos da preservaçào do ambienle e
manuienÇão da saúde oúblrca através do saneamento básrco, tareía oermanente cja municrpaticjade Desenvolver o debate comunrtário sobre
os quatro selores do saneamento promove o esclarecimento à populaÇão soore seus direitos e obrgaçÕes em relação à utilização
susienlável dos recursos naturaiS

METAS
MEDIATA - ATE 3 ANOS I CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO PRAZO - 10 A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS

Criar e implantar Sistemas l\,4unr:rpars 
I 
lvianter processo Educaçào Ambrenta

para Educação Ambiental e Sanrtána I e Sanitária
Manter processo Educação Anrbiental e

Sa nitária
Manter processo EducaÇão Ambiental

e Sanitária

PROGRAMAS. PROJETOS E ACOES

cÓorGo DESCRTÇÃO
PRAZOS

POSSIVEIS FONTES
UEMóRL{ t}t

ciLcUL0IMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

59401

Desenvolver e lmplantaÍ programa rnunicrpal de
educaÇào ambiental e sanitária, abordando os
quatro selcres do saneamento. lunto à

comunidaoe e aos setores comerc a , de serviços
e rnduslria Jiilizando para isso mateíais e

mercs aoequados de drvulgaçâo pa'a
sensrbrlrzaçào da ccmunidade em geral
(cartrlnas, ouldcors , eventos teatrats, mrdia em

10.000 25 000 25.000 20 000
Ação admrnrstratrva /
Recursos prôprios

59402

HfCérfiánta: e manter os programas de educaçào
ambiental e sanrtária nas instituiÇÕes de ensino
(escoias de ensino fundamental e n:éciio),

abordando cs quatro setores do saneamento

9.000 21 000 21.000 15.000
Ação adminrstrativa /
Recursos próprios

5 94.03

lntegrar cs oÍogramas municipais de saúde com
progranras de educaÇâo ambienla e sanilána,
tendo ern vista a reduçào do núnrerc de casos de
doenças de veiculação hidrica e relacionadas ao
manero rnadequado de resíduos sólrdos

24.OOA
Ação administrativa /
Recursos proprros

59A04

Ci'iar e rmplantar programa de educaçào
amb,enlar .Lllo a populaÇào para a separação
cjos residlros em três drstintos (conrposiável,
reje to donést co e recrcláve ) na fcnte de
geração e coleta diferenciada

95 000 95.000 80.000
Ação admrnrstrativa /
Recursos próprios

. :irr' .t\ \ ii\

TOTAIS 19.000 165.000 14í.000 1 15.000
TOTAL PARCIAL DO

OBJETIVO 9A
440.000
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MUNICIPIO DE CORNELIO PR PIO - PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
SETOR 5 INSTITUCIONAL

OBJETIVO 9B EDUCAÇAO AMBIENTAL E SANITARIA

FUNDAMENTAÇÃO

Ccrrforme a Lei Fecerai n' 9 795. entende-se por educação ambiental os procêssos oor meio dos quais o individuo e a coletividade
ccnsiíoem va ores scciars coni"ec menios haa ,cades. atiludes e competê.aLas vcltaoas para a ccnseruaçàc dc ambrenle. 5er de uso
ccm!m. essenc al à saudável oual oade Ce vida e s!e susteniabilidade A edL,caçã, ambrenlal e salitár a deverá ser encaÍada como
ccmpcnelle esseicral e pernanente Ca gducaÇâa na:rcnal, Cevendc estar p.ese.ie Ce Ícrma aíiculada. em looos cs niveis e modaltdades
Cc processc educal vo Ccntudo há a necessrcaCe de ampl ar c acesso da populaÇào aos principios bás cos oa preservaçào do ambrente e
mânllençãc da salie pú5 rca alraves dc sanea.)enic 5ásrcc, tare'a psrnraÍre,rie Ca riLn,crpalidade Desenvclver o de5ate contuniláno sobre
os oualrc selores õc saneanenlo prcmove o esc arecrmenlo à populaÇão scbre seus drre 1os e cbrigaçôes em relaçáo à ulilizaçào
suslsnlável oos recurscs nalurais

METAS

IMEDIATA. ATE 3 ANOS CURTO PRAZO .4 A 9 ANOS MEDIO RAZO.lO A 15 ANOS LONGO PRAZO - 16 A 20 ANOS
C-iar e rmplaitar Srslemas l\4rricrpars 

I 
l\Iante'p,ocesso EducaÇác Ai5 enial

cara Educação Ambiental e Sanrtárra I e Sanrtárla

l\4anler :rccesso Educação AmSienial e

Sa n rtáriá
l\4anler processo Educaçáo Ambreita

e Sanitárra

PROGRAMAS, PROJETOS E ACOES

coDtGo DESCRTÇÀO
PRAZOS

POSSIVEIS FONTES
rEt{óR}^ r}Ê

eir,cut.oIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

3 9E 01

lmplementar programas de se,eçào na forle de
geração dos .esiduos e de ccleta seletiva ics
setores aCnr'r,strat,vos da preíeitura munrcloal

25.000
AÇáô adminrstratrva /

Recursos próprios

ca ni

lmplanlar programa de sels brlizaÇào e

conscrentrzaçàc da populaçêo quanlo à lrmpeza

das vias urbenas com o ogtelrvo oe reduzrr os
probierras oe clls:rução da íede de drenagem en.
íunçáo do acrrulo de lrxc nesles srstemas, 5em

como quanic a rmpor:ãncia de nãc logar lrxo ncs
rros e dis.rosri,vos rnicra s de mrcrodrenagem
urbara (s3íeias e bocas-de-lobo)

40.000 85.C00 85.000 70 000

Açào adm nrstralrva /

Recursos
pró píos/FN NIA

98 03

Desenvo ver campanha educalrva vrsando a
reduçào do oesperdicio de áqua rncenlrvando o
uso de aparelros ou equipamenlos que reduzam
o consumo e rncorporando a Vàlca de reuso cia

água nas edrÍicaÇôes que abÍr-oam órgàos da

admrirslraçào nrunrcrpal, escolas, hosprlars. etc

30.000 45 000 45.000 30.000
Recursos própíos /

AÇão adminrslrativa

5930a

Criar srstenra munrctpal para exrgé1cta oe
imp,an13ç5q de cislernas nas un,oades
residencra s comerciars indusl'rats e de

Seryrços ,.corpo'endo a prál ca de
reaproverlanlen:o da água da cnuva como
exrgêncra .J Tcn.ento da ap-oveção Ce prcletos

arqurte:Õnrccs ,ara construçào ou reformas

70.000 1 40.000
Recursos prôpr os .1

Açào admrn slratrva

TOTAIS 165.000 270.000 130.000 r 00.000
IOTAL PARCIAL OO

OBJETIVO 9B
665.000

98



MuNtcípto DE coRNELro pRocopto - pLANo MUNtctpAL DE sANEAMENTo BASlco
SETOR Ã INSTITUCIONAL

PROGRAMAS, PROJETOS E AçOES - TOTAIS DOS VALORES ESTTMADOS (R$)

OBJETIVOS
PRAZOS TOTAL

GERALIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO
1 60 000 60.000

2A 25 000 40 000 65.000

2B 50 000 50.000

3A 1.200 000 2.880 000 4.080.000

3B 2'10 000 50 000 50 000 40.000 350.000

4 100 000 100.000
Â 61 000 12 000 1 2.000 10.000 95.000

6 4 000 20 000 24.000

7A 250 000 530 000 780.000

7B 35 000 60 000 60 000 45.000 200.000

BA 60 000 510 000 582 000 490.000 1.642.000

BB 230 000 500.000 '1 '10.000 90.000 930.000

9A 19 000 165 000 141.000 1 15.000 440.000

9B '165 000 270 000 '1 30 000 100 000 665.000

TOTAL GERAL 2.469.000 5.037.000 1.085.000 890.000 9.48't.000
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Tabela 3 : Resumo valores totais

MUNICIPIO DE conuÉL|o PRocoPIo . PIAruO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
PROGRAMAS, PROJETOS E Aç.9E5 . TOTAIS- (R$)

SETOR

PRAZOS

TOTAL GERALIMEDIATO CURTO MEDIO LONGO

ATE 3 ANOS 4A9ANOS íO A 15 ANOS 16 A 20 ANOS

1 ABASTECIMENTO DE AGUA 1 742000 2 655 000 770.000 3 770.000 8.937.000

z ESGOTAMENTO SANITARIO 9.895.000 18 730 000 3 100.000 2 540.000 34.265.000

J LIMPEZA URBANA E MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS 6 097.094 10.158.741 6 096.253 5 589. 1 36 27.941.224

4 DRENAGEM E MANEJO DE AGUAS PLUVIAIS 1 395.960 2.747.999 3.227.413 2.982.117 10.353.489

5 INSTITUCIONAL 2 469.000 5 037.000 1.085 000 890.000 9.481.000

TOTAL GERAL 21.599.054 39.328.740 14.278.666 15.771.253 90.977.713

Equrvalem a somatória dos totais, dos valores estimados para as açoes. das planilhas de cada setor
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Afluente: curso de água que deságua em outro curso de água considerado princrpal Tambem

corresponde a água residuária ou lÍquido que flui para um reservatorio, corpo d'água ou instalação de

tratamento.

Água residuária: qualquer despejo ou resíduo liquido com potencialidade de causar dano

ambiental

Bacia Hidrográfica: espaço geográÍico delimitado por divrsores de água que concentra o
escoamento para um único ponto (corpo d'água, corrego ou rio)

Bocas-de-lobo: estruturas hidráulicas para captação das águas supeíiciais transportadas

pelas sarjetas e sarjetÕes, normalmente localizam-se sob o passeio ou sob a sarjeta.

Capina: conjunto de procedimentos concernentes ao corle, manual ou mecanizado, ou à

supressão, por agentes químicos, da cobertura vegetal rasteira considerada prejudicial e que se

desenvolve em vias e logradouros públicos, bem como em áreas não edificadas, públicas ou

privadas, abrangendo eventualmente a remoção de suas raízes e incluindo a coleta dos resíduos

resultantes.

Captação de água: conjunto de equipamentos e instalaçÕes utilizados para a tomada de água

do manancial.

Chorume: líquido percolado, de cor escura, geralmente com elevado potencial poluidor,

proveniente da decomposição da parcela orgânica biodegradável existente nos residuos solidos: e

das águas pluviais que perpassam a massa dos mesmos, quando acumulados em depositos de

quaisquer categorias, ou dispostos em aterros (controlados ou sanitários).

Coleta seletiva: conjunto de procedimentos referentes ao recolhimento diÍerenciado de

resíduos recicláveis (papéis, plásticos, metais, vidros, etc ) e/ou de resíduos orgânicos compostáveis,
que tenham sido prevramente separados dos demais residuos considerados não reaproveitávers, nos

próprios locais em que tenha ocorrido sua geração.

Coliformes termotolerantes: bacterias gram-negativas, em forma de bacilos, oxidase-

negativas, caracterizadas pela atividade da enzima galactosidase. Podem crescer em meios contendo

agentes tenso-ativos e fermentar a lactose nas temperaturas de 44 a 45"C, com produção de ácido,
gás e aldeido. AIém de estarem presentes em fezes humanas e de animais homeotérmicos, ocorrem

ern solos, plantas ou outras matrizes ambienlais que não tenham sido contamrnados por material

fecal. A Escherichia Coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes

termololerantes de acordo com limites estabelecidos pelo orgão ambienlal competente (CONAMA n,,

35712OO5). A concentração de coliformes funciona como um parâmetro indicador da possibilidade da

existência de microorganismos patogênicos, responsáveis pela transmissão de doenças de

veiculação hídrica

DBO: Demanda Bioquimica de Oxigênio corresponde à quantidade de oxigênio exigida para

oxidar o material orgânico contrdo em amostras de água. Valores altos muitas vezes indicam polurção

por esgoto e outras fontes de releitos orgânicos, ou a produçâo excessiva de matéria vegetal

resultante do super enriquecimento por nutrientes minerais. Corresponde à quantidade de oxigênio
que é consumida pelos microorganismos do esgoto ou águas poluídas na oxidação biologica, quando

mantida a uma dada temperatura por um espaÇo de tempo convencionado.
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Despesas totais com os serviços: corresponde ao valor anual total, em reais por ano, do

conjunto das despesas realizadas para a prestação dos serviços, compreendendo despesas de

exploração, despesas com juros e encargos das dívidas (incluindo as despesas decorrenles de

variaçÕes monetárias e cambiais), despesas com depreciação, amortizaçao do ativo diferido (que

contribuem para resultado de mais de um exercício) e provrsão para despesas fiscais ou tributárias

não computadas na despesa com exploração, além de outras despesas com os serviços.

Economia: para os sistemas de saneamento, são as moradias, apartamentos, unidades

comerciais, salas de escritorio, indústrias, orgãos públicos e similares, existentes numa determinada

edificação, que são atendidos pelos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento

sanitário.

Efluente: tudo aquilo que flui, sai de algum lugar, substância que sai de canais, dutos,

estaçÕes de tratamento etc.

Emissários de águas pluviais: sistema de condução das águas pluviais das galerias até o

ponto de lançamento;

Escherichia coli (E.Coli): e a única especie do grupo dos coliÍormes termotolerantes cujo

habitat exclusivo é o intestino humano e de animais homeotérmicos, onde ocorre em densidades

elevadas (CONAMA n" 357/2005).

ETA: Estação de Tratamento de Agua.

ETE: Estação de Tratamento de Esgoto.

Extravasamento de Esgoto: corresponde ao fluxo indevido de esgotos ocorrrdo nas vias

pÚblicas, nos domicilios ou nas galerias de águas pluviais, como resultado do rompimenlo ou

obstrução de redes coletoras, rnterceptores ou emissários de esgotos.

Galerias: condutos destinados ao transporte das águas captadas nas bocas coletoras e

ligações privadas até os pontos de lançamento ou nos emissários.

Gradeamento: Remoção de solidos relativamente grosseiros por meio de grades ou lelas.

Hidrômetro: aparelho para medir e rndicar a quantidade de água fornecrda pela rede

distributdora a urna edificação (domiciliar, comercral, induslrial, orgão público etc.)

lnfiltração: é o processo pelo qual a água é absorvida pelo solo e pavimentos permeáveis.

lntermitência prolongada: supressão no fornecimento de água da rede de distribuição do

município por problemas de produção, de pressão na rede, de subdimensionamento das

canalizaçÕes, de manobra do sistema, dentre outros, que provoca racionamento ou rodizio,

decorrente de interrupção sistemática, normalmente prolongada

Ligação: ramal predial conectado à rede de distribuição de água ou à rede coletora de esgoto.

Pode estar aliva ou inativa.

Lixão (ou vazadouro): local em que os resíduos sólidos urbanos, de todas as origens e

naturezas, são simplesmente lançados, sem qualquer tipo ou modalidade de controle sobre os

residuos e/ou sobre seus efluentes.

Manancial: fonte de onde se retira a água.

Manejo de resíduos sólidos urbanos. conjunto dos procedimentos inerentes à coleta, ao

transbordo e transporte. à triagem, ao reaproveitamenlo, ao reuso, à reciclagem, ao tratamento e à

\ i,\r
\§\'n

i..



d
.§i

§,

!

disposição final de residuos solidos urbanos; à varrição, à limpeza, à capina e poda de árvores em

vias e logradouros públicos e outros serviços pertinentes à limpeza urbana, exceto quando referentes

aos resíduos cujo manejo seja de responsabilidade do gerador

Paralisação: interrupção no fornecimenlo de água ao usuário pelo sistema de distribuição, por

problemas em qualquer das unidades do sistema de abastecimento, desde a produção até a rede de

distribuição, que tenham acarretado prejuízos à regularidade do abastecimento de água lnclui, dentre

outras, as interrupçoes decorrentes de reparos e queda de energia. Para efeito do SNIS consideram-

se paralisaçÕes somente as interrupçÕes que tenham acarretado 6 horas ou mais de interrupção no

fornecimento de água.

PNAD: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios, realizada pelo IBGE.

PNUD: Programa das Naçóes Unidas para o Desenvolvimento.

Poços de visita e ou de queda: câmaras visitáveis situadas em pontos previamente

determinados, destinadas a permitir a inspeção e limpeza dos condutos subterrâneos

Poluição das águas: adição de substâncias ou de formas de energia que, direta ou

indiretamente, alterem a nalureza do corpo d'água de uma maneira tal que prejudique os legitimos

usos que dele são feitos.

Poluição difusa: oiiginária de uma exlensão de área, não de forma concentrada em um ponto.

O escoamento da água da chuva nas cidades 
"rrr"à 

resíduos orgânicos e compostos quimicos

tóxicos para o sistema c1e drenagem. Essa é conhecicla como poluição difusa pela impossibilidade de

identificar com precisão o poluidor responsável. No caso cjo solo rural o problerna se relacrona com os

agrotóxicos e fertilizantes utilizados no processo de produção agrícola. Os poluenles chegam aos

corpos d'água distribuídos ao longo de parte da sua extensão. A poluição veiculada pela drenagem

pluvial natural, é um exemplo desse tipo de poluição, a qual é descarregada no corpo d'água de uma

forma distribuida, e não concentrada em um único ponto.

Poluição pontual: os poluenles atingem o corpo d'água de Íorma concentrada no espaço Um

exemplo e o da descarga em urn rio de um emissário transportando os esgotos de uma comunidade.

Quantidade de ligações ativas de água micromedidas: corresponde à quantidade de

ligaçÕes ativas de água, providas de hidrômetro em funcionamento regular, que contribuÍram para o

faturamento, no último dia do ano de referêncra

RCD: Residuos de Construção Civil.

RDO: Resíduos Solidos Domiciliares e Residuos Comer<:rais com caracteristicas similares.

Redes: conjunlo de tubulações e acessorios de um sistema de abastecimento de água,

esgotamento sanitário ou drenagem urbana.

Rede de distribuição: condução da água para os edifícios e pontos de consumo, por meio de

tubulaçÕes instaladas nas vras públicas

Reparo da rede coletora de esgoto: execução de açÕes para eliminação de mau

funcionamento (otlstruçÕes, vazamentos, fissura ou quebra de tubos ou conexÕes) na rede coletora,

interceptores ou c'rnissários de esgotos O que indica a conclusão do reparo é o fechamento da

ordem de serviço.
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Reservação: armazenamento da água para atender a drversos propositos, como a variação de

consumo e a manutenção da pressão minima na rede de distribulção.

Roçada/Roçagem: conjunlo de procedimentos concernentes ao corte, manual ou mecanizado,

da cobertura vegetal arbustiva considerada prejudicial e que se desenvolve em vias e logradouros

públicos, bem como em áreas não edificadas, públicas ou privadas, abrangendo a coleta dos

resíduos resultantes. Na maioria dos casos, a atividade de roçada acha-se diretamente associada à

de capina, sendo geralmente executada preliminarmente a esta, de modo a remover a vegetação de

maior porte existente no trecho a ser capinado.

RPU: Resíduos Solidos Públicos Compreende os resíduos solidos resultanles das atividades

de varrição, roçada, capina e raspagem de vias e logradouros públicos, desotlstrução de bocas-de-

lobo, limpeza de praias e/ou margens de rios e corregos, poda da arborização pública etc

RSS: Residuos Solidos dos Serviços de Saúde

RSU: Resíduos Solidos Urbanos

Salubridade ambiental: eslado de qualidade ambiental capaz de prevenir a ocorrência de

doenças relacionadas ao meio ambiente e de promover as condiçÕes ecologicas favoráveis ao pleno

gozo da saúde e do bem-estar da população urbana e rural.

Sarjeta: o canal longitudinal, em geral triangular, situado entre a guia e a pista de rolamento,

destinado a coletar e conduzir as águas de escoamento superficial até os pontos de coleta.

Sarjetões: canal de seção triangular situado nos pontos baixos ou nos encontros dos leitos

viários das vias públicas destinados a conectar sarjelas ou encaminhar efluentes destas para os

pontos de coleta.

Sedimentação ou decantação: processo de deposição de material suspenso pela ação da

gravidade Normalmente ocorre pela redução da velocidade do liquido, abaixo do ponto do qual o

material suspenso e transportado.

Turbidez: medida da capacidade de uma amostra de água em rmpedir a passagem de luz.

Grau de atenuação de intensidade que um feixe de luz sofre ao atravessá-la, devido a presença de

sÓlidos em suspensão, tais como partÍculas inorgânicas (areia, silte, argila) e de detritos orgânicos,

algas e bactérias etc.

Unidade de compostagem: conjunto das instalaçÕes, dotadas ou não de equipamenlos

eletromecânicos, e destinadas ao processamenlo de residuos orgânicos facilmente biodegradáveis,

de modo a transformá-los em "composto orgãnrco" (Íertilizante e condicionador de solo), sob controle

e monitoramento sistemáticos. Entende-se como composláveis os resíduos provenientes da poda de

árvores e gramados, a fração orgânica resultante de processo de separação execulada em unidades

de triagem e os provenientes de coletas diferenciadas junto a residências ou junto a centrais de

abastecimento, mercados, sacoloes, supermercados ou outros locais em que esse tipo de residuo

seja gerado em maiores quantidades l'ais unidades compreendem desde um "pátro' de

compostagem até um biodigestor.

Unidade de transbordo ou transferência: tipo de unidade de processamento de RSU, na

qual os resíduos são lransferidos do veiculo de coleta para um outro de maior capacidade

volumétrica, propiciando desta forma que, o transporte dos residuos até seu destino sela executado



de forma acumulada, visando à redução dos custos e o retorno mais rápido dos veículos aos distritos

de coleta. Tais unidades podem ou não contar com equipamentos compactadores. Também chamada

de Estação de transbordo.

Unidade de triagem: conjunto das instalaçÕes, dotadas ou não de equipamentos

eletromecânicos, onde são executados os trabalhos de separação, por classes e/ou por tipos de

resíduos recicláveis, assim como os trabalhos de seu acondicionamento e estocagem para posterior

comercialização.

Volume de água exportado: volume anual de água transferido para outros distribuidores.

Volume de água importado: volume recebido de outro municipio seja ele fornecido ou não

pelo mesmo prestador de serviços que atende ao municipio que recebe a água.
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